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Em virtude da grande importância que os impostos têm no atual contexto dos 
negócios, representando um grande ônus para as empresas, esse estudo surgiu, 
inicialmente, com o intuito de buscar a melhor forma de tributação a nível federal 
para uma empresa prestadora de serviço, fazendo um planejamento tributário: 
Lucro Real x Lucro Presumido. Neste trabalho monográfico enfocou-se o 
planejamento tributário, procurando-se alcançar o objetivo de mostrar como se 
organizam os impostos depois das Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03, que 
alteraram principalmente o PIS (Programa de Integração Social) e COFINS 
(Contribuição para Financiamento da Seguridade Social), aumentando o ônus 
tributário para as empresas prestadoras de serviços. No segundo capítulo 
abordou-se o desenvolvimento dos impostos relativos ao Lucro Real x Lucro 
Presumido, bem como o desenvolvimento da legislação vigente. E, finalmente, no 
terceiro capítulo foi desenvolvido um estudo hipotético de uma empresa 
analisando-se qual a melhor alternativa de tributação possível, pela legislação do 
imposto de renda: Lucro Real ou Lucro Presumido. 
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Encontram-se registros de que a contabilidade surgiu por volta de 
4.000 anos antes de Cristo devido à necessidade de o homem inventariar seus 
rebanhos. Por aí percebe-se que o homem sempre se preocupou com seu 
patrimônio. Com a evolução das organizações, surgiram também as variações da 
contabilidade, tais como a contabilidade de custos, a gerencial, a financeira, a 
fiscal, entre outras. 
No mundo contemporâneo, onde a concorrência é acirrada entre as 
organizações, torna-se fundamental uma contabilidade de qualidade que priorize 
a informação correta. Dessa forma, o usuário pode desenvolver um planejamento 
estratégico que permite a avaliação de estratégias a partir da definição dos 
objetivos propostos. Além de a organização poder se aprofundar em seu 
ambiente interno e externo, ela pode traçar metas a serem atingidas. 
Portanto, torna-se imprescindível o planejamento tributário nas 
organizações a fim de amenizar seus custos, principalmente no que se refere ao 
pagamento de tributos, fundamental para o fluxo de caixa. O planejamento 
tributário possibilita a redução e/ou retardamento do valor do tributo devido, 
utilizando processos que permitam o estudo preciso e detalhado do cotidiano e 






O tema a ser exposto consiste em uma abordagem sobre o 
planejamento tributário Lucro Real x Lucro Presumido, de uma organização 
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prestadora de serviço de vigilância, já com base na Lei nº 10.833/03, que 






Devido à carga tributária brasileira apresentar um grande custo nas 
organizações, esta pesquisa vem em busca de uma resposta face à seguinte 
indagação: 
De acordo com a atual legislação federal, como elaborar um correto 
e seguro planejamento tributário Lucro Real x Lucro Presumido em uma 






Um dos maiores problemas para a sobrevivência das empresas 
brasileiras, além de má gestão, é a elevada carga tributária que, segundo 
levantamento do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT), em 2003 
correspondeu a 36,11% do Produto Interno Bruto (PIB). Não que a carga tributária 
brasileira seja exagerada, pois corresponde a de países como o Japão e Estados 
Unidos e comparada a de outros países como a Suécia, é até baixa. O problema 
está em sua “má distribuição” e sua “capacitação”. (NETZ, 1996). 
Diante disso, se a empresa pretende diminuir os encargos tributários, 
deve fazer um planejamento tributário também conhecido por elisão fiscal ou 
economia legal. O planejamento tributário é um conjunto de sistemas legais que 






1.5.1  Objetivo geral 
 
Abordar os aspectos legais para a tributação do Lucro Real x Lucro 
Presumido e suas maneiras de tributação, verificando como reduzir ao mínimo o 
custo com impostos através do planejamento tributário. 
 
 
1.5.2  Objetivos específicos 
 
Os objetivos específicos do trabalho são: 
 
1) Identificar conceitos e definições de planejamento tributário; 
2) Identificar e verificar a legislação e os aspectos gerais do Lucro 
Presumido e Lucro Real em uma organização prestadora de 
serviços; 
3) Propor, por meio de caso hipotético, o planejamento tributário ideal 
para uma empresa prestadora de serviços; 
4) Identificar qual forma de tributação será mais viável, evidenciando as 
vantagens e desvantagens entre elas. 
 
 
1.6 Metodologia da Pesquisa 
 
 
O conhecimento está fortemente apoiado por dados, que têm 





É estabelecer uma relação entre a pessoa que conhece e o objetivo que 
passa a ser conhecido. No processo de conhecimento, quem conhece 
acaba por, de certo modo, apropriar-se do objeto que conheceu. De 
certa forma, ‘engole’ o objeto que conheceu. Ou seja, transforma em 
conceito esse objeto, resumindo-se em sua mente. 
 
De acordo com Marconi e Lakatos (1986, p.21), o conhecimento é real 
porque lida com fatos e é sistemático: 
 
Já que se trata de um saber ordenado logicamente, formando um 
sistema de idéias (teoria) e não conhecimentos dispersos e desconexos. 
Possui a característica da verificabilidade, a tal ponto que as afirmações 
(hipóteses) que não podem ser comprovadas não pertencem ao âmbito 
da ciência [...] 
 
Ciência é o conjunto de conhecimentos certos ou prováveis, 
comprovados pela pesquisa, que segundo Ander-Egg (apud MARCONI e 
LAKATOS, 1986, p.2), “são obtidos metodicamente sistematizados e verificáveis, 
que fazem referência a objetos de uma mesma natureza.” 
Uma das maneiras de comprovar nosso conhecimento é através de 
pesquisas que, enquanto respostas aos nossos questionamentos, são possíveis 
de serem classificadas em três grandes grupos: exploratórias, descritivas e 
explicativas. 
O desenvolvimento deste estudo será através da pesquisa exploratória, 
que para Gil (1991, p.45): 
 
Tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, 
com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Pode-se 
dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento 
de idéias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, 
bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais 
variados aspectos relativos ao fato estudado. 
 
O desenvolvimento dessa pesquisa será através da técnica do estudo 
de caso, que segundo Gil (1991, p.58-59): 
 
É caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos 
objetos, de maneira que permita o seu amplo e detalhado conhecimento, 
tarefa praticamente impossível mediante os outros delineamentos 





O resultado dos vários procedimentos metodológicos que a ciência 
utiliza para mostrar seus estudos resulta em monografia onde, de acordo com 
Carvalho (1989, p.50), “se configura como uma atividade científica, em função dos 
recursos metodológicos que exige sua elaboração, sendo geralmente solicitada 
nos últimos anos dos cursos de graduação e pós-graduação.” 
Nesse trabalho, primeiramente, far-se-á uma coleta do material 
bibliográfico para uma fundamentação teórica e, posteriormente, uma triagem e 
leitura do que mais interessar ao tema. As principais fontes de informações serão: 
Constituição Federal, Código Tributário Nacional, Leis Ordinárias, Decretos-Leis 
ou Medidas Provisórias, e Decretos. 
Finalmente, haverá o enquadramento de uma determinada empresa, 
que tem como objetivo social à prestação de serviço, na forma de um estudo 
bibliográfico, sobre a tributação pelo Lucro Real X Lucro Presumido. Ressalte-se 
que neste estudo, tanto as empresas como os dados são fictícios. A legislação 
em vigor será citada sempre que houver necessidade ao longo da análise. 
 
 
1.7 Limitação do Estudo 
 
 
O desenvolvimento deste trabalho limita-se a exposição das tributações 
Lucro Real X Lucro Presumido de organizações privadas, no ramo de prestação 
de serviço de vigilância, regidas por leis federais vigentes em 2003. 
O material utilizado compõe-se de leis, medidas provisórias, decretos, 










A contabilidade tem como objetivo principal o patrimônio das entidades, 
com a função de estudar, analisar e controlar, através das demonstrações 
contábeis, todas as ocorrências patrimoniais. 
A finalidade do trabalho é controlar o patrimônio da instituição, 
fornecendo informações sobre as variações desse patrimônio e resultados 
econômicos alcançados para administradores, acionistas, autoridades fiscais, 
financiadores e demais entidades que mantenham relação com a organização. 
A importância da contabilidade para a vida de uma instituição é tão 
importante que é comparada com a História na vida da humanidade por Franco 
(1992, p.22). Ele diz que: 
 
A contabilidade desempenha, em qualquer organismo econômico, o 
mesmo papel que a História na vida da humanidade. Sem ela não seria 
possível conhecer o passado nem o presente da vida econômica da 
entidade, não sendo também possível fazer previsões para o futuro nem 
elaborar planos para as orientações administrativas. 
 
Pelo fato de a contabilidade prestar informações aos administradores 
(público interno) e a terceiros (público externo), usam-se os termos contabilidade 
gerencial para descrever minuciosamente as atividades relevantes dentro das 
organizações para seus administradores e contabilidade financeira para as 
informações prestadas a terceiros. 
A contabilidade sempre foi muito influenciada pelos limites e critérios 
fixados na legislação do Imposto de Renda. Isso, ao mesmo tempo em que trouxe 
à contabilidade algumas contribuições importantes, é um fator que dificulta a 
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adoção prática de princípios contábeis adequados, uma vez que a contabilidade é 
feita por muitas empresas com base nas normas da legislação fiscal e outros 
órgãos federais. Assim, a contabilidade apresenta resultados que não condizem 
com a realidade das empresas, prejudicando as finalidades de controle e 
planejamento financeiro. 
Dessa forma, nasceu a contabilidade tributária (ou fiscal), cuja 
preocupação maior é a apuração de um resultado dentro das normas da 
legislação fiscal, mediante registros auxiliares à parte. 
 
 
2.1.1 Contabilidade gerencial 
 
A Contabilidade Gerencial tem um papel de fundamental importância 
para a tomada de decisão dos administradores de uma organização, porque pode 
levar a empresa a investir em produtos que não estão dando resultando. 
Crepaldi (1998, p.18) define Contabilidade Gerencial como: 
 
Um ramo da Contabilidade quem tem por objetivo fornecer instrumentos 
aos administradores de empresas que os auxiliem em suas funções 
gerenciais. É voltado para a melhor utilização dos recursos econômicos 
da empresa, através de um adequado controle dos insumos efetuados 
por um sistema de informação gerencial. 
 
A Contabilidade de Custos, cuja função inicial era fornecer elementos 
para avaliação de estoque e apuração do resultado, tem uma importante função 
na Contabilidade Gerencial: a utilização dos dados de custos para o auxílio ao 
controle e para a tomada de decisões. 
O contador gerencial é definido pelo International Federation of 
Accounting (IFAC) e, segundo a Federação Internacional de Contabilidade (apud 
CREPALDI, 1998, p.19), este profissional: 
 
Identifica, mede, acumula, analisa, prepara, interpreta e relata 
informações (tanto financeiras quanto operacionais) para uso da 
administração de uma empresa, nas funções de planejamento, avaliação 
e controle de suas atividades e para assegurar o uso apropriado e a 




Percebe-se que esse contador gerencial por desempenhar um papel 
fundamental na empresa deve ser bastante qualificado para a gestão de 
informações para os administradores da empresa. 
 
 
2.1.2 Contabilidade financeira 
 
Contabilidade Financeira é a contabilidade geral, sendo necessária a 
todas as empresas, pois fornece informações básicas aos seus usuários. De 
acordo com a Lei nº 10.406/02: 
 
Art. 1.179 – O empresário a sociedade empresário são obrigados a 
seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base da 
escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a 
documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial 
e o resultado econômico. 
 
Segundo Iudícibus et al. (apud FIPECAFI, 1990, p.41), a Contabilidade: 
 
Sempre foi muito influenciada pelos aspectos legais, principalmente pela 
legislação do imposto de renda. Isso trouxe algumas contribuições ao 
mesmo tempo em que limitava a evolução da contabilidade, pois 
dificultava a prática dos princípios contábeis adequados, já que a 
contabilidade era feita pela maioria das empresas com base nos 
preceitos e formas da legislação fiscal, que nem sempre se baseava em 
critérios contábeis corretos. 
 
Esse problema tentou ser resolvido o surgimento das Leis da 
Sociedade por Ações, através do art. 177, que determina que a escrituração deve 
ser feita seguindo-se os preceitos da Lei das S.A. e os princípios da contabilidade 
geralmente aceitos. 
A Contabilidade Financeira tem quatro demonstrações financeiras: 
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstrações 
das Mutações do Patrimônio Líquido e de Lucros ou Prejuízos Acumulados e 




2.1.3 Contabilidade tributária/fiscal 
 
A contabilidade tributária está ligada diretamente aos tributos e a 
legislação fiscal. Segundo Fabretti (1999, p.25), “é o ramo da contabilidade que 
tem por objetivo aplicar na prática os conceitos, princípios e normas básicas da 
contabilidade e da legislação tributária, de forma simultânea e adequada.” 
A legislação fiscal é muito complexa e algumas vezes contempla 
informações que vão ao encontro ao interesse do fisco em arrecadar mais, 
colocando assim as demonstrações contábeis fora da realidade da empresa. 
Dessa forma, a organização tem que se adequar ao máximo à legislação, 
priorizando a extração de informações relevantes para o fisco em detrimento de 
informações à tomada de decisão, principal objetivo da contabilidade, que acaba 






O Código Tributário Nacional (2002) define tributo em seus arts. 3º a 5º 
da seguinte forma: 
 
Art. 3º - Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sansão por ato 
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. 
 
Art. 5º - A natureza jurídica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: I – a 
denominação e demais características formais adotadas pela lei; II – a 
destinação legal do produto da sua arrecadação. 
 
Sendo assim, tributo é gênero e as espécies são: impostos, taxas e 
contribuições. Neste sentido, Fabretti (1999, p.40) aponta que: 
 
De acordo com os incisos I e II dos art. 4º, a natureza jurídica específica 
do tributo, ou seja, se é imposto, taxa ou contribuição é determinada por 
seu fator gerador. Este é a concretização de determinada hipótese 




Segundo Brito (2004, p.402), “os tributos classificam-se em duas 
espécies: tributos não vinculados e tributos vinculados.” 
 
 
2.2.1 Tributos não-vinculados 
 
Os tributos não vinculados são aqueles que uma vez previstos em Lei, 
são devidos, independente de qualquer atividade estatal em relação ao 
contribuinte. Eles não estão vinculados a nenhuma prestação do Estado ao 
sujeito passivo. 
A espécie denominada imposto é definida pelo Código Tributário 
Nacional, em seu art. 16 como: “Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato 
gerador uma situação independentemente de qualquer atividade específica, 
relativa ao contribuinte.” 
Na Constituição Federal de 1988 em seus arts. 153 a 155 o imposto é 




2.2.2 Tributos vinculados 
 
São assim conhecidos por serem vinculados a alguma prestação de 
serviço estatal, tais como tributos vinculados às taxas e contribuições sociais. 
As taxas estão definidas nos arts. 77 e 78 do Código Tributário 
Nacional e têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a 
utilização efetiva ou potencial de serviço público, específico e divisível, prestado 
ou colocado à disposição do contribuinte (art. 77). 
Poder de polícia é a atividade da administração pública que limita a 
disciplina direito, interesse ou liberdade em razão do interesse público, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção, do mercado, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
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direitos individuais ou coletivos (art. 78). 
A contribuição de melhoria (art. 145, III da CF) é um tributo cobrado 
quando da realização de uma obra pública, da qual decorra, para os proprietários 
de imóveis adjacentes, uma valorização (ou melhoria) de sua propriedade. 
 
 
2.3 Tributação pelo Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 
 
2.3.1 Fato gerador 
 
O fato gerador do imposto sobre a renda é a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou proventos de qualquer 
natureza. O Código Tributário Nacional define como: 
 
Art. 43 - O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza tem como fato gerador à aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica: 
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos; 
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos 
patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. 
 
Em relação às pessoas jurídicas, a ocorrência do fato gerador se dá 
pelo resultado (lucro) em suas operações mercantis, industriais ou na prestação 
de serviço, assim como as receitas não operacionais, ou seja, os acréscimos 
patrimoniais como ganhos de capital. O imposto será devido assim que as 
receitas forem auferidas. 
 
 
2.3.2 Período de incidência 
 
Com o advento da Lei de Ajuste Tributário nº 9.430, de 27/12/96 as 





Art. 1º - A partir do ano-calendário de 1997, o imposto de renda das 
pessoas jurídicas será determinado com base no lucro real, presumido, 
ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 
31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada 
ano-calendário, observada a legislação vigente, com as alterações desta 
Lei. 
§ 1º - Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, a apuração da base de 
cálculo e do imposto de renda devido será efetuada na data do evento, 
observado o disposto no art. 21, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 
1995. 
§ 2º - Na extinção da pessoa jurídica, pelo encerramento da liquidação, a 
apuração da base de cálculo e do imposto devido será efetuada na data 
desse evento. 
 
Art. 2º - A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real 
poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado 
sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita 
bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da 
Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 
1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 
1995. 
 
Desta forma, as pessoas jurídicas passaram a ter opção de apurar seu 
resultado trimestralmente no Lucro Presumido. O Lucro Real pode ser anual com 
pagamento mensal por estimativa ou trimestralmente. 
 
 
2.3.3 Base de cálculo 
 
A base de cálculo deve ser determinada de acordo com a legislação 
vigente na data de ocorrência do fato gerador. No Código Tributário Nacional fica 
definido como: “Art. 44 - Montante, real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos 
proventos tributáveis.” 
Lucro Real é o lucro contábil apurado ajustado com as adições, 
exclusões ou compensações citadas no RIR/99, nos arts. 249 e 250. 
O lucro arbitrado se dá por motivos excepcionais, conforme aponta o 




Art. 530 - O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-
calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, 
quando (Lei nº 8.981, de 1995, art. 47, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º): 
I - o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não 
mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de 
elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal; 
II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes 
indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem 
imprestável para: 
a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou 
b) determinar o lucro real; 
III -o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e 
documentos da escrituração comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, na 
hipótese do parágrafo único do art. 527; 
IV - o contribuinte optar indevidamente pela tributação com base no lucro 
presumido; 
V - o comissário ou representante da pessoa jurídica estrangeira deixar 
de escriturar e apurar o lucro da sua atividade separadamente do lucro 
do comitente residente ou domiciliado no exterior (art. 398); 
VI - o contribuinte não mantiver, em boa ordem e segundo as normas 
contábeis recomendadas, Livro Razão ou fichas utilizados para resumir e 
totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no Diário. 
 
A base de cálculo do Lucro Presumido será determinada aplicando-se, 
sobre a receita bruta de vendas de mercadorias e/ou produtos e/ou de prestação 
de serviços, apurada em cada trimestre, os percentuais, dependendo da atividade 





A alíquota do imposto de renda tanto para as pessoas jurídicas 
tributadas pelo lucro real, como pelo presumido é de 15% (Art. 54 do RIR/99) e 
para a contribuição social 9% aplicada sobre a base de calculo expressa em reais 
(R$). (MEDIDA PROVISÓRIA nº 2.113-28, de 23 de fevereiro de 2001). 
 
 
2.3.5 Adicional de imposto de renda 
 
Quando o Lucro Presumido ultrapassar a R$ 20.000,00 por mês ou a 
R$ 60.000,00 pelo trimestre haverá que integrar a base de calculo presumido um 




Art. 542 - A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado que exceder o 
valor resultante da multiplicação de vinte mil reais pelo número de meses 
do respectivo período de apuração, se sujeita à incidência de adicional 
de imposto à alíquota de dez por cento. (Lei nº 9.249/95, art. 3º § 1º 
e Lei nº 9.430/96, art. 4º). 
§ 4º - O adicional será pago juntamente com o imposto de que trata o art. 
541. (Decreto-Lei nº 1.967/82, art. 24 § 3º). 
 
Esse adicional foi obrigatório a pagar a partir de 01 de janeiro de 1996, 
através da Lei nº 9.249/95: 
 
Art. 3º - [...] 
§ 1º. O adicional terá o mesmo valor tanto para o Lucro Real quanto para 
o Lucro Presumido a única diferença é que no lucro presumido o imposto 
é Trimestral, assim, quando o imposto for superior a R$ 60.000,00 
(20.000 x 3), terá que recolher o adicional, diferente do Lucro Real que é 





Contribuinte é toda aquela pessoa física ou jurídica com a qual possa 
vir a ocorrer o fato gerador (2.3.1), que o Código Tributário Nacional define: 
 
Art. 45 - Titular da disponibilidade a que se refere o art. 43, sem prejuízo 
de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens 
produtores de renda ou dos proventos tributáveis. 
 
São contribuintes todas as pessoas físicas ou jurídicas e as empresas 





A principal obrigação das empresas é o pagamento do imposto para os 
cofres públicos, mais além da principal as empresas devem cumprir com algumas 
obrigações acessórias. 
As empresas tributadas pelo Lucro Presumido devem observar as 




Art. 527 - A pessoa jurídica habilitada à opção pelo regime de tributação 
com base no lucro presumido deverá manter. 
I - escrituração contábil nos termos da legislação comercial; 
II - livro registro de inventário, no qual deverão constar registrados os 
estoques existentes no término do ano-calendário; 
III - em boa guarda e ordem, enquanto não decorrido o prazo 
decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam 
pertinentes, todos os livros de escrituração obrigatórios por legislação 
fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que 
serviram de base para escrituração comercial e fiscal. 
Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica à 
pessoa jurídica que, no decorrer do ano-calendário, mantiver Livro Caixa, 
no qual deverá estar escriturado toda a movimentação financeira, 
inclusive bancária. (Lei nº 8.981/95, art. 45 parágrafo único). 
 
Assim sendo, percebe-se que no Lucro Presumido para fins fiscais, a 
contabilidade não é obrigatória, visto que a Lei permite a opção do livro caixa. 
Já, a empresa tributada pelo Lucro Real é obrigada a manter a 
escrituração contábil com observância nas Leis fiscais e comerciais. Suas 
obrigações acessórias estão relatadas no RIR/99: 
 
Art. 251. A pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real 
deve manter escrituração com observância das leis comerciais e fiscais. 
(Decreto-Lei nº 1.598/77, art. 7º). 
Parágrafo único. A escrituração deverá abranger todas as operações do 
contribuinte, os resultados apurados em suas atividades no território 
nacional, bem como os lucros, rendimentos e ganhos de capital 
auferidos no exterior. (Lei nº 2.354, de 29/11/54, art. 2º e Lei nº 
9.249/95, art. 25). 
 
No Lucro Real a legislação obriga a instituição a ter uma contabilidade 
em dia e com os devidos ajustes para apuração do imposto de renda. 
 
 
2.4 Lucro Real 
 
 
O art. 246 do RIR/99 descreve quais são as pessoas jurídicas 




Art. 246 - Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas: 
I - cuja receita total, no ano-calendário anterior, seja superior ao limite de 
vinte e quatro milhões de reais, ou proporcional ao número de meses do 
período, quando inferior a doze meses; 
II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e 
câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 
arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 
privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta; 
III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do 
exterior; 
IV – que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam benefícios 
fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 
V – que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento 
mensal pelo regime de estimativa, na forma do art. 222; 
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, 
seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras 
de direitos creditórios resultante de vendas mercantis a prazo ou de 
prestação de serviços (factoring); 
Parágrafo único - As pessoas jurídicas não enquadradas nos incisos 
deste artigo poderão apurar seus resultados tributáveis com base nas 
disposições deste Subtítulo. (Lei nº 9.718/98, art. 14). 
 
Assim sendo, as demais empresas podem, se lhes convir, se 
enquadrar pela tributação do Lucro Real. 
Como a empresa não se enquadra em nenhum desses itens ela não é 




2.4.1 Base de cálculo do imposto de renda 
 
A base de cálculo do Lucro Real é o Lucro Líquido somado das adições 
e subtraído as exclusões e compensações. As adições são definidas no RIR/99 
como: 
 
Art. 249 - Na determinação do lucro real serão adicionados ao lucro 
líquido do período de apuração: 
I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e 
quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de 




II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não 
incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, 
devam ser computados na determinação do lucro real. (Decreto-Lei nº 
1.598/77, art. 6º § 2º). 
 
Essas adições, exclusões e compensações vão se encontrar na 
demonstração de Lucro Real essa demonstração tem caráter extracontábil e é 
efetuada em um livro denominado de Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), 
na sua parte A. Na parte B do LALUR será feito o controle dos valores que irão 
influenciar os resultados dos exercícios futuros. 
As adições não têm limite para integrar a base de calculo do imposto 
de renda, essas adições vão se encontrar na Parte A do LALUR, que deve ser 
preenchido mensalmente com as adições, exclusões e compensações.  
Já as exclusões e compensações são definidas no RIR/99 como: 
 
Art. 250. Na determinação do lucro real, poderão ser excluídos do lucro 
líquido  do  período  de  apuração. (Decreto-Lei nº 1.598/77, art. 6º 
§ 3º): 
I - os valores cuja dedução seja autorizada por este Decreto e que não 
tenham sido computados na apuração do lucro líquido do período de 
apuração; 
II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores 
incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, 
não sejam computados no lucro real; 
III - o prejuízo fiscal apurado em períodos de apuração anteriores, 
limitada a compensação a trinta por cento do lucro líquido ajustado pelas 
adições e exclusões previstas neste Decreto, desde que a pessoa 
jurídica mantenha os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, 
comprobatórios do prejuízo fiscal utilizado para compensação, 
observado o disposto nos arts. 509 a 515. (Lei nº 9.065/95, art. 15 
parágrafo único). 
 
Diferente das adições, as exclusões são limitadas ao limite do lucro, ou 
seja, até a base do imposto chegar a zero, já as compensações de prejuízos 
anteriores é limitada a 30% do lucro liquido ajustado pelas adições e exclusões 





2.4.2 Base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido 
 
A base de cálculo da contribuição social é o resultado do período da 
apuração, antes de computar sua própria apuração para pagamento e a 
correspondente ao imposto de renda das pessoas jurídicas, ajustado por adições 
e exclusões autorizadas pela legislação vigente, como descreve a Instrução 
Normativa SRF nº 390/04: 
 
Art. 26 - O resultado do período em curso deverá ser ajustado por todas 
as adições determinadas e exclusões e compensações admitidas pela 
legislação da CSLL, excetuadas, nos balanços ou balancetes levantados 
de janeiro a novembro, as seguintes adições: 
I - os lucros disponibilizados e os rendimentos e ganhos de capital 
auferidos no exterior; 
II - as parcelas a que se referem os arts. 18 § 7º, 19 § 7º e 22 § 3º, da 
Lei nº 9.430/96 (Preços de Transferência). 
 
Da mesma forma que o imposto de renda a contribuição social pode-se 
compensar 30% da base de calculo negativa da contribuição de períodos 




2.4.3  COFINS e PIS não-cumulativos 
 
A cobrança não cumulativa do Programa de Integração Social (PIS) 
começou a partir de dezembro de 2002, através da Lei nº 10.637/02 (Anexo A), 
conforme cita em seu art. 68, estando obrigados a apurar de maneira não-
cumulativa o PIS, as empresas não relacionadas no art. 8º da mesma, estando 
entre elas as empresas optantes pelo Lucro Real. 
A base de cálculo do PIS não-cumulativo é o faturamento excluído as 
operações citadas no art. 1º § 3º. 
Do valor apurado na forma do art. 2º, a pessoa jurídica poderá 
descontar créditos calculados descritos no art. 3º. 
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Além da não-cumulatividade do imposto houve um aumento da alíquota 
de 3% para 7,6%, como descreve o art. 2º. 
Já, a COFINS não-cumulativa começou a partir de fevereiro de 2004, 
sendo instituída pela Lei nº 10.833/03, a cobrança da COFINS não-cumulativo 
que define em seu art. 10º os seus contribuintes, estando entre eles as empresas 
optantes pelo Lucro real. 
A base de cálculo da contribuição é o faturamento excluído os itens 
citados no art. 1º § 3º. 
Do valor apurado na forma do art. 2º, a pessoa jurídica poderá 
descontar créditos calculados descritos no art. 3º. 
 
 
2.5 Lucro Presumido 
 
 
Segundo a Lei nº 9.718/98, alterada pela Lei nº 10.637/02, estão 
impedidas de optar pela tributação com base no Lucro Presumido a partir do ano-
calendário de 2003 as pessoas jurídicas enquadradas em qualquer das seguintes 
situações: 
 
Art. 14 – [...] 
a) cuja receita total, no ano-calendário de 2003, tenha sido superior ao 
limite de R$ 48.000.000,00 ou de R$ 4.000.000,00 multiplicado pelo 
número de meses do período, quando inferior a doze meses; 
b) cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimento, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretores de títulos, valores mobiliários câmbio, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 
capitalização e entidades de previdência privada aberta; 
c) que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do 
exterior; 
d) que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam os benefícios 
fiscais relativos à isenção ou redução do Imposto de Renda (calculados 
com base no lucro da exploração); 
e) que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento 
mensal do Imposto de Renda pelo regime de estimativa; 
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f) que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, 
seleção de riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras 
de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de 
prestação de serviços (factoring). 
g) que exerceram atividades de compra e venda, loteamento, 
incorporação e construção de imóveis, caso exista empreendimento para 
o qual haja registro de custo orçado. 
 
A receita bruta que dispõe para efeito de enquadramento é definida no 
Decreto nº 3000/99: 
 
Art. 224 - A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto 
da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços 
prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia. 
Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem as vendas canceladas, 
os descontos incondicionais concedidos e os impostos não cumulativos 
cobrados destacadamente do comprador ou contratante dos quais o 
vendedor dos bens ou o prestador dos serviços seja mero depositário. 
(Lei nº 8.981/95, art. 31 parágrafo único). 
 
Com relação ao faturamento, a empresa em estudo é menor que o 
exposto acima, então ainda continua podendo optar pelo Lucro Presumido. Sendo 
assim, enquadram as seguintes receitas: 
 
a) as receitas da prestação de serviços, da venda de produtos de 
fabricação própria, da revenda de mercadorias, do transporte de cargas, 
da industrialização de produtos em que a matéria-prima, o produto 
intermediário e o material de embalagem tenham sido fornecidos por 
quem encomendou a industrialização, da atividade rural e de outras 
atividades compreendidas nos objetivos sociais da pessoa jurídica; 
b) as receitas de quaisquer outras fontes não relacionadas diretamente 
com os objetivos da empresa; 
c) os ganhos de capital; 
d) os rendimentos obtidos em aplicações financeiras de renda fixa; e, 
e) os ganhos líquidos obtidos em operações realizadas nos mercados de 
renda variável (operações em bolsas de valores, de mercadorias, de 
futuros e assemelhadas). 
 
Qualquer outra receita, além daquela proveniente da prestação do 
serviço, deve entrar na base de cálculo do Lucro Presumido. 
 
 
2.5.1 Momento da opção 
 
A opção é feita mediante o pagamento da guia do Imposto de Renda 
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que pode ser pago até o último dia útil do mês subseqüente ao término do 1º 
trimestre, sendo definida para o todo o ano calendário. Segundo a Lei nº 9.718/98, 
em seu art. 13 § 1º como: “A opção pela tributação com base no lucro presumido 
será definitiva em relação a todo o ano-calendário.” 
Então, é definida opção pelo Lucro Presumido, uma vez que a empresa 
terá que utilizar no decorrer de todo o ano calendário, não podendo optar por 
outra forma de tributação no decorrer do mesmo, isto é, somente poderá optar no 
ano seguinte por outra maneira de tributação; com exceção pelo lucro arbitrado 
que a Instrução Normativa nº 93/97, em seu art. 47, cita a pessoa jurídica que em 
qualquer trimestre do ano-calendário tiver seu lucro arbitrado poderá optar pela 
tributação com base no Lucro Presumido relativamente aos demais trimestres 
deste ano-calendário, desde que não obrigado a apuração do Lucro Real. 
 
 
2.5.2 Base de cálculo do imposto de renda 
 
A base de cálculo do Lucro Presumido se baseia, principalmente, em 
cima da presunção do lucro mediante a aplicação de alíquotas sobre a receita 
bruta, variando de acordo com o objeto comercial da empresa. O Decreto-Lei nº 
3000, de 26/03/99 dispõe o seguinte: 
 
Art. 518 - A base de cálculo do imposto e do adicional (541 e 542), em 
cada trimestre, será determinada mediante a aplicação do percentual de 
oito por cento sobre a receita bruta auferida no período de apuração, 
observado o que dispõe o § 7º do art. 240, e demais disposições deste 
Subtítulo. (Lei nº 9.249/95, art. 15 e Lei nº 9.430/96, arts. 1º e 
25, I). 
 
Art. 519 - Para efeitos do disposto no artigo anterior, considera-se receita 
bruta a definida no art. 224 e seu parágrafo único. 
§ 1º Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este artigo será 
de [...]. (Lei nº 9.249/95, art. 15 § 1º): 
I - um inteiro e seis décimos por cento, para atividade de revenda, para 
consumo, de combustível derivado de petróleo, álcool etílico carburante 
e gás natural; 
II - dezesseis por cento para a atividade de prestação de serviço de 
transporte, exceto o de carga, para o qual se aplicará o percentual 
previsto no caput; 
III - trinta e dois por cento, para as atividades de: 
a) prestação de serviços em geral, exceto a de serviços hospitalares; 
b) intermediação de negócios; 
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c) administração, locação ou cessão de bens, imóveis, móveis e direitos 
de qualquer natureza. 
§ 2º - No caso de serviços hospitalares aplica-se o percentual previsto no 
caput. 
§ 3º - No caso de atividades diversificadas, será aplicado o percentual 
correspondente a cada atividade. (Lei nº 9.249/95, art. 15 § 2º). 
§ 4º - A base de cálculo trimestral das pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços em geral cuja receita bruta anual seja de até cento e vinte mil 
reais, será determinada mediante a aplicação do percentual de 
dezesseis por cento sobre a receita bruta auferida no período de 
apuração. (Lei nº 9.250/95, art. 40 e Lei nº 9.430/96, art. 1º). 
§ 5º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica às pessoas jurídicas 
que prestam serviços hospitalares e de transporte, bem como às 
sociedades prestadoras de serviços de profissões legalmente 
regulamentadas. (Lei nº 9.250/95, art. 40 parágrafo único). 
§ 6º - A pessoa jurídica que houver utilizado o percentual de que trata o 
§ 5º - para apuração da base de cálculo do imposto trimestral, cuja 
receita bruta acumulada até determinado mês do ano-calendário exceder 
o limite de cento e vinte mil reais, ficará sujeita ao pagamento da 
diferença do imposto postergado, apurado em relação a cada trimestre 
transcorrido. 
§ 7º - Para efeito do disposto no parágrafo anterior, a diferença deverá 
ser paga até o último dia útil do mês subseqüente ao trimestre em que 
ocorreu o excesso. 
 
O Lucro Presumido será o determinado pela soma das seguintes 
parcelas: o valor resultante da aplicação de porcentuais, variáveis de acordo com 
a atividade mercantil, sobre a receita bruta dos trimestres de cada ano calendário; 
e, os ganhos de capitais, rendimentos e ganhos auferidos em aplicações 
financeiras e todos resultados positivos decorrentes de outras receitas. 




Revenda para consumo de combustível derivado de petróleo, álcool etílico carburante e gás 
natural. 1,6 
Prestação de serviços, pelas sociedades civis, relativos ao exercício de profissões 
legalmente regulamentadas. 32 
Prestação de serviços em geral. 
Intermediação de negócios (inclusive representação comercial por conta de terceiros e 
corretagem de seguros, imóveis e outros). 
Administração, locação ou cessão de bens móveis e imóveis (exceto a receita de aluguéis, 
quando a pessoa jurídica não exercer a atividade de locação de imóveis). 
Administração de consórcios de bens duráveis. 
Cessão de direitos de Qualquer natureza. 
32 (*) 
Construção por administração ou por empreitada unicamente de mão-de-obra.  






Revenda de mercadorias. 
Venda de produtos de fabricação própria. 
Industrialização por encomenda (material fornecido pelo encomendante). 
Atividade rural. 
Representação comercial por conta própria. 
Loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e venda de imóveis construídos ou 







Execução de obras da construção civil com emprego de materiais. 
Prestação de serviços hospitalares. 
Transporte de cargas. 
Outras atividades não caracterizadas como prestação de serviços. 
 
Quadro 1 - Percentuais de presunção do lucro presumido do imposto de renda. 
(*) As pessoas jurídicas cujas atividades sejam, exclusivamente, as assinaladas podem utilizar 
uma redução no percentual da prestação de serviço, para determinação do lucro presumido, o 
percentual de 16%, desde que as respectivas receitas não ultrapassem, em cada ano, o limite de 
R$ 120.000,00, sendo ela ultrapassada no ano corrente tem que retroagir e fazer o recolhimento 
desde o primeiro trimestre tendo que pagar até o vencimento do imposto do trimestre em que foi 
ultrapassado este limite. 
Fonte: Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br>. Acesso em: 11 maio 2004. 
 
 
No caso de diversificação de atividades de uma mesma empresa, 




2.5.3 Base de cálculo da contribuição social 
 
Até 31 de agosto de 2003, qualquer que seja a atividade da empresa, o 
percentual aplicável sobre a receita bruta para determinação da base de cálculo 
da CSLL era de 12%. 
Mas, a partir de 1º de setembro de 2003, por força da Lei nº 10.684/03, 
o percentual passou a ser de 32% para as seguintes atividades: 
 
a) prestação de serviços em geral, exceto a de serviços hospitalares e 
de transporte; 




c) administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos 
de qualquer natureza; 
d) prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria 
creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção de riscos, 
administração de contas a pagar e a receber, compra de direitos 
creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação 
de serviços factoring. 
 
A base de cálculo da contribuição social será a soma dos seguintes 
valores: 32% da receita bruta auferida no trimestre; e os ganhos de capital, os 
rendimentos e os ganhos líquidos auferidos em aplicação financeira e as demais 
receitas os resultados positivos decorrentes de receitas de atividades acessórias 
da empresa. 
Portanto, as pessoas jurídicas tributadas com base no Lucro 
Presumido devem observar os seguintes percentuais para efeito de apuração da 
base de cálculo da CSLL, conforme mostra o Quadro 2 a seguir. 
 
ATIVIDADE % 
Revenda para consumo de combustível derivado de petróleo, álcool etílico 
carburante e gás natural. 
Revenda de mercadorias. 
Venda de produtos de fabricação própria. 
Industrialização por encomenda (material fornecido pelo encomendante). 
Atividade rural. 
Representação comercial por conta própria. 
Loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e venda de imóveis construídos ou 
adquiridos para revenda. 
Execução de obras da construção civil com emprego de materiais. 
Prestação de serviços de transporte. 
Prestação de serviços hospitalares. 
Outras atividades não caracterizadas como prestação de serviços. 
12 
Prestação de serviços, pelas sociedades civis, relativos ao exercício de profissões 
legalmente regulamentadas. 
Intermediação de negócios (inclusive representação comercial por conta de 
terceiros e corretagem de seguros, imóveis e outros). 
Administração, locação ou cessão de bens móveis e imóveis (exceto a receita de 
aluguéis, quando a pessoa jurídica não exercer a atividade de locação de imóveis). 
Administração de consórcios de bens duráveis. 
Cessão de direitos de qualquer natureza. 
Construção por administração ou por empreitada unicamente de mão-de-obra. 
Prestação de serviços em geral. 
32 
Quadro 2 - Percentuais de presunção do lucro presumido da contribuição social. 




2.5.4 Forma de computar as receitas 
 
A empresa que fizer a opção pelo Lucro Presumido pode optar pelo 
reconhecimento de sua receita pelo fluxo de caixa (livro caixa) ou pela 
competência independente de sua atividade. 
Se a empresa optar pelo regime de caixa a empresa deve ter cuidado 
com alguns detalhes do livro caixa: 
 
a) emitir a nota fiscal quando da entrega do bem ou direito ou da 
conclusão do serviço; 
b) indicar no livro caixa, em registro individualizado, a Nota Fiscal a que 
corresponder cada recebimento. 
 
A pessoa jurídica que adotar o regime de caixa para fins de cálculo e 
pagamento do IRPJ e CSLL e mantiver escrituração contábil, na forma da 
legislação comercial, deverá controlar os recebimentos de suas receitas em conta 
específica, na qual, em cada lançamento, será indicada a nota fiscal a que 
corresponder o recebimento. 
A partir de 08 de agosto de 2003, por força da Instrução Normativa nº 
345 SRF, de 28/07/03, a pessoa jurídica optante pelo regime de tributação com 
base no Lucro Presumido que adotar o critério de reconhecimento de suas 
receitas à medida do recebimento e, por opção ou obrigatoriedade, passar a 
adotar o critério de reconhecimento de suas receitas segundo o regime de 
competência deverá reconhecer no mês de dezembro do ano-calendário anterior 
àquele em que ocorrer a mudança de regime as receitas auferidas e ainda não 
recebidas. 
A pessoa jurídica optante pelo Lucro Presumido que, no quarto 
trimestre-calendário de 2003, por opção, passar a adotar o regime de tributação 
com base no Lucro Real deverá oferecer à tributação no 3º trimestre-calendário 
de 2003 as receitas auferidas e ainda não recebidas. 
Caso a empresa, durante o ano-calendário, passar a ser obrigada à 
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apuração do lucro real deverá oferecer à tributação as receitas auferidas e ainda 
não recebidas, no período de apuração anterior àquele em que ocorrer a 
mudança do regime de tributação. Nessa hipótese, as receitas auferidas e ainda 
não recebidas serão adicionadas às receitas do período de apuração anterior à 
mudança do regime de tributação para fins de recalcular o imposto e as 
contribuições do período, sendo que a diferença apurada, após compensação do 
tributo pago, deverá ser recolhida, sem multa e juros moratórios, até o último dia 
útil do mês subseqüente àquele em que incorreu na situação de obrigatoriedade à 
apuração do lucro real. 
 
 
2.5.5 Lucro presumido, PIS e COFINS 
 
O PIS foi criado pela Lei Complementar nº 07/70. 
São contribuintes do PIS as pessoas jurídicas de direito privado e as 
que lhe são equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, inclusive 
empresas prestadoras de serviços, empresas públicas e sociedades de economia 
mista e suas subsidiárias, excluídas as microempresas e as empresas de 
pequeno porte submetidas ao regime do SIMPLES (Lei nº 9.317/96). 
A partir de 01 de fevereiro de 1999, com a edição da Lei nº 9.718/98, a 
base de cálculo do PIS ”é a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil 
adotada para as receitas sendo aplicada à alíquota de 0,65%.” 
A COFINS foi criada pela Lei Complementar nº 70, de 30/12/91. 
São contribuintes da COFINS as pessoas jurídicas de direito privado 
em geral, inclusive as pessoas a elas equiparadas pela legislação do Imposto de 
Renda, exceto as microempresas e as empresas de pequeno porte submetidas 
ao regime do SIMPLES (Lei nº 9.317/96). 
A partir de 01 de fevereiro de 1999, com a edição da Lei nº 9.718/98, a 
base de cálculo da contribuição “é a totalidade das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação 




2.6 Planejamento Tributário 
 
 
O planejamento tributário tornou-se uma ferramenta de fundamental 
importância para a redução das despesas e, conseqüentemente, para a tomada 
de decisão dos empreendedores, consistindo em excluir, diminuir e retardar os 
tributos. Na visão de Borges (2002, p.75), planejamento tributário: 
 
É uma técnica que projeta as operações, visando conhecer as 
obrigações fiscais pertinentes a cada uma das alternativas legais que 
lhes são aplicáveis, para, em seguida, adotar aquela que possibilita 
emprego de procedimento tributário legitimamente inserido na esfera de 
liberdade fiscal. 
 
Portanto, o profissional que for executar um planejamento tributário 
deverá dominar a legislação vigente e saber como melhor aplicá-la no contexto da 
entidade estudada, para dentre as alternativas escolher aquela que diminuirá ou 
retardará o ônus fiscal. 
Ainda, segundo Borges (2002, p. 75), há três tipos de planejamento 
tributário: 
 
1) Planejamento, que tem por objetivo a anulação do ônus fiscal: nesse 
caso, o planejamento é voltado a impedir a concretização das hipóteses 
legais de incidências tributárias, mediante o emprego de estruturas e 
formas jurídicas, articulando o empreendimento ou a atividade 
econômico-mercantil. 
2) Planejamento que tem por objetivo a redução do ônus fiscal: o 
planejamento tributário deve organizar o empreendimento ou atividade 
econômico-mercantil, de modo que possibilite a concretização de 
hipóteses legais de incidência tributária, resultando em uma redução do 
ônus fiscais. 
3) Planejamento que tem por objetivo o adiamento do ônus fiscal: esse 
planejamento visa que o empreendimento ou a atividade econômico-
mercantil se encontre em uma das seguintes situações: 
- deslocamento da ocorrência do fato gerador; 
- procrastinação do lançamento ou pagamento do imposto. 
 
Usa-se, também, o termo elisão fiscal como planejamento tributário que 
é uma prática gerencial muito utilizada atualmente, principalmente pelas 
empresas de médio e grande porte. Porém, em torno desta prática há inúmeras 
discussões sobre a sua moralidade e legalidade, uma vez que visa economizar 
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tributos e, conseqüentemente, aumentar os lucros da empresa. Na visão de 
Martins (1988, p.120), elisão fiscal: 
 
É um procedimento utilizado pelo sujeito passivo da relação tributária, 
objetivando reduzir o peso da carga tributária, pela escolha entre 
diversos dispositivos e alternativas de lei, daquelas que lhe permitem 
pagar menos tributos. 
 
Assim sendo, elisão fiscal busca unicamente a economia de tributos, 
desconsiderando o adiamento do ônus fiscal. 
Já, o termo evasão fiscal pode ser associado a seu sinônimo: 
sonegação. A evasão fiscal é definida por Melo (apud MARTINS, 1988, p.497) 
como “toda ação ou omissão de natureza ilícita, objetivando a subtração a uma 
obrigação tributária [...] Estará caracterizada por ato viciado por fraude ou 
simulação, praticado depois de tipificada a obrigação tributária.” 
Portanto, as causas de evasão fiscal, mais conhecida como sonegação 
fiscal, abrangem desde a complexidade da política tributária até a escolha pelo 








Neste capítulo será apresentado o processo de elaboração de um 
planejamento tributário de uma empresa hipotética, levando-se em consideração 
apenas o aspecto federal: Lucro Real x Lucro Presumido. 
 
 
3.1 Processo de Elaboração de um Planejamento Tributário 
 
 
Segundo Borges (2002, p.71), o processo de elaboração de um 
planejamento tributário se compreende em cinco fases são elas: 
 
1) a pesquisa do fato objeto do planejamento tributário; 
2) a articulação das questões fiscais oriundas do fato pesquisado; 
3) estudo dos aspectos jurídico-fiscais relacionados com as questões 
decorrentes do fato pesquisado; 
4) conclusão; 
5) formalização do planejamento elaborado num expediente técnico-
funcional. 
 
O primeiro passo para a elaboração do planejamento tributário é o 
levantamento de dados pertinentes à atividade da empresa. O levantamento deve 
variar conforme a natureza, características, tipo e extensão das questões 
envolvidas no planejamento tributário, bem como em face às peculiaridades 
operacionais da organização empresarial. 
Borges (2002, p.72) enfatiza, ainda, que o levantamento deverá obter 
dados sobre os seguintes itens: estrutura e atividades operacionais da empresa; 
qualificação fiscal do estabelecimento; e, particularidades das operações 




O levantamento de dados pode ser obtido com entrevistas formais com 
profissionais responsáveis pelas atividades da empresa, e com pesquisa e análise 
de documentos e livros fiscais. 
Em seguida vem a articulação das questões fiscais oriundas do fato 
pesquisado, agora com os dados levantados em mãos começa a articulação das 
questões que o planejamento tributário irá solucionar. É nessa fase que vai ser 
definida a característica do planejamento tributário (anulação, redução ou 
adiamento do ônus fiscal). 
Depois de definida a característica do planejamento tributário começa o 
estudo dos aspectos jurídicos relacionados com as questões decorrentes do fato 
pesquisado. Essa fase se caracteriza pelo amplo estudo da legislação fiscal 
vigente, visando atingir o objetivo definido. 
Em seguida é feita a conclusão que abrange as respostas às 
indagações elaboradas e, finalmente, a formalização do planejamento elaborado 
num expediente funcional, ou seja, o conteúdo deverá ser formalizado num 
expediente funcional. Borges (2002, p.73) cita as seguintes características dessa 
etapa: “clareza, concisão, harmonia, vigor e objetividade.” 
 
 
3.2 Elaboração do Planejamento Tributário 
 
 
Nesta etapa será elaborado um planejamento tributário de uma empresa 
hipotética, seguindo os passos citados no item anterior. 
 
 
3.2.1 Pesquisa do fato objeto do planejamento tributário 
 
A empresa em estudo será denominada de Hazan Serviços de 
Vigilância, que tem como atividade a prestação de serviço de vigilância eletrônica. 




Esta apresentou a seguinte Demonstração do Resultado do Exercício 
do ano anterior (Quadro 3 a seguir). 
 
Hazan Serviços de Vigilância 
       
 Findo em 31 de dezembro de 2003 em R$  
       
Receita dos Serviços Prestados   1.850.000,00  
(--) Dedução da Receita     
  Pis  23.603,25   
  Cofins  55.665,00 79.268,25  
(=) Receita Líquido dos Serviços   1.770.731,75  
( - ) Custos dos Serviços Prestados     
  Salários  500.000,00   
  Energia Elétrica  80.000,00   
  Aluguel  145.000,00   
  Telefone  95.000,00   
  Depreciação  20.000,00 840.000,00  
( = ) Lucro Bruto   930.731,75  
( - ) Despesas Operacionais     
 Administrativas     
  Salários 240.731,75    
  Multa de Transito 2.200,00    
  Aluguel 120.000,00    
  Energia Elétrica 60.000,00    
  Telefone 75.000,00    
  Material de Expediente 4.500,00    
  Outras 2.000,00 504.431,75   
 Financeiras (Líquidas)     
  Despesas Financeiras 30.000,00    
  Receitas Financeiras (5.300,00) 24.700,00 529.131,75  
( = ) Lucro Operacional Líquido   401.600,00  
( + ) Resultado não-Operacional   4.000,00  
( = ) Lucro Líquido antes do IRPJ/CSLL   405.600,00  
Quadro 3 - Demonstração do resultado do exercício. 




ATIVO 2003 PASSIVO 2003 
Circulante  Circulante  
  caixa e bancos 50.000,00   contas a pagar 43.000,00 
  aplicações financeiras 150.000,00   obrigações trabalhistas 93.000,00 
  impostos a recuperar 1.000,00   obrigações fiscais 127.431,00 
  contas a receber 50.000,00   Aluguel a pagar 25.000,00 
  almoxarifado 10.000,00   outras obrigações 50.000,00 
Total do ativo circulante 261.000,00 Total do passivo circulante 338.431,00 
    
Realizável a longo prazo  Passivo Exigível a longo prazo  
  contas a receber 5.000,00   contas a pagar 25.000,00 
total do realizável a longo prazo 5.000,00 Total do exigível a longo prazo 25.000,00 
    
Ativo Permanente  Patrimônio Líquido  
  investimentos 40.000,00   Capital Social 120.000,00 
  imobilizado 240.000,00   resultado acumulado 62.569,00 
Total do ativo permanente 280.000,00 Total do patrimônio líquido 182.569,00 
    
Total do Ativo 546.000,00 Total do Passivo 546.000,00 
Quadro 4 - Balanço patrimonial. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
 
A receita com serviço mensal da empresa de vigilância foi a seguinte: 
 














Quadro 5: Faturamento mensal. 




JUROS REC. DE 
CLIENTES 
GANHO NA AL. DO 
IMOBILIZADO RECEITA COM APL. IRRF 
150 - 120 10 
100 - 180 15 
250 1.500 200 15 
50 - 200 15 
250 - 100 15 
400 - 200 10 
350 - 200 15 
150 2.500 200 15 
300 - 200 15 
500 - 220 15 
50 - 230 15 
650 - 250 20 
3.200 4.000 2.300 175 
Quadro 6 – Dados adicionais. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
 
3.2.2 Articulação das questões fiscais oriundas do fato pesquisado 
 
Este planejamento tributário visa uma redução do ônus fiscal federal, 
através da análise das duas maneiras possíveis para sua tributação: Lucro Real 
ou Lucro Presumido. 
 
 
3.2.3 Estudo dos aspectos jurídico-fiscais relacionados com as questões 
decorrentes do fato pesquisado 
 
É feito um apanhado sobre os aspectos mais importante da legislação 
vigente sobre as duas formas de tributação federal possíveis para este estudo, de 
acordo com a legislação vigente - Lucro Real e Lucro Presumido (como já citado 




3.2.3.1 Apuração lucro real 
 
A partir dos dados utilizados para o cálculo pelo Lucro Presumido, será 
calculado o PIS e a COFINS não-cumulativo, assim como, o Imposto de Renda e 
a contribuição social anual devida, sob a forma de tributação com base do Lucro 
Real. 
 
! Cálculo do PIS e COFINS não–cumulativo 
 
 Energia Elétrica Aluguel Depreciação                       Créditos        PIS( *)                COFINS (**) 
Janeiro 8.324,32 20.000,00 1.500,00 492,10 2.266,65 
Fevereiro 11.351,35 20.000,00 1.500,00 542,05 2.496,70 
Março 10.594,59 20.000,00 1.300,00 526,26 2.423,99 
Abril 11.351,35 20.000,00 1.300,00 538,75 2.481,50 
Maio 9.837,84 20.000,00 1.300,00 513,77 2.366,48 
Junho 11.351,35 20.000,00 1.300,00 538,75 2.481,50 
Julho 12.864,86 20.000,00 1.800,00 571,97 2.634,53 
Agosto 10.972,97 25.000,00 1.850,00 624,08 2.874,55 
Setembro 13.243,24 25.000,00 2.037,50 664,63 3.061,34 
Outubro 12.108,11 25.000,00 2.037,50 645,90 2.975,07 
Novembro 13.621,62 25.000,00 2.037,50 670,88 3.090,09 
Dezembro 14.378,38 25.000,00 2.037,50 683,36 3.147,61 
Total 140.000,00 265.000,00 20.000,00 7.012,50 32.300,00 
Tabela 1 - Cálculo do crédito do PIS não-cumulativo. 
(*) Créditos do PIS estão contidos na Lei nº 10.637/02, art. 3º. 
(**) Créditos da COFINS estão contidos na Lei nº 10.833/03, art. 3º. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
 
Os créditos são obtidos multiplicando o valor da despesa pela alíquota 
do PIS 1,65% e da COFINS 7,6%, assim obtendo os créditos a serem subtraídos 




 RECEITA PIS COFINS 
 Serviços Apli. Juros x1,65% Créditos A recolher x7,6% Créditos A recolher 
Janeiro 110.000 120 150 1.819 492 1.327 8.381 2.267 6.114 
Fevereiro 150.000 180 100 2.480 542 1.938 11.421 2.497 8.925 
Março 140.000 200 250 2.317 526 1.791 10.674 2.424 8.250 
Abril 150.000 200 50 2.479 539 1.940 11.419 2.482 8.937 
Maio 130.000 100 250 2.151 514 1.637 9.907 2.366 7.540 
Junho 150.000 200 400 2.485 539 1.946 11.446 2.482 8.964 
Julho 170.000 200 350 2.814 572 2.242 12.962 2.635 10.327 
Agosto 145.000 200 150 2.398 624 1.774 11.047 2.875 8.172 
Setembro 175.000 200 300 2.896 665 2.231 13.338 3.061 10.277 
Outubro 160.000 220 500 2.652 646 2.006 12.215 2.975 9.240 
Novembro 180.000 230 50 2.975 671 2.304 13.701 3.090 10.611 
Dezembro 190.000 250 650 3.150 683 2.466 14.508 3.148 11.361 
Total 1.850.000 2.300 3.200 30.616 7.013 23.603 141.018 32.300 108.718 
Tabela 2 - Cálculo do PIS e COFINS não-cumulativo. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
Assim, se pode observar que o PIS e a COFINS incidem sobre as 
receitas de serviços prestados, receita de aplicações financeiras e juros recebidos 
de clientes, subtraído dos créditos sobre suas despesas. 
Como se pode observar, a sistemática para cálculo da COFINS é 
idêntica a do PIS, apenas alterando a alíquota do imposto que passa de 1,65% 
para 7,6%. Também, se pode observar que a COFINS tem um custo tributário 4,6 
vezes maior que o PIS. 
 
! Cálculo da Contribuição Social 
A demonstração do resultado em estudo demonstra o exercício anterior 
da empresa, assim sendo, executar-se-á alguns ajustes. (Tabela 3). 
 
 DESPESA BRUTA CRÉDITOS DE COFINS DESPESA LÍQUIDA 
CUSTOS       
Energia Elétrica 80.000,00 6.080,00 73.920,00 
Aluguel 145.000,00 11.020,00 133.980,00 
Depreciação 20.000,00 1.520,00 18.480,00 
Despesas - - - 
Energia Elétrica 60.000,00 4.560,00 55.440,00 
Aluguel 120.000,00 9.120,00 110.880,00 
Total 425.000,00 32.300,00 392.700,00 
Tabela 3 - Ajuste das despesas. 




Assim, a demonstração do resultado depois desses ajustes das 
despesas e do novo valor da COFINS, fica da seguinte maneira (Quadro 7). 
 
Demonstração do Resultado do Exercício 
Hazan Serviços de Vigilância 
       
 Findo em 31 de dezembro de 2003 em R$ 
       
Receita dos Serviços Prestados   1.850.000,00 
(--) Dedução da Receita     
  Pis  23.603,25   
  Cofins  108.718,00 132.321,25 
(=) Receita Líquida dos Serviços   1.717.678,75 
( - ) Custos dos Serviços Prestados     
  Salários  500.000,00   
  Energia Elétrica  73.920,00   
  Aluguel  133.980,00   
  Telefone  95.000,00   
  Depreciação  18.480,00 821.380,00 
( = ) Lucro Bruto   896.298,75 
( - ) Despesas Operacionais     
 Administrativas     
  Salários 240.731,75    
  Multa de Trânsito 2.200,00    
  Aluguel 110.880,00    
  Energia Elétrica 55.440,00    
  Telefone 75.000,00    
  Material de Expediente 4.500,00    
  Outras 2.000,00 490.751,75   
 Financeiras (Líquidas)     
  Despesas Financeiras 30.000,00    
  Receitas Financeiras (5.300,00) 24.700,00 515.451,75 
( = ) Lucro Operacional Líquido   380.847,00 
( + ) Resultado Não Operacional   4.000,00 
( = ) Lucro Líquido Antes do IRPJ/CSLL     384.847,00 
Quadro 7 - Resultado após apuração do PIS e COFINS. 
Fonte: A partir dos dados primários. 
 
 
Os ajustes se devem somente a COFINS que entrou em vigor em 
fevereiro de 2004 na maneira não cumulativa. Ajusta-se o crédito para o Ativo 
diminuindo, assim, as despesas e a COFINS, que deu maior do que da forma 
anterior (Lei nº 10.833/03), aumentando as deduções da receita e, 




 Valor (R$) 
Resultado Antes da CSLL   384.847,00  
(+) Adições - - 
(--) Exclusões - - 
(=) Base de Cálculo   384.847,00  
Aliquota de CSLL   x9% 
(=) CSLL Devida   34.636,23  
Tabela 4 - Cálculo da contribuição social. 
Fonte: A partir dos dados primários. 
 
 
A contribuição social não teve nenhuma adição, exclusão ou 




(=) Resultado antes da CSLL 384.847,00 
(--) CSLL (34.636,23) 
(=) Resultado antes do IR 350.210,77 
Tabela 5 - Resultado após a contribuição social. 
Fonte: A partir dos dados primários. 
 
 
Assim obtêm-se o resultado antes do Imposto de Renda, sendo o lucro 
liquido subtraído a CSLL. 
 
! Cálculo do Imposto de Renda 
 
 Valor (R$) 
Resultado antes do IR   350.210,77 
(+) Adições   35.836,23 
Contribuição Social 34.636,23   
Multas de Trânsito 1.200,00   
(--) Exclusões --   
(=) Base de Cálculo   386.047,00 
Alíquota de IR   .15% 
Imposto de Renda   57.907,05 
(+) Adicional de IR*   14.604,70 
(=) imposto de Renda Devido   72.511,75 
(-) IRRF s/aplicação de Renda Fixa   (175,00) 
(=) Imposto de Renda a Recolher   72.336,75 
Tabela 6 - Cálculo do imposto de renda, lucro real. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
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Como se pode observar no exemplo, tem-se duas adições a CSLL e 
multa de trânsito que deverão aparecer escrituradas no LALUR na Parte A, sendo 
que, sobre o valor do adicional não serão permitidas quaisquer deduções, 
devendo ser recolhido integralmente. 
 
! Cálculo do Adicional do Imposto de Renda 
 
386.047 – 240.000 = 146.047 x 10% = R$ 14.604,700 
O adicional é calculado pegando o lucro líquido ajustado diminuindo 




3.2.3.1.1 Apuração pelo lucro presumido 
 
No Lucro Presumido a legislação permite a empresa optar por duas 
formas de computar a receita, por competência e por fluxo de caixa, ou seja, 
conforme a entrada de dinheiro na empresa. Nesse planejamento optou-se por 
utilizar a competência. 
 
! Cálculo do PIS e COFINS 
 
 RECEITAS LUCRO PRESUMIDO 
 SERVIÇOS APLICAÇÃO JUROS CLIENTES 
BASE DE 
CALCULO PIS COFINS 
Janeiro 110.000,00 120,00 150,00 110.270,00 716,76 3.308,10 
Fevereiro 150.000,00 180,00 100,00 150.280,00 976,82 4.508,40 
Março 140.000,00 200,00 250,00 140.450,00 912,93 4.213,50 
Abril 150.000,00 200,00 50,00 150.250,00 976,63 4.507,50 
Maio 130.000,00 100,00 250,00 130.350,00 847,28 3.910,50 
Junho 150.000,00 200,00 400,00 150.600,00 978,90 4.518,00 
Julho 170.000,00 200,00 350,00 170.550,00 1.108,58 5.116,50 
Agosto 145.000,00 200,00 150,00 145.350,00 944,78 4.360,50 
Setembro 175.000,00 200,00 300,00 175.500,00 1.140,75 5.265,00 
Outubro 160.000,00 220,00 500,00 160.720,00 1.044,68 4.821,60 
Novembro 180.000,00 230,00 50,00 180.280,00 1.171,82 5.408,40 
Dezembro 190.000,00 250,00 650,00 190.900,00 1.240,85 5.727,00 
Total 1.850.000,00 2.300,00 3.200,00 1.855.500,00 12.060,75 55.665,00 
Tabela 7 - Cálculo do PIS e COFINS do lucro presumido. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
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A base de cálculo para o PIS e a COFINS foi a receita dos serviços 
prestados, somado com a receita com aplicação financeira e dos juros recebidos 
por clientes, aplicando os porcentuais de 0,65% para o PIS e 3% para o COFINS. 
 
! Cálculo do IRPJ e CSLL 
 
 1º trimestre 2º trimestre 3º trimestre 4º trimestre 
Receitas Valor (R$) Valor (R$) Valor (R$) Valor (R$) 
Receitas com Serviços Prestados 400.000,00 430.000,00 490.000,00 530.000,00 
(X) Percentual para Estimativa do 
Lucro 32% 32% 32% 32% 
(=) Lucro Presumido dos Serviços 128.000,00 137.600,00 156.800,00 169.600,00 
(+) Receita Aplicação Financeira 500,00 500,00 600,00 700,00 
(+) Juros Recebidos de Clientes 500,00 700,00 800,00 1.200,00 
(+) Ganho na Alienação de Imobilizado 1.500,00 - 2.500,00 - 
(=) Base de Cálculo IRPJ/CSLL 130.500,00 138.800,00 160.700,00 171.500,00 
IRPJ     
Imposto de Renda 15% 19.575,00 20.820,00 24.105,00 25.725,00 
(+) Adicional de IR 10% 7.050,00 7.880,00 10.070,00 11.150,00 
(-) Compensação IRRF 40,00 40,00 45,00 50,00 
TOTAL DE IRPJ A RECOLHER 26.585,00 28.660,00 34.130,00 36.825,00 
CSLL     
Contribuição Social 9% 11.745,00 12.492,00 14.463,00 15.435,00 
Tabela 8 - Cálculo do imposto de renda e contribuição social, lucro presumido. 
(*) Quando a base de cálculo for superior a R$ 60.000,00 no trimestre (ou R$ 20.000,00 
multiplicado pelo número de meses do período de apuração, se inferior a 3 meses), sobre o valor 
excedente o adicional de imposto de renda em 10%. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
 
Pode-se verificar que a diferença da base de cálculo do IRPJ e CSLL é 
o adicional do Imposto de Renda que soma ao imposto a compensação, o 
Imposto de Renda Retido na Fonte. 
O Quadro 6, a seguir, quantificará a quantia de impostos apurados 
durante o exercício através do Lucro Presumido, constando os seguintes tributos: 




 MENSAL TRIMESTRAL 
 PIS COFINS IRPJ CSLL 
Janeiro 716,76 3.308,10     
Fevereiro 976,82 4.508,40     
Março (1º trimestre) 912,93 4.213,50 26.585,00 11.745,00 
Abril 976,63 4.507,50     
Maio 847,28 3.910,50     
Junho (2º trimestre) 978,90 4.518,00 28.660,00 12.492,00 
Julho 1.108,58 5.116,50     
Agosto 944,78 4.360,50     
Setembro (3º trimestre) 1.140,75 5.265,00 34.130,00 14.463,00 
Outubro 1.044,68 4.821,60     
Novembro 1.171,82 5.408,40     
Dezembro (4º trimestre) 1.240,85 5.727,00 36.825,00 15.435,00 
Total 12.060,75 55.665,00 126.200,00 54.135,00 
Quadro 8 - Totais de impostos, lucro presumido. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
 
Observando o Quadro 6 pode-se verificar que a empresa terá um maior 
desembolso no mês posterior ao encerramento do trimestral devido à apuração 
trimestral do IRPJ e CSLL, tornando importante para a empresa fazer uma 
provisão de caixa para este pagamento futuro. 
O imposto que teve o maior ônus fiscal foi o IRPJ, o qual foi maior que 
todos os outros impostos somados. 
 
 
3.2.4 Comparação final 
 
Quadro 9 - Lucro presumido x lucro real. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
 
Depois de se analisar as duas formas de tributação já expostas, pode-
se decidir optar pelo Lucro Real ou Presumido. Além disto, há outros fatores que 
tem que ser levadas em consideração como: os custos administrativos, pois a 
legislação exige uma contabilidade mais rigorosa para o Lucro Real (Livro Diário, 
Livro Razão, LALUR etc) e para o Lucro Presumido (Livro Caixa). 
PIS COFINS CSLL IRPJ Total
Lucro Presumido 12.061 55.665 54.135 126.200 248.061
Lucro Real 23.603 108.718 34.636 72.337 239.294
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Outro aspecto a ser observado são as metas da empresa, isto é, se a 
empresa pretende aumentar sua margem de lucro no próximo exercício ou 
diminuí-la, tendo reflexo importante nos impostos. 
Mais se for comparar única e exclusivamente valores deveríamos optar 
pelo Lucro Real, como demonstra a Gráfico 1. 
 
Gráfico 1 - Lucro presumido x lucro real. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
 
Essa disparidade há dois anos atrás era ainda maior, pois a empresa 
de prestação serviço tinha o seu PIS e COFINS recolhidos de forma cumulativa e 
com mesmos percentuais do lucro presumido, pois a atual legislação somente 
aumenta a alíquota e não disponibiliza a possibilidade de muitos créditos para as 
empresas prestadoras de serviços. Como pode ser observado no exemplo. 
Se esse mesmo estudo fosse elaborado há dois anos atrás (PIS e 
COFINS cumulativos), os impostos ficariam conforme descrito no Quadro 8. 
 
Quadro 10 - Comparativo do lucro presumido x lucro real, antes da Lei nº 10.637/02 e nº 
10.833/03. 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
PIS COFINS CSLL IRPJ Total
Lucro Presumido 12.061 55.665 20.835 126.200 214.761
Lucro Real 12.061 55.665 36.912 61.519 166.157


























Gráfico 2 - Lucro presumido x lucro real, antes das leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03. 
(*) A alíquota de presunção do lucro para a empresa prestadora de serviço que optar pelo lucro 
presumido era de 12%. 
(**) O PIS e a COFINS eram cumulativos e as suas alíquotas eram a mesma que no lucro 
presumido (0,65% e 3%). 
Fonte: A partir dos dados primários, 2004. 
 
 
Pode-se observar como a diferença era mais significativa. Assim as Leis 
nº 10.637/02 e nº 10.833/03 não beneficiaram as prestadoras de serviços. 
Conclui-se, portanto, que a melhor maneira de tributação para a empresa 
seria pelo Lucro Real. Percebe-se que a empresa, optando pela forma de 
tributação  com  base  no  Lucro  Real, deixa  de  desembolsar   a   quantia   de 
R$ 8.767,00 em impostos em um (1) ano. 
 
 
3.2.5 Formalização do planejamento elaborado num expediente funcional 
 
A seguir será formalizado um modelo de como poderia ser elaborado um 
planejamento tributário para a empresa em estudo, para apreciação dos diretores 
da empresa. 






















1 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO ESPECÍFICO SOBRE A MELHOR FORMA DE 
TRIBUTAÇÃO FEDERAL 
 
1.1 FATO OBJETO DESTE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
 
A Empresa Hazan Serviços de Digitação, situada em Florianópolis (SC) 
elaborou um projeto para desenvolver a melhor alternativa de tributação federal: 
 
a) Lucro Real ou Lucro Presumido 
A Empresa fará uma comparação utilizando-se de dados da 
Demonstração do Resultado do exercício anterior e dados adicionais necessários, 
para uma correta apuração da tributação pelo Lucro Real e Lucro Presumido. 
 
 
1.2 QUESTÕES FISCAIS ORIUNDAS DO FATO DESCRITO 
 
Pretende-se com este trabalho obter a resposta para as seguintes 
questões: 
 
a) Qual a melhor alternativa a se tomar para uma redução do ônus 
tributário federal: Lucro Real x Lucro Presumido? 
b) Quais as conseqüências fiscais pela opção pelo Lucro Real já que a 
Empresa vinha adotando a forma de tributação pelo Lucro Presumido? 
 
1.3 ESTUDO DOS ASPECTOS JURÍDICO-FISCAIS RELACIONADOS COM AS 
QUESTÕES DECORRENTES DO FATO DESCRITO 
 
PIS COFINS CSLL IRPJ Total
Lucro Presumido 12.061 55.665 54.135 126.200 248.061
Lucro Real 23.603 108.718 34.636 72.337 239.294





Em face às considerações precedentes, responde-se às questões 
formuladas: 
 
1ª Questão: Qual a melhor alternativa a se tomar para uma redução do 
ônus Tributário Federal: Lucro Real x Lucro Presumido? 
Pode-se observar olhando o item 1.3 que no Lucro Presumido o PIS e 
COFINS estão bem menores que no Lucro Real, porém o IRPJ e a CSLL no 
Lucro Presumido já estão bem mais elevados. Mas, se considerada a totalidade 
dos impostos, a melhor alternativa a optar seria pelo Lucro Real, dando uma 
diferença de R$ 8.823,00 a favor do Lucro Real. 
 
2ª Questão: Quais as conseqüências fiscais pela opção pelo Lucro 
Real, já que a empresa vinha adotando a forma de tributação pelo Lucro 
Presumido? 
As conseqüências são muitas, pois o Lucro Presumido é tributado 
baseado no faturamento já o Lucro Real é baseado no lucro líquido ajustado, 
assim tendo uma legislação menos flexível do que a do Lucro Presumido, e 
obrigando a ter uma contabilidade pontual e precisa, assim como efetuar os 








O planejamento tributário é uma atividade de fundamental importância 
para as empresas, pois possibilita a redução do ônus fiscal. Um exemplo é o 
projeto desenvolvido neste trabalho para a Empresa Hazan Serviços de 
Vigilância, situada em Florianópolis (SC), com o objetivo de buscar a melhor 
alternativa de tributação federal: Lucro Real ou Lucro Presumido. 
Para tanto, fez-se uma comparação utilizando-se de dados da 
Demonstração do Resultado do exercício anterior e dados adicionais necessários 
para uma correta apuração da tributação pelo Lucro Real X Lucro Presumido. 
O planejamento tributário é fundamental para o desenvolvimento de 
uma empresa. Através deste estudo pôde-se verificar que, dependendo do 
sistema de apuração tributário, ter-se-á ou não uma economia tributária, e com 
esta economia poderá utilizá-la para outros fins, como investimentos na sua 
ampliação ou na capacitação dos seus funcionários, melhoramento de 
maquinário, entre outras coisas. 
Observando o item 1.3, vê-se que no Lucro Presumido o PIS e a 
COFINS estão bem menores que no Lucro Real, no entanto, o IRPJ e a CSLL 
estão bem mais elevados. Porém, se for considerada a totalidade dos impostos, a 
melhor alternativa seria optar pelo Lucro Real, em que a empresa pagaria R$ 
8.823,00 a menos em impostos. 
As conseqüências pela mudança da adoção do Lucro Presumido pelo 
Lucro Real, pois o primeiro é tributado conforme o faturamento, e o segundo é 
baseado no lucro líquido ajustado, tendo assim uma legislação menos flexível do 
que a do Lucro Presumido, o que obriga a empresa a ter uma contabilidade 
pontual e precisa, bem como efetuar os devidos ajustes no lucro líquido após a 
apuração do resultado. 
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Desta forma, pode-se concluir que o objetivo deste trabalho foi 
alcançado ao apontar uma alternativa de tributação federal menos onerosa às 
empresas prestadoras de serviço. 
Diante do exposto, sugere-se para trabalhos futuros, uma comparação 








BORGES, Humberto Nonavides. Planejamento tributário: IPI, ICMS, ISS e IR. 
7.ed. São Paulo: Atlas, 2002. 
_____. Gerência de impostos: IPI, ICMS e ISS. 4. ed. São Paulo: Atlas 2002. 
BRASIL. Código Comercial, Código Tributário Nacional. Vera Helena de Mello 
Franco (Org. Código Comercial); Roque Antonio Cazzarra (Org. Código Tributário 
Nacional). 4.ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2002. 
_____. Legislação. DOU 31/12/02 – edição extra. Disponível em: 
<http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/leis/2002/lei10637.htm>. Acesso em: 07 maio 
2004. 
_____. Lei nº 5.172, de 25/10/66 - Dispõe sobre o sistema tributário nacional e 
institui normas gerais de direito tributario aplicaveis a união, estados e municípios. 
_____. Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99. (Decreto nº 3.000, de 
26/03/99) - Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração 
do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
_____. Instrução Normativa SRF nº 390, de 30/01/04 - Dispõe sobre a apuração 
e o pagamento da contribuição social sobre o lucro líquido. 
_____. Instrução Normativa nº 93, de 19/12/97 – Dispõe sobre a apuração do 
Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o lucrod as pessoas jurídicas, a 
partir do ano-calendário de 1997. 
_____. Lei nº 10.406, de 10/01/02 – Institui o Código Civil. 
_____. Lei nº 10.637, de 30/12/02 - Dispõe sobre a não-cumulatividade na 
cobrança da contribuição para os PIS e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP), nos casos que especifica; sobre o pagamento e o parcelamento 
de débitos tributários federais, a compensação de créditos fiscais; a declaração 




_____. Lei nº 10.833, de 29/12/03 - Altera a legislação tributária federal e dá 
outras providências. 
_____. Lei nº 9.249, de 26/12/95 - Altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, e dá 
outras providências. 
_____. Lei no 9.317, de 05/12/96 - Dispõe sobre o regime tributário das 
microempresas e das empresas de pequeno porte; e institui o sistema integrado 
de pagamento de impostos e contribuições das microempresas e das empresas 
de pequeno porte – SIMPLES e dá outras providências. 
_____. Lei nº 9.718, de 27/11/98 - Altera a legislação tributária federal. 
_____. Medida Provisória nº 2.113-28, de 23/02/01 – Altera a alíquota de 
Contribuição Social sobre lucro líquido (CSLL). 
BRITO, Machado Hugo. Curso de direito tributário, 24.ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004. 
CARVALHO, Maria Cecília M. de. Técnicas de metodologia científica. 2.ed. 
São Paulo: Papiros, 1989. 
CREPALDI, Silvio Aparecido. Contabilidade gerencial. São Paulo: Atlas, 1998. 
FABRETTI, Láudio Camargo. Prática tributária da micro e pequena empresa. 
3.ed. São Paulo: Atlas, 1999. 
FRANCO, Hilário, Contabilidade geral. 22.ed. São Paulo: Atlas, 1992. 
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS CONTÁBEIS, ATUARIAS E 
FINANCEIRAS (FIFECAFI). IUDÍCIUS, Sérgio et al. Manual de contabilidade 
das sociedades por ações: aplicável também às demais sociedades. 3.ed. São 
Paulo: Atlas, 1990. 
GALIANO, A. Guilherme. O método científico: teoria e prática. São Paulo: 
Hamburg, 1979. 




MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia científica. 
São Paulo, Atlas, 1986. 
MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. 3.ed. São Paulo: Atlas, 1988. 








ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. 5.ed. São Paulo: 
Malheiros, 1992. 
DEMO, Pedro. Introdução à metodologia da ciência. 2.ed. São Paulo: Atlas, 
1985. 
MARION, José Carlos. Contabilidade empresarial. 6.ed. São Paulo: Atlas, 1997. 
NEVES, Silvério das; Viceconti, Paulo E. V. Contabilidade avançada e análise 
das demonstrações financeiras. 11.ed. São Paulo: Frase, 2002. 
PADOVEZE, Clóvis Luiz, Manual de contabilidade básica. 3.ed. São Paulo: 
Atlas, 1996. 
RECEITA FEDERAL. Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br>. Acesso em: 






Anexo A: Lei nº 10.637/2002. 
 
O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
CAPÍTULO I 
DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DO PIS E DO Pasep 
 
Art. 1o A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, 
assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente 
de sua denominação ou classificação contábil. 
        § 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita 
bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as 
demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
        § 2o A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, 
conforme definido no caput. 
        § 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas: 
        I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero; 
        II - (VETADO) 
        III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em 
relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de 
substituta tributária; 
        IV - de venda dos produtos de que tratam as Leis no 9.990, de 21 de julho de 2000, 
no 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e no 10.485, de 3 de julho de 2002, ou quaisquer 
outras submetidas à incidência monofásica da contribuição; 
        V - referentes a: 
        a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 
        b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que 
não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 
investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como 
receita. 
Art. 2o Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a 
base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 1,65% (um inteiro e 
sessenta e cinco centésimos por cento). 
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a: 
        I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 
referidos nos incisos III e IV do § 3o do art. 1o; 
        II - bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à 
venda ou à prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes;  
        III - (VETADO) 
        IV – aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, 
utilizados nas atividades da empresa; 
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        V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos de pessoa 
jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples); 
        VI - máquinas e equipamentos adquiridos para utilização na fabricação de produtos 
destinados à venda, bem como a outros bens incorporados ao ativo imobilizado; 
        VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de 
mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária; 
        VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado 
faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei. 
        § 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no art. 2o 
sobre o valor: 
        I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
        II - dos itens mencionados nos incisos III a V do caput, incorridos no mês; 
        III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos 
VI e VII do caput, incorridos no mês; 
        IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 
        § 2o Não dará direito a crédito o valor de mão-de-obra paga a pessoa física. 
        § 3o O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação: 
        I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País; 
        II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica 
domiciliada no País; 
        III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do 
mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei. 
        § 4o O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses 
subseqüentes. 
        § 5o (VETADO) 
        § 6o (VETADO) 
        § 7o Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da 
contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o crédito 
será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a 
essas receitas. 
        § 8o Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no 
caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7o e àquelas 
submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será 
determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de: 
        I – apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de 
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou 
        II – rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a 
relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a 
receita bruta total, auferidas em cada mês. 
        § 9o O método eleito pela pessoa jurídica será aplicado consistentemente por todo o 
ano-calendário, observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita 
Federal. 
Art. 4o O contribuinte da contribuição para o PIS/Pasep é a pessoa jurídica que auferir as 
receitas a que se refere o art. 1o. 
Art. 5o A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes das 
operações de: 
        I - exportação de mercadorias para o exterior; 
        II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, com 
pagamento em moeda conversível; 
        III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação. 
        § 1o Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito 
apurado na forma do art. 3o para fins de: 




        II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 
        § 2o A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir 
utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1o, poderá solicitar o seu 
ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. 
Art. 6o O direito ao ressarcimento da contribuição para o PIS/Pasep de que tratam as Leis 
no 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e no 10.276, de 10 de setembro de 2001, não se 
aplica à pessoa jurídica submetida à apuração do valor devido na forma dos arts. 2o e 3o 
desta Lei. 
        Parágrafo único. Relativamente à pessoa jurídica referida no caput: 
        I - o percentual referido no § 1o do art. 2o da Lei no 9.363, de 13 de dezembro de 
1996, será de 4,04% (quatro inteiros e quatro centésimos por cento); 
        II - o índice da fórmula de determinação do fator (F), constante do Anexo único da 
Lei no 10.276, de 10 de setembro de 2001, será de 0,03 (três centésimos). 
Art. 7o A empresa comercial exportadora que houver adquirido mercadorias de outra 
pessoa jurídica, com o fim específico de exportação para o exterior, que, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não 
comprovar o seu embarque para o exterior, ficará sujeita ao pagamento de todos os 
impostos e contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, 
acrescidos de juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da 
legislação que rege a cobrança do tributo não pago. 
        § 1o Para efeito do disposto neste artigo, considera-se vencido o prazo para o 
pagamento na data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda 
houvesse sido efetuada para o mercado interno. 
        § 2o No pagamento dos referidos tributos, a empresa comercial exportadora não 
poderá deduzir, do montante devido, qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) ou de contribuição para o PIS/Pasep, decorrente da 
aquisição das mercadorias e serviços objeto da incidência.  
        § 3o A empresa deverá pagar, também, os impostos e contribuições devidos nas 
vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenha alienado ou utilizado as 
mercadorias. 
Art. 8o Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o PIS/Pasep, 
vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1o a 6o: 
        I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 9.718, de 27 
de novembro de 1998 (parágrafos introduzidos pela Medida Provisória no 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001), e Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983; 
        II – as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 
presumido ou arbitrado; 
        III – as pessoas jurídicas optantes pelo Simples; 
        IV – as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
        V – os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 
municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988; 
        VI - (VETADO) 
        VII – as receitas decorrentes das operações: 
        a) referidas no inciso IV do § 3o do art. 1o; 
        b) sujeitas à substituição tributária da contribuição para o PIS/Pasep; 
        c) referidas no art. 5o da Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998; 
        VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 
        IX - (VETADO) 
Art. 9o (VETADO) 
Art. 10. A contribuição de que trata o art. 1o deverá ser paga até o último dia útil da 
primeira quinzena do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador. 
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Art. 11. A pessoa jurídica contribuinte do PIS/Pasep, submetida à apuração do valor 
devido na forma do art. 3o, terá direito a desconto correspondente ao estoque de abertura 
dos bens de que tratam os incisos I e II desse artigo, adquiridos de pessoa jurídica 
domiciliada no País, existentes em 1o de dezembro de 2002. 
        § 1o O montante de crédito presumido será igual ao resultado da aplicação do 
percentual de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) sobre o valor do estoque. 
        § 2o O crédito presumido calculado segundo o § 1o será utilizado em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a que se refere o caput deste 
artigo. 
        § 3o A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido, passar a adotar 
o regime de tributação com base no lucro real, terá, na hipótese de, em decorrência 
dessa opção, sujeitar-se à incidência não-cumulativa da contribuição para o PIS/Pasep, 
direito a desconto correspondente ao estoque de abertura dos bens e ao aproveitamento 
do crédito presumido na forma prevista neste artigo.  
Art. 12. Até 31 de dezembro de 2003, o Poder Executivo submeterá ao Congresso 
Nacional projeto de lei tornando não-cumulativa a cobrança da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
        Parágrafo único. O projeto conterá também a modificação, se necessária, da 
alíquota da contribuição para o PIS/Pasep, com a finalidade de manter constante, em 
relação a períodos anteriores, a parcela da arrecadação afetada pelas alterações 
introduzidas por esta Lei. 
 
CAPÍTULO II 
DAS OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 
 
Art. 13. Poderão ser pagos até o último dia útil de janeiro de 2003, em parcela única, os 
débitos a que se refere o art. 11 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, vinculados ou não a qualquer ação judicial, relativos a fatos geradores ocorridos 
até 30 de abril de 2002. 
        § 1o Para os efeitos deste artigo, a pessoa jurídica deverá comprovar a desistência 
expressa e irrevogável de todas as ações judiciais que tenham por objeto os tributos a 
serem pagos e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual se fundam as 
referidas ações. 
        § 2o Na hipótese de que trata este artigo, serão dispensados os juros de mora 
devidos até janeiro de 1999, sendo exigido esse encargo, na forma do § 4o do art. 17 da 
Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, acrescido pela Medida Provisória no 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001, a partir do mês: 
        I - de fevereiro do referido ano, no caso de fatos geradores ocorridos até janeiro de 
1999; 
        II - seguinte ao da ocorrência do fato gerador, nos demais casos. 
        § 3o Na hipótese deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, incidente sobre o débito 
constituído ou não, será reduzida no percentual fixado no caput do art. 6o da Lei no 
8.218, de 29 de agosto de 1991. 
        § 4o Para efeito do disposto no caput, se os débitos forem decorrentes de 
lançamento de ofício e se encontrarem com exigibilidade suspensa por força do inciso III 
do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, o sujeito passivo deverá desistir 
expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do recurso interposto. 
Art. 14. Os débitos de que trata o art. 13, relativos a fatos geradores vinculados a ações 
judiciais propostas pelo sujeito passivo contra exigência de imposto ou contribuição 
instituído após 1o de janeiro de 1999 ou contra majoração, após aquela data, de tributo ou 
contribuição anteriormente instituído, poderão ser pagos em parcela única até o último 
dia útil de janeiro de 2003 com a dispensa de multas moratória e punitivas.  
        § 1o Para efeito deste artigo, o contribuinte ou o responsável deverá comprovar a 
desistência expressa e irrevogável de todas as ações judiciais que tenham por objeto os 
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tributos a serem pagos na forma do caput, e renunciar a qualquer alegação de direito 
sobre as quais se fundam as referidas ações. 
        § 2o O benefício de que trata este artigo somente poderá ser usufruído caso o 
contribuinte ou o responsável pague integralmente, no mesmo prazo estabelecido no 
caput, os débitos nele referidos, relativos a fatos geradores ocorridos de maio de 2002 
até o mês anterior ao do pagamento. 
        § 3o Na hipótese deste artigo, os juros de mora devidos serão determinados pela 
variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 
Art. 15. Relativamente aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, o contribuinte ou o responsável que, a partir de 15 de maio de 2002, 
tenha efetuado pagamento de débitos, em conformidade com norma de caráter 
exonerativo, e divergir em relação ao valor de débito constituído de ofício, poderá 
impugnar, com base nas normas estabelecidas no Decreto no 70.235, de 6 de março de 
1972, a parcela não reconhecida como devida, desde que a impugnação: 
        I - seja apresentada juntamente com o pagamento do valor reconhecido como 
devido; 
        II - verse, exclusivamente, sobre a divergência de valor, vedada a inclusão de 
quaisquer outras matérias, em especial as de direito em que se fundaram as respectivas 
ações judiciais ou impugnações e recursos anteriormente apresentados contra o mesmo 
lançamento; 
        III - seja precedida do depósito da parcela não reconhecida como devida, 
determinada de conformidade com o disposto na Lei no 9.703, de 17 de novembro de 
1998. 
        § 1o Da decisão proferida em relação à impugnação de que trata este artigo caberá 
recurso nos termos do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972. 
        § 2o A conclusão do processo administrativo-fiscal, por decisão definitiva em sua 
esfera ou desistência do sujeito passivo, implicará a imediata conversão em renda do 
depósito efetuado, na parte favorável à Fazenda Nacional, transformando-se em 
pagamento definitivo. 
        § 3o A parcela depositada nos termos do inciso III do caput que venha a ser 
considerada indevida por força da decisão referida no § 2o sujeitar-se-á ao disposto na 
Lei no 9.703, de 17 de novembro de 1998. 
        § 4o O disposto neste artigo também se aplica a majoração ou a agravamento de 
multa de ofício, na hipótese do art. 13. 
Art. 16. Aplica-se o disposto nos arts. 13 e 14 às contribuições arrecadadas pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), observada regulamentação editada por esse órgão, 
em especial quanto aos procedimentos no âmbito de seu contencioso administrativo.  
Art. 17. A opção pela modalidade de pagamento de débitos prevista no caput do art. 5o 
da Medida Provisória no 2.222, de 4 de setembro de 2001, poderá ser exercida até o 
último dia útil do mês de janeiro de 2003, desde que o pagamento seja efetuado em 
parcela única até essa data. 
        Parágrafo único. Os débitos a serem pagos em decorrência do disposto no caput 
serão acrescidos de juros equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 
mês de janeiro de 2002 até o mês anterior ao do pagamento, e adicionados de 1% (um 
por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo feito. 
Art. 18. Os débitos relativos à contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (Pasep) dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de suas autarquias e fundações públicas, sem exigibilidade suspensa, 
correspondentes a fato gerador ocorrido até 30 de abril de 2002, poderão ser pagos 
mediante regime especial de parcelamento, por opção da pessoa jurídica de direito 
público interno devedora. 
        Parágrafo único. A opção referida no caput deverá ser formalizada até o último dia 
útil do mês de setembro de 2002, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria 
da Receita Federal. 
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Art. 19. O regime especial de parcelamento referido no art. 18 implica a consolidação dos 
débitos na data da opção e abrangerá a totalidade dos débitos existentes em nome da 
optante, constituídos ou não, inclusive os juros de mora incidentes até a data de opção. 
        Parágrafo único. O débito consolidado na forma deste artigo: 
        I - sujeitar-se-á, a partir da data da consolidação, a juros equivalentes à taxa do 
Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data de 
deferimento do pedido até o mês anterior ao do pagamento, e adicionados de 1% (um por 
cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo feito; 
        II - será pago mensalmente, até o último dia útil da primeira quinzena de cada mês, 
no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor devido no mesmo mês pela optante, 
relativo ao Pasep correspondente ao fato gerador ocorrido no mês imediatamente 
anterior, até a liquidação total do débito; 
        III - a última parcela será paga pelo valor residual do débito, quando inferior ao 
referido no inciso II. 
Art. 20. A opção pelo regime especial de parcelamento referido no art. 18 sujeita a 
pessoa jurídica: 
        I - à confissão irrevogável e irretratável dos débitos referidos no art. 19; 
        II - ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem como dos 
valores devidos relativos ao Pasep decorrentes de fatos geradores ocorridos 
posteriormente a 30 de abril de 2002. 
        Parágrafo único. A opção pelo regime especial exclui qualquer outra forma de 
parcelamento de débitos relativos ao Pasep. 
Art. 21. A pessoa jurídica optante pelo regime especial de parcelamento referido no art. 
18 será dele excluída nas seguintes hipóteses: 
        I - inobservância da exigência estabelecida no inciso I do art. 20; 
        II - inadimplência, por 2 (dois) meses consecutivos ou 6 (seis) alternados, 
relativamente ao Pasep, inclusive decorrente de fatos geradores ocorridos posteriormente 
a 30 de abril de 2002. 
        § 1o A exclusão da pessoa jurídica do regime especial implicará exigibilidade 
imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago. 
        § 2o A exclusão será formalizada por meio de ato da Secretaria da Receita Federal e 
produzirá efeitos a partir do mês subseqüente àquele em que a pessoa jurídica optante 
for cientificada. 
Art. 22. (VETADO) 
Art. 23. A opção pelo parcelamento alternativo ao Refis de que trata o art. 12 da Lei no 
9.964, de 10 de abril de 2000, regularmente efetuada, poderá ser convertida em opção 
pelo Refis, e vice-versa, na hipótese de erro de fato cometido por ocasião do primeiro 
pagamento efetuado, observadas as normas estabelecidas pelo Comitê Gestor do 
referido Programa. 
        § 1o A mudança de opção referida neste artigo deverá ser solicitada até o último dia 
útil do mês de janeiro de 2003. 
        § 2o A pessoa jurídica excluída do parcelamento alternativo ao Refis em razão de 
pagamento de parcela em valor inferior ao fixado no art. 12, § 1o, da Lei no 9.964, de 10 
de abril de 2000, acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP), poderá ter sua opção restabelecida, observado o disposto 
no caput. 
        § 3o A conversão da opção nos termos deste artigo não implica restituição ou 
compensação de valores já pagos. 
Art. 24. O caput do art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão 
ser parcelados em até sessenta parcelas mensais, a exclusivo critério da 




Art. 25. Relativamente aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, na hipótese de, na data do pagamento realizado de conformidade com 
norma de caráter exonerativo, o contribuinte ou o responsável estiver sob ação de 
fiscalização relativamente à matéria a ser objeto desse pagamento, a parcela não 
reconhecida como devida poderá ser impugnada no prazo fixado na intimação constante 
do auto de infração ou da notificação de lançamento, nas condições estabelecidas pela 
referida norma, inclusive em relação ao depósito da respectiva parcela dentro do prazo 
previsto para o pagamento do valor reconhecido como devido. 
Art. 26. Poderão optar pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nas 
condições estabelecidas pela Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, as pessoas 
jurídicas que se dediquem exclusivamente às atividades de:  
        I - agência de viagem e turismo; 
        II - (VETADO) 
        III - (VETADO) 
        IV - (VETADO) 
        V - (VETADO) 
        VI - (VETADO) 
        VII - (VETADO) 
        VIII - (VETADO) 
        IX - (VETADO) 
Art. 27. A operação de comércio exterior realizada mediante utilização de recursos de 
terceiro presume-se por conta e ordem deste, para fins de aplicação do disposto nos arts. 
77 a 81 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
Art. 28. As empresas de transporte internacional que operem em linha regular, por via 
aérea ou marítima, deverão prestar informações sobre tripulantes e passageiros, na 
forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal. 
        Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo ensejará a aplicação 
de multa no valor de: 
        I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por veículo cujas informações não sejam prestadas; 
        II - R$ 200,00 (duzentos reais) por informação omitida, limitado ao valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) por veículo. 
Art. 29. As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem, 
destinados a estabelecimento que se dedique, preponderantemente, à elaboração de 
produtos classificados nos CAPÍTULOs 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 
23 (exceto códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex-01 no código 2309.90.90), 28, 29, 30, 
31 e 64, no código 2209.00.00, e nas posições 21.01 a 21.05.00, da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, inclusive aqueles a que corresponde a 
notação NT (não tributados), sairão do estabelecimento industrial com suspensão do 
referido imposto.  
        § 1o O disposto neste artigo aplica-se, também, às saídas de matérias-primas, 
produtos intermediários e materiais de embalagem, quando adquiridos por: 
        I - estabelecimentos industriais fabricantes, preponderantemente, de: 
        a) componentes, chassis, carroçarias, partes e peças dos produtos a que se refere o 
art. 1o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002; 
        b) partes e peças destinadas a estabelecimento industrial fabricante de produto 
classificado no CAPÍTULO 88 da Tipi; 
        II - pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras. 
        § 2o O disposto no caput e no inciso I do § 1o aplica-se ao estabelecimento industrial 
cuja receita bruta decorrente dos produtos ali referidos, no ano-calendário imediatamente 
anterior ao da aquisição, houver sido superior a 60% (sessenta por cento) de sua receita 
bruta total no mesmo período. 
        § 3o Para fins do disposto no inciso II do § 1o, considera-se pessoa jurídica 
preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação 
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para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido 
superior a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total no mesmo período. 
        § 4o As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem, 
importados diretamente por estabelecimento de que tratam o caput e o § 1o serão 
desembaraçados com suspensão do IPI. 
        § 5o A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utilização dos créditos 
do IPI pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem.  
        § 6o Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no § 5o, deverá constar a 
expressão "Saída com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas. 
        § 7o Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão: 
        I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal; 
        II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atende a 
todos os requisitos estabelecidos. 
Art. 30. A falta de prestação das informações a que se refere o art. 5o da Lei 
Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de forma inexata 
ou incompleta, sujeita a pessoa jurídica às seguintes penalidades: 
        I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) por grupo de cinco informações inexatas, incompletas 
ou omitidas; 
        II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário ou fração, independentemente 
da sanção prevista no inciso I, na hipótese de atraso na entrega da declaração que venha 
a ser instituída para o fim de apresentação das informações. 
        § 1o O disposto no inciso II do caput aplica-se também à declaração que não atenda 
às especificações que forem estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, inclusive 
quando exigida em meio digital. 
        § 2o As multas de que trata este artigo serão: 
        I - apuradas considerando o período compreendido entre o dia seguinte ao término 
do prazo fixado para a entrega da declaração até a data da efetiva entrega;  
        II - majoradas em 100% (cem por cento), na hipótese de lavratura de auto de 
infração. 
        § 3o Na hipótese de lavratura de auto de infração, caso a pessoa jurídica não 
apresente a declaração, serão lavrados autos de infração complementares até a sua 
efetiva entrega. 
Art. 31. A falta de apresentação dos elementos a que se refere o art. 6o da Lei 
Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de forma inexata 
ou incompleta, sujeita a pessoa jurídica à multa equivalente a 2% (dois por cento) do 
valor das operações objeto da requisição, apurado por meio de procedimento fiscal junto 
à própria pessoa jurídica ou ao titular da conta de depósito ou da aplicação financeira, 
bem como a terceiros, por mês-calendário ou fração de atraso, limitada a 10% (dez por 
cento), observado o valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
        Parágrafo único. À multa de que trata este artigo aplica-se o disposto nos §§ 2o e 3o 
do art. 30. 
Art. 32. As entidades fechadas de previdência complementar poderão excluir da base de 
cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, além dos valores já previstos na 
legislação vigente, os referentes a: 
        I - rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 
        II - receita decorrente da venda de bens imóveis, destinada ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 
        III - resultado positivo auferido na reavaliação da carteira de investimentos 
imobiliários referida nos incisos I e II. 
        Parágrafo único. As entidades de que trata o caput poderão pagar em parcela 
única, até o último dia útil do mês de novembro de 2002, com dispensa de juros e multa, 
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os débitos relativos à contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, constituídos ou não, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, referentes a fatos geradores 
ocorridos até 31 de julho de 2002 e decorrentes de: 
        I – rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 
        II – receita decorrente da venda de bens imóveis, destinada ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 
        III – resultado positivo auferido na reavaliação da carteira de investimentos 
imobiliários referida nos incisos I e II. 
Art. 33. (VETADO) 
Art. 34. A condição e a vedação estabelecidas, respectivamente, no art. 13, § 2o, III, b, da 
Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 12, § 2o, a, da Lei no 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, não alcançam a hipótese de remuneração de dirigente, em 
decorrência de vínculo empregatício, pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (Oscip), qualificadas segundo as normas estabelecidas na Lei no 9.790, de 23 de 
março de 1999, e pelas Organizações Sociais (OS), qualificadas consoante os 
dispositivos da Lei no 9.637, de 15 de maio de 1998.  
        Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente à remuneração não 
superior, em seu valor bruto, ao limite estabelecido para a remuneração de servidores do 
Poder Executivo Federal. 
Art. 35. A receita decorrente da avaliação de títulos e valores mobiliários, instrumentos 
financeiros, derivativos e itens objeto de hedge, registrada pelas instituições financeiras e 
demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, instituições 
autorizadas a operar pela Superintendência de Seguros Privados – Susep e sociedades 
autorizadas a operar em seguros ou resseguros em decorrência da valoração a preço de 
mercado no que exceder ao rendimento produzido até a referida data somente será 
computada na base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) e da contribuição para o PIS/Pasep quando da alienação dos 
respectivos ativos. 
        § 1o Na hipótese de desvalorização decorrente da avaliação mencionada no caput, 
o reconhecimento da perda para efeito do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido será computada também quando da alienação.  
        § 2o Para fins do disposto neste artigo, considera-se alienação qualquer forma de 
transmissão da propriedade, bem como a liquidação, o resgate e a cessão dos referidos 
títulos e valores mobiliários, instrumentos financeiros derivativos e itens objeto de hedge. 
        § 3o Os registros contábeis de que trata este artigo serão efetuados em 
contrapartida à conta de ajustes específica para esse fim, na forma a ser estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal. 
        § 4o Ficam convalidados os procedimentos efetuados anteriormente à vigência desta 
Lei, no curso do ano-calendário de 2002, desde que observado o disposto neste artigo.  
Art. 36. Não será computada, na determinação do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido da pessoa jurídica, a parcela correspondente à 
diferença entre o valor de integralização de capital, resultante da incorporação ao 
patrimônio de outra pessoa jurídica que efetuar a subscrição e integralização, e o valor 
dessa participação societária registrado na escrituração contábil desta mesma pessoa 
jurídica. 
        § 1o O valor da diferença apurada será controlado na parte B do Livro de Apuração 
do Lucro Real (Lalur) e somente deverá ser computado na determinação do lucro real e 
da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: 
        I - na alienação, liquidação ou baixa, a qualquer título, da participação subscrita, 
proporcionalmente ao montante realizado; 
        II - proporcionalmente ao valor realizado, no período de apuração em que a pessoa 
jurídica para a qual a participação societária tenha sido transferida realizar o valor dessa 
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participação, por alienação, liquidação, conferência de capital em outra pessoa jurídica, 
ou baixa a qualquer título. 
        § 2o Não será considerada realização a eventual transferência da participação 
societária incorporada ao patrimônio de outra pessoa jurídica, em decorrência de fusão, 
cisão ou incorporação, observadas as condições do § 1o. 
Art. 37. Relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de janeiro de 2003, a 
alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), instituída pela Lei no 7.689, 
de 15 de dezembro de 1988, será de 9% (nove por cento). 
Art. 38. Fica instituído, em relação aos tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, bônus de adimplência fiscal, aplicável às pessoas jurídicas 
submetidas ao regime de tributação com base no lucro real ou presumido. 
        § 1o O bônus referido no caput: 
        I - corresponde a 1% (um por cento) da base de cálculo da CSLL determinada 
segundo as normas estabelecidas para as pessoas jurídicas submetidas ao regime de 
apuração com base no lucro presumido; 
        II - será calculado em relação à base de cálculo referida no inciso I, relativamente ao 
ano-calendário em que permitido seu aproveitamento. 
        § 2o Na hipótese de período de apuração trimestral, o bônus será calculado em 
relação aos 4 (quatro) trimestres do ano-calendário e poderá ser deduzido da CSLL 
devida correspondente ao último trimestre. 
        § 3o Não fará jus ao bônus a pessoa jurídica que, nos últimos 5 (cinco) anos-
calendário, se enquadre em qualquer das seguintes hipóteses, em relação a tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal: 
        I - lançamento de ofício; 
        II - débitos com exigibilidade suspensa; 
        III - inscrição em dívida ativa; 
        IV - recolhimentos ou pagamentos em atraso; 
        V - falta ou atraso no cumprimento de obrigação acessória. 
        § 4o Na hipótese de decisão definitiva, na esfera administrativa ou judicial, que 
implique desoneração integral da pessoa jurídica, as restrições referidas nos incisos I e II 
do § 3o serão desconsideradas desde a origem. 
        § 5o O período de 5 (cinco) anos-calendário será computado por ano completo, 
inclusive aquele em relação ao qual dar-se-á o aproveitamento do bônus. 
        § 6o A dedução do bônus dar-se-á em relação à CSLL devida no ano-calendário. 
        § 7o A parcela do bônus que não puder ser aproveitada em determinado período 
poderá sê-lo em períodos posteriores, vedado o ressarcimento ou a compensação 
distinta da referida neste artigo. 
        § 8o A utilização indevida do bônus instituído por este artigo implica a imposição da 
multa de que trata o inciso II do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sem 
prejuízo do disposto em seu § 2o. 
        § 9o O bônus será registrado na contabilidade da pessoa jurídica beneficiária: 
        I - na aquisição do direito, a débito de conta de Ativo Circulante e a crédito de Lucro 
ou Prejuízos Acumulados; 
        II - na utilização, a débito da provisão para pagamento da CSLL e a crédito da conta 
de Ativo Circulante referida no inciso I. 
        § 10. A Secretaria da Receita Federal estabelecerá as normas necessárias à 
aplicação deste artigo. 
Art. 39. As pessoas jurídicas poderão deduzir do lucro líquido, na determinação do lucro 
real e da base de cálculo da CSLL, as despesas operacionais relativas aos dispêndios 
realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica de 
produtos. 
        § 1o Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo 
de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao 
produto ou processo que implique melhorias incrementais e no efetivo ganho de 
qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado. 
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        § 2o Os valores relativos aos dispêndios incorridos em instalações fixas e na 
aquisição de aparelhos, máquinas e equipamentos, destinados à utilização em projetos 
de pesquisa e desenvolvimentos tecnológicos, metrologia, normalização técnica e 
avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, processos, sistemas e pessoal, 
procedimentos de autorização de registros, licenças, homologações e suas formas 
correlatas, bem como relativos a procedimentos de proteção de propriedade intelectual, 
poderão ser depreciados na forma da legislação vigente, podendo o saldo não 
depreciado ser excluído na determinação do lucro real, no período de apuração em que 
concluída sua utilização. 
        § 3o O valor do saldo excluído na forma do § 2o deverá ser controlado na parte B do 
Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) e será adicionado, na determinação do lucro 
real, em cada período de apuração posterior, pelo valor da depreciação normal que 
venha a ser contabilizada como despesa operacional. 
        § 4o Para fins da dedução, os dispêndios deverão ser controlados contabilmente em 
contas específicas, individualizadas por projeto realizado. 
        § 5o No exercício de 2003, o disposto no caput deste artigo aplica-se também aos 
saldos, em 31 de dezembro de 2002, das contas do Ativo Diferido, referentes a 
dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica.  
Art. 40. Sem prejuízo do disposto no art. 39, a pessoa jurídica poderá, ainda, excluir, na 
determinação do lucro real, valor equivalente a 100% (cem por cento) do dispêndio total 
de cada projeto que venha a ser transformado em depósito de patente, devidamente 
registrado no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), e, cumulativamente, em 
pelo menos uma das seguintes entidades de exame reconhecidas pelo Tratado de 
Cooperação sobre Patentes (Patent Cooperation Treaty -PCT): 
        I – Departamento Europeu de Patentes (European Patent Office); 
        II – Departamento Japonês de Patentes (Japan Patent Office); ou 
        III – Departamento Norte-Americano de Patentes e Marcas (United States Patent 
and Trade Mark Office). 
        § 1o O valor que servirá de base para a exclusão deverá ser controlado na parte B 
do Lalur, por projeto, até que sejam satisfeitas as exigências previstas nesta Lei, quando 
poderão ser excluídos na determinação do lucro real na forma prevista neste artigo. 
        § 2o Os valores registrados na forma do § 1o deverão, a qualquer tempo, ser 
comprovados por documentação idônea, que deverá estar à disposição da fiscalização 
da Secretaria da Receita Federal. 
Art. 41. (VETADO) 
Art. 42. Para convalidar a adequação dos dispêndios efetuados, com vistas ao gozo do 
benefício fiscal previsto no art. 40, os projetos de desenvolvimento de inovação 
tecnológica deverão ser submetidos à análise e aprovação do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, nos termos dispostos no § 5o do art. 4o da Lei no 8.661, de 2 de junho de 
1993, observadas regras fixadas em regulamento. 
        Parágrafo único. Para gozo do benefício fiscal previsto nos arts. 39, 40 e 41, a 
pessoa jurídica deverá comprovar, quando for o caso, o recolhimento da contribuição de 
intervenção no domínio econômico instituída pela Lei no 10.168, de 29 de dezembro de 
2000, e alterada pela Lei no 10.332, de 19 de dezembro de 2001. 
Art. 43. Os dispêndios a que se referem os arts. 39 e 40 somente poderão ser deduzidos 
se pagos a pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no País, exceto os 
pagamentos destinados à obtenção e manutenção de patentes e marcas no exterior. 
Art. 44. (VETADO) 
Art. 45. Nos casos de apuração de excesso de custo de aquisição de bens, direitos e 
serviços, importados de empresas vinculadas e que sejam considerados indedutíveis na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro 
líquido, apurados na forma do art. 18 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a 
pessoa jurídica deverá ajustar o excesso de custo, determinado por um dos métodos 
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previstos na legislação, no encerramento do período de apuração, contabilmente, por 
meio de lançamento a débito de conta de resultados acumulados e a crédito de: 
        I - conta do ativo onde foi contabilizada a aquisição dos bens, direitos ou serviços e 
que permanecerem ali registrados ao final do período de apuração; ou 
        II - conta própria de custo ou de despesa do período de apuração, que registre o 
valor dos bens, direitos ou serviços, no caso de esses ativos já terem sido baixados da 
conta de ativo que tenha registrado a sua aquisição. 
        § 1o No caso de bens classificáveis no ativo permanente e que tenham gerado 
quotas de depreciação, amortização ou exaustão, no ano-calendário da importação, o 
valor do excesso de preço de aquisição na importação deverá ser creditado na conta de 
ativo em cujas quotas tenham sido debitadas, em contrapartida à conta de resultados 
acumulados a que se refere o caput. 
        § 2o Caso a pessoa jurídica opte por adicionar, na determinação do lucro real e da 
base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, o valor do excesso apurado 
em cada período de apuração somente por ocasião da realização por alienação ou baixa 
a qualquer título do bem, direito ou serviço adquirido, o valor total do excesso apurado no 
período de aquisição deverá ser excluído do patrimônio líquido, para fins de 
determinação da base de cálculo dos juros sobre o capital próprio, de que trata o art. 9o 
da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, alterada pela Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 
        § 3o Na hipótese do § 2o, a pessoa jurídica deverá registrar o valor total do excesso 
de preço de aquisição em subconta própria que registre o valor do bem, serviço ou direito 
adquirido no exterior. 
Art. 46. O art. 13, caput, e o art. 14, I, da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido 
igual ou inferior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais), ou a R$ 
4.000.000,00 (quatro milhões de reais) multiplicado pelo número de meses de atividade 
do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, poderá optar pelo regime 
de tributação com base no lucro presumido. 
.................................................................................................."(NR) 
"Art. 14.  
I - cuja receita total, no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 
48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais), ou proporcional ao número de meses 
do período, quando inferior a 12 (doze) meses;  
.................................................................................................."(NR) 
Art. 47. A pessoa jurídica integrante do Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE), 
instituído pela Lei no 10.433, de 24 de abril de 2002, poderá optar por regime especial de 
tributação, relativamente à contribuição para o Programa de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
        § 1o A opção pelo regime especial referido no caput: 
        I - será exercida mediante simples comunicado, nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal; 
        II - produzirá efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a partir do mês 
subseqüente ao do exercício da opção. 
        § 2o Para os fins do regime especial referido no caput, considera-se receita bruta 
auferida nas operações de compra e venda de energia elétrica realizadas na forma da 
regulamentação de que trata o art. 14 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, com a 
redação dada pela Lei no 10.433, de 24 de abril de 2002, para efeitos de incidência da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, os resultados positivos apurados 
mensalmente pela pessoa jurídica optante. 
        § 3o Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, a pessoa jurídica optante poderá deduzir os valores devidos, correspondentes a 
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ajustes de contabilizações encerradas de operações de compra e venda de energia 
elétrica, realizadas no âmbito do MAE, quando decorrentes de: 
        I - decisão proferida em processo de solução de conflitos, no âmbito do MAE, da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) ou em processo de arbitragem, na forma 
prevista no § 3o do art. 2o da Lei no 10.433, de 24 de abril de 2002; 
        II - resolução da Aneel; 
        III - decisão proferida no âmbito do Poder Judiciário, transitada em julgado; e 
        IV - (VETADO) 
        § 4o A dedução de que trata o § 3o é permitida somente na hipótese em que o ajuste 
de contabilização caracterize anulação de receita sujeita à incidência do PIS/Pasep e da 
Cofins, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal. 
        § 5o Sem prejuízo do disposto nos §§ 3o e 4o, geradoras de energia elétrica optantes 
poderão excluir da base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins o valor 
da receita auferida com a venda compulsória de energia elétrica por meio do Mecanismo 
de Realocação de Energia, de que trata a alínea b do parágrafo único do art. 14 da Lei no 
9.648, de 27 de maio de 1998, introduzida pela Lei no 10.433, de 24 de abril de 2002. 
        § 6o Aplicam-se ao regime especial de que trata este artigo as demais normas 
aplicáveis às contribuições referidas no caput, observado o que se segue:  
        I – em relação ao PIS/Pasep, não se aplica o disposto nos arts. 1o a 6o;  
        II - em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de agosto de 2002, o 
pagamento dos valores devidos correspondentes à Cofins e ao PIS/Pasep poderá ser 
feito com dispensa de multa e de juros moratórios, desde que efetuado em parcela única, 
até o último dia útil do mês de setembro de 2002. 
        § 7o (VETADO) 
Art. 48. (VETADO) 
Art. 49. O art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em 
julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita 
Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação 
de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por 
aquele Órgão.” 
§ 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito 
passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e 
aos respectivos débitos compensados. 
§ 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. 
§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, 
não poderão ser objeto de compensação: 
I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da 
Pessoa Física; 
II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de 
Importação.  
§ 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade 
administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, 
para os efeitos previstos neste artigo. 
§ 5o A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo."(NR) 
Art. 50. O caput do art. 6o da Lei no 9.826, de 23 de agosto de 1999, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 6o A exportação de produtos nacionais sem que tenha ocorrido sua saída do 
território brasileiro somente será admitida, produzindo todos os efeitos fiscais e cambiais, 
quando o pagamento for efetivado em moeda estrangeira de livre conversibilidade e a 




Art. 51. O caput do art. 52 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte alteração:  
"Art. 52. O valor do IPI devido no desembaraço aduaneiro dos cigarros do código 
2402.20.00 da Tipi será apurado da mesma forma que para o produto nacional, tomando-
se por base a classe de enquadramento divulgada pela Secretaria da Receita Federal. 
.................................................................................................."(NR) 
Art. 52. O art. 33 do Decreto-Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977, passa a vigorar 
com a seguinte alteração: 
"Art. 33. Aplicam-se as seguintes penalidades, em relação ao selo de controle de que 
trata o art. 46 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, na ocorrência das seguintes 
infrações: 
I - venda ou exposição à venda de produto sem o selo ou com emprego de selo já 
utilizado: multa igual ao valor comercial do produto, não inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); 
II - emprego ou posse de selo legítimo não adquirido pelo próprio estabelecimento 
diretamente da repartição fornecedora: multa de R$ 1,00 (um real) por unidade, não 
inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); 
III - emprego de selo destinado a produto nacional, quando se tratar de produto 
estrangeiro, e vice-versa; emprego de selo destinado a produto diverso; emprego de selo 
não utilizado ou marcado como previsto em ato da Secretaria da Receita Federal; 
emprego de selo que não estiver em circulação: consideram-se os produtos como não 
selados, equiparando-se a infração à falta de pagamento do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, que será exigível, além da multa igual a 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor do imposto exigido;  
IV - fabricação, venda, compra, cessão, utilização ou posse, soltos ou aplicados, de selos 
de controle falsos: independentemente de sanção penal cabível, multa de R$ 5,00 (cinco 
reais) por unidade, não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), além da apreensão dos 
selos não utilizados e da aplicação da pena de perdimento dos produtos em que tenham 
sido utilizados os selos; 
V - transporte de produto sem o selo ou com emprego de selo já utilizado: multa igual a 
50% (cinqüenta por cento) do valor comercial do produto, não inferior a R$ 1.000,00 (mil 
reais). 
§ 1o Aplicar-se-á a mesma pena cominada no inciso II àqueles que fornecerem a outro 
estabelecimento, da mesma pessoa jurídica ou de terceiros, selos de controle legítimos 
adquiridos diretamente da repartição fornecedora. 
§ 2o Aplicar-se-á ainda a pena de perdimento aos produtos do código 24.02.20.00 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi): 
I - na hipótese de que tratam os incisos I e V do caput; 
II - encontrados no estabelecimento industrial, acondicionados em embalagem destinada 
a comercialização, sem o selo de controle. 
§ 3o Para fins de aplicação das penalidades previstas neste artigo, havendo a 
constatação de produtos com selos de controle em desacordo com as normas 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, considerar-se-á irregular a totalidade 
do lote identificado onde os mesmos foram encontrados."(NR) 
Art. 53. É proibida a fabricação, em estabelecimento de terceiros, dos produtos do código 
24.02.20.00 da Tipi. 
        Parágrafo único. Aos estabelecimentos que receberem ou tiverem em seu poder 
matérias-primas, produtos intermediários ou material de embalagem para a fabricação de 
cigarros para terceiros, aplica-se a penalidade prevista no inciso II do art. 15 do Decreto-
Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977. 
Art. 54. O papel para cigarros, em bobinas, somente poderá ser vendido, no mercado 
interno, a estabelecimento industrial que possua o Registro Especial de que trata o art. 1o 
do Decreto-Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977, com a redação dada pela Medida 
Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
Art. 55. Nas Convenções destinadas a evitar a dupla tributação da renda, a serem 
firmadas pelo Brasil com países integrantes do Mercado Comum do Sul (Mercosul), será 
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incluída cláusula prevendo a concessão de crédito do imposto de renda sobre lucros e 
dividendos recebidos por pessoa jurídica domiciliada no Brasil que deveria ser pago no 
outro país signatário, mas que não haja sido em decorrência de lei de vigência temporária 
de incentivo ao desenvolvimento econômico, nacional, regional ou setorial. 
        Parágrafo único. O crédito referido no caput, observadas as demais condições 
gerais de concessão e outras que vierem a ser estabelecidas em legislação específica, 
somente será admitido quando os lucros ou dividendos distribuídos provenham, 
diretamente, de atividade desenvolvida no país estrangeiro signatário, relativa aos 
setores: 
        I - industrial, exceto da indústria de cigarro e bebidas em geral, inclusive os 
concentrados destas; 
        II - agrícola, de florestamento ou pesqueira. 
Art. 56. (VETADO) 
Art. 57. O encargo de que trata o art 1o do Decreto-Lei no 1.025, de 21 de outubro de 
1969, inclusive na condição de que trata o art. 3o do Decreto-Lei no 1.569, de 8 de agosto 
de 1977, nos pagamentos de débitos relativos a tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, inscritos na Dívida Ativa da União, e efetuados a 
partir de 15 de maio de 2002, em virtude de norma de caráter exonerativo, inclusive nas 
hipóteses de que tratam os arts. 13 e 14 desta Lei, será calculado sobre os valores 
originalmente devidos, limitado ao valor correspondente à multa calculada nos termos do 
§ 3o do art. 13. 
Art. 58. O art. 42 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes §§ 5o e 6o: 
"Art. 42. .................................................................................................. 
.................................................................................................. 
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento 
pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos 
rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo 
titular da conta de depósito ou de investimento. 
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja 
declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas 
em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste 
artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão 
entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares."(NR) 
Art. 59. O art. 23 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 23. .................................................................................................. 
.................................................................................................. 
V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação 
do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, 
mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros. 
§ 1o O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será 
punido com a pena de perdimento das mercadorias.  
§ 2o Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-
comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados. 
§ 3o A pena prevista no § 1o converte-se em multa equivalente ao valor aduaneiro da 
mercadoria que não seja localizada ou que tenha sido consumida. 
§ 4o O disposto no § 3o não impede a apreensão da mercadoria nos casos previstos no 
inciso I ou quando for proibida sua importação, consumo ou circulação no território 
nacional."(NR) 
Art. 60. O art. 81 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 81. .................................................................................................. 
  
77 
§ 1o Será também declarada inapta a inscrição da pessoa jurídica que não comprove a 
origem, a disponibilidade e a efetiva transferência, se for o caso, dos recursos 
empregados em operações de comércio exterior. 
§ 2o Para fins do disposto no § 1o, a comprovação da origem de recursos provenientes do 
exterior dar-se-á mediante, cumulativamente: 
I - prova do regular fechamento da operação de câmbio, inclusive com a identificação da 
instituição financeira no exterior encarregada da remessa dos recursos para o País; 
II - identificação do remetente dos recursos, assim entendido como a pessoa física ou 
jurídica titular dos recursos remetidos. 
§ 3o No caso de o remetente referido no inciso II do § 2o ser pessoa jurídica deverão ser 
também identificados os integrantes de seus quadros societário e gerencial. 
§ 4o O disposto nos §§ 2o e 3o aplica-se, também, na hipótese de que trata o § 2o do art. 
23 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976."(NR) 
Art. 61. (VETADO) 
Art. 62. O art. 15 da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
"Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no caso 
dos arts. 1o e 2o, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de janeiro de 
2002, observado o disposto no art. 1o da Lei no 9.887, de 7 de dezembro de 1999."(NR) 
Art. 63. O art. 21 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, alterada pela Lei no 9.887, 
de 7 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 21. Relativamente aos fatos geradores ocorridos durante os anos-calendário de 
1998 a 2003, a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), constante das tabelas de que 
tratam os arts. 3o e 11 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e as 
correspondentes parcelas a deduzir, passam a ser, respectivamente, a alíquota, de 
27,5% (vinte e sete inteiros e cinco décimos por cento), e as parcelas a deduzir, até 31 de 
dezembro de 2001, de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) e R$ 4.320,00 (quatro mil, 
trezentos e vinte reais), e a partir de 1o de janeiro de 2002, aquelas determinadas pelo 
art. 1o da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002, a saber, de R$ 423,08 (quatrocentos e 
vinte e três reais e oito centavos) e R$ 5.076,90 (cinco mil e setenta e seis reais e 
noventa centavos).” 
Parágrafo único. São restabelecidas, relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir 
de 1o de janeiro de 2004, a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) e as respectivas 
parcelas a deduzir de R$ 370,20 (trezentos e setenta reais e vinte centavos) e de R$ 
4.442,40 (quatro mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e quarenta centavos), de que 
tratam os arts. 3o e 11 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, modificados em 
coerência com o art. 1o da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002."(NR) 
Art. 64. O art. 43 da Medida Provisória no 2.158-35, de 2001, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 2o, renumerando-se o parágrafo único para § 1o: 
"Art. 43. .................................................................................................. 
.................................................................................................. 
§ 2o O disposto neste artigo, no que diz respeito aos produtos classificados nas posições 
84.32 e 84.33, alcança apenas os veículos autopropulsados descritos nos Códigos 
8432.30, 8432.40.00, 8432.80.00 (exceto rolos para gramados ou campo de esporte), 
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5."(NR) 
Art. 65. (VETADO) 
CAPÍTULO III 
das DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 66. A Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
editarão, no âmbito de suas respectivas competências, as normas necessárias à 
aplicação do disposto nesta Lei. 
Art. 67. (VETADO) 
Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
        I - a partir de 1o de outubro de 2002, em relação aos arts. 29 e 49; 
        II – a partir de 1o de dezembro de 2002, em relação aos arts. 1o a 6o e 8o a 11; 
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        III - a partir de 1o de janeiro de 2003, em relação aos arts. 34, 37 a 44, 46 e 48; 
        IV - a partir da data da publicação desta Lei, em relação aos demais artigos. 
 
Brasília, 30 de dezembro de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 





Anexo B – Lei nº 10.833/2003. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
CAPÍTULO I 
DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DA COFINS 
 
Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a 
incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido 
o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil. 
§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta 
da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as 
demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
§ 2o A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido no 
caput. 
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas: 
        I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 
(zero); 
        II - não-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente;  
        III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em 
relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de 
substituta tributária; 
        IV - de venda dos produtos de que tratam as Leis nos 9.990, de 21 de julho de 2000, 
10.147, de 21 de dezembro de 2000, 10.485, de 3 de julho de 2002, e 10.560, de 13 de 
novembro de 2002, ou quaisquer outras submetidas à incidência monofásica da 
contribuição; 
        V - referentes a: 
             a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 
             b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que 
não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 
investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisição que tenham sido computados como 
receita. 
Art. 2o Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo 
apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos 
por cento). 
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a: 
        I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 
referidos nos incisos III e IV do § 3o do art. 1o; 
        II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção 
ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes; 
        III - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica; 
        IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, 
utilizados nas atividades da empresa; 
        V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos e o valor das 
contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 
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        VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado 
adquiridos para utilização na produção de bens destinados à venda, ou na prestação de 
serviços; 
        VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas 
atividades da empresa; 
        VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado 
faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei; 
        IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos 
incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no art. 2o 
sobre o valor: 
        I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
        II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês; 
        III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos 
VI e VII do caput, incorridos no mês; 
        IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 
§ 2o Não dará direito a crédito o valor de mão-de-obra paga a pessoa física. 
§ 3o O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação: 
        I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País; 
        II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica 
domiciliada no País; 
        III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do 
mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei. 
§ 4o O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses 
subseqüentes. 
§ 5o Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste artigo, as 
pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas 
nos capítulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos códigos 01.03, 01.05, 0504.00, 0701.90.00, 
0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, 15.07 a 1514, 1515.2, 
1516.20.00, 15.17, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 
20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, 
destinados à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da COFINS, devida em 
cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens e 
serviços referidos no inciso II do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo período, de 
pessoas físicas residentes no País. 
§ 6o Relativamente ao crédito presumido referido no § 5o: 
        I - seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor das 
mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a 80% (oitenta por cento) daquela 
constante do art. 2o; 
        II - o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por 
espécie de bem ou serviço, pela Secretaria da Receita Federal – SRF, do Ministério da 
Fazenda.  
§ 7o Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da COFINS, 
em relação apenas à parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em 
relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas. 
§ 8o Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no 
caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7o e àquelas 
submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será 
determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de: 
        I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de 
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou 
        II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a 
relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a 
receita bruta total, auferidas em cada mês. 
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§ 9o O método eleito pela pessoa jurídica para determinação do crédito, na forma do § 8o, 
será aplicado consistentemente por todo o ano-calendário e, igualmente, adotado na 
apuração do crédito relativo à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa, 
observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal. 
§ 10. O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui receita bruta 
da pessoa jurídica, servindo somente para dedução do valor devido da contribuição. 
§ 11. Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste artigo, as 
pessoas jurídicas que adquiram diretamente de pessoas físicas residentes no País 
produtos in natura de origem vegetal, classificados nas posições 10.01 a 10.08 e 12.01, 
todos da NCM, que exerçam cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar, 
armazenar e comercializar tais produtos, poderão deduzir da COFINS devida, 
relativamente às vendas realizadas às pessoas jurídicas a que se refere o § 5o, em cada 
período de apuração, crédito presumido calculado à alíquota correspondente a 80% 
(oitenta por cento) daquela prevista no art. 2o sobre o valor de aquisição dos referidos 
produtos in natura.  
§ 12. Relativamente ao crédito presumido referido no § 11: 
        I - o valor das aquisições que servir de base para cálculo do crédito presumido não 
poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de produto, pela Secretaria da 
Receita Federal - SRF; e 
        II - a Secretaria da Receita Federal expedirá os atos necessários para regulamentá-
lo.  
Art. 4o A pessoa jurídica que adquirir imóvel para venda ou promover empreendimento de 
desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária ou construção de 
prédio destinado a venda, utilizará o crédito referente aos custos vinculados à unidade 
construída ou em construção, a ser descontado na forma do art. 3o, somente a partir da 
efetivação da venda. 
§ 1o Na hipótese de venda de unidade imobiliária não concluída, a pessoa jurídica poderá 
utilizar crédito presumido, em relação ao custo orçado de que trata a legislação do 
imposto de renda. 
§ 2o O crédito presumido será calculado mediante a aplicação da alíquota de que trata o 
art. 2o sobre o valor do custo orçado para conclusão da obra ou melhoramento, ajustado 
pela exclusão dos valores a serem pagos a pessoa física, encargos trabalhistas, sociais e 
previdenciários, e dos bens e serviços, acrescidos dos tributos incidentes na importação, 
adquiridos de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior. 
§ 3o O crédito a ser descontado na forma do caput e o crédito presumido apurado na 
forma do § 2o deverão ser utilizados na proporção da receita relativa à venda da unidade 
imobiliária, à medida do recebimento. 
§ 4o Ocorrendo modificação do valor do custo orçado, antes do término da obra ou 
melhoramento, nas hipóteses previstas na legislação do imposto de renda, o novo valor 
orçado deverá ser considerado para efeito do disposto nos §§ 2o e 3o. 
§ 5o A pessoa jurídica que utilizar o crédito presumido de que trata este artigo 
determinará, na data da conclusão da obra ou melhoramento, a diferença entre o custo 
orçado e o efetivamente realizado, apurados na forma da legislação do imposto de renda, 
com os ajustes previstos no § 2o: 
        I - se o custo realizado for inferior ao custo orçado, em mais de 15% (quinze por 
cento) deste, considerar-se-á como postergada a contribuição incidente sobre a 
diferença;  
        II - se o custo realizado for inferior ao custo orçado, em até 15% (quinze por cento) 
deste, a contribuição incidente sobre a diferença será devida a partir da data da 
conclusão, sem acréscimos legais; 
        III - se o custo realizado for superior ao custo orçado, a pessoa jurídica terá direito 
ao crédito correspondente à diferença, no período de apuração em que ocorrer a 
conclusão, sem acréscimos. 
§ 6o A diferença de custo a que se refere o § 5o será, no período de apuração em que 
ocorrer a conclusão da obra ou melhoramento, adicionada ou subtraída, conforme o 
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caso, no cálculo do crédito a ser descontado na forma do art. 3o, devendo ainda, em 
relação à contribuição considerada postergada, de acordo com o inciso I, ser recolhidos 
os acréscimos referentes a juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na 
forma da legislação que rege a cobrança da contribuição não paga. 
§ 7o Se a venda de unidade imobiliária não concluída ocorrer antes de iniciada a 
apuração da COFINS na forma do art. 2o, o custo orçado poderá ser calculado na data de 
início dessa apuração, para efeito do disposto nos §§ 2o e 3o, observado, quanto aos 
custos incorridos até essa data, o disposto no § 4o do art. 12.  
§ 8o O disposto neste artigo não se aplica às vendas anteriores à vigência da Medida 
Provisória no 2.221, de 4 de setembro de 2001. 
§ 9o Os créditos referentes a unidades imobiliárias recebidas em devolução, calculados 
com observância do disposto neste artigo, serão estornados na data do desfazimento do 
negócio. 
Art. 5o O contribuinte da COFINS é a pessoa jurídica que auferir as receitas a que se 
refere o art. 1o. 
Art. 6o A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de: 
        I - exportação de mercadorias para o exterior; 
        II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, com 
pagamento em moeda conversível; 
        III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação. 
        § 1o Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito 
apurado na forma do art. 3o, para fins de: 
        I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no 
mercado interno; 
        II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 
        § 2o A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir 
utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1o poderá solicitar o seu 
ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. 
        § 3o O disposto nos §§ 1o e 2o aplica-se somente aos créditos apurados em relação 
a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação, observado o disposto 
nos §§ 8o e 9o do art. 3o. 
        § 4o O direito de utilizar o crédito de acordo com o § 1o não beneficia a empresa 
comercial exportadora que tenha adquirido mercadorias com o fim previsto no inciso III do 
caput, ficando vedada, nesta hipótese, a apuração de créditos vinculados à receita de 
exportação. 
        Art. 7o No caso de construção por empreitada ou de fornecimento a preço 
predeterminado de bens ou serviços, contratados por pessoa jurídica de direito público, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, a pessoa jurídica 
optante pelo regime previsto no art. 7o da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
somente poderá utilizar o crédito a ser descontado na forma do art. 3o, na proporção das 
receitas efetivamente recebidas. 
        Art. 8o A contribuição incidente na hipótese de contratos, com prazo de execução 
superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço 
predeterminado, de bens ou serviços a serem produzidos, será calculada sobre a receita 
apurada de acordo com os critérios de reconhecimento adotados pela legislação do 
imposto de renda, previstos para a espécie de operação. 
        Parágrafo único. O crédito a ser descontado na forma do art. 3o somente poderá ser 
utilizado na proporção das receitas reconhecidas nos termos do caput. 
        Art. 9o A empresa comercial exportadora que houver adquirido mercadorias de outra 
pessoa jurídica, com o fim específico de exportação para o exterior, que, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não 
comprovar o seu embarque para o exterior, ficará sujeita ao pagamento de todos os 
impostos e contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, 
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acrescidos de juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da 
legislação que rege a cobrança do tributo não pago. 
        § 1o Para efeito do disposto neste artigo, considera-se vencido o prazo para o 
pagamento na data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda 
houvesse sido efetuada para o mercado interno. 
        § 2o No pagamento dos referidos tributos, a empresa comercial exportadora não 
poderá deduzir, do montante devido, qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, ou da COFINS, decorrente da aquisição das mercadorias 
e serviços objeto da incidência.  
        § 3o A empresa deverá pagar, também, os impostos e contribuições devidos nas 
vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenha alienado ou utilizado as 
mercadorias. 
        Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes 
anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1o a 8o: 
        I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 9.718, de 
1998, e na Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983; 
        II - as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 
presumido ou arbitrado; 
        III - as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES; 
        IV - as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
        V - os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 
municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição; 
        VI - as sociedades cooperativas; 
        VII - as receitas decorrentes das operações: 
        a) referidas no inciso IV do § 3o do art. 1o; 
        b) sujeitas à substituição tributária da COFINS; 
        c) referidas no art. 5o da Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998; 
        VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 
        IX - as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas jornalísticas e 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
        X - as receitas submetidas ao regime especial de tributação previsto no art. 47 da 
Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 
        XI - as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de 
2003: 
        a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de consórcios de 
bens móveis e imóveis, regularmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central; 
        b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de 
fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços; 
        c) de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de 
bens ou serviços contratados com pessoa jurídica de direito público, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, bem como os contratos 
posteriormente firmados decorrentes de propostas apresentadas, em processo licitatório, 
até aquela data; 
        XII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de transporte coletivo 
rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros; 
        XIII - as receitas decorrentes do serviço prestado por hospital, pronto-socorro, casa 
de saúde e de recuperação sob orientação médica e por banco de sangue; 
        XIV - as receitas decorrentes de prestação de serviços de educação infantil, ensinos 
fundamental e médio e educação superior.  
        Art. 11. A contribuição de que trata o art. 1o deverá ser paga até o último dia útil da 
1ª (primeira) quinzena do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador. 
        Art. 12. A pessoa jurídica contribuinte da COFINS, submetida à apuração do valor 
devido na forma do art. 3o, terá direito a desconto correspondente ao estoque de abertura 
dos bens de que tratam os incisos I e II daquele mesmo artigo, adquiridos de pessoa 
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jurídica domiciliada no País, existentes na data de início da incidência desta contribuição 
de acordo com esta Lei.  
        § 1o O montante de crédito presumido será igual ao resultado da aplicação do 
percentual de 3% (três por cento) sobre o valor do estoque. 
        § 2o O crédito presumido calculado segundo o § 1o será utilizado em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a que se refere o caput deste 
artigo. 
        § 3o O disposto no caput aplica-se também aos estoques de produtos acabados e 
em elaboração. 
        § 4o A pessoa jurídica referida no art. 4o que, antes da data de início da vigência da 
incidência não-cumulativa da COFINS, tenha incorrido em custos com unidade imobiliária 
construída ou em construção poderá calcular crédito presumido, naquela data, 
observado:  
        I - no cálculo do crédito será aplicado o percentual previsto no § 1o sobre o valor dos 
bens e dos serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes, adquiridos de pessoas 
jurídicas domiciliadas no País, utilizados como insumo na construção; 
        II - o valor do crédito presumido apurado na forma deste parágrafo deverá ser 
utilizado na proporção da receita relativa à venda da unidade imobiliária, à medida do 
recebimento. 
        § 5o A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido ou optante pelo 
SIMPLES, passar a ser tributada com base no lucro real, na hipótese de sujeitar-se à 
incidência não-cumulativa da COFINS, terá direito ao aproveitamento do crédito 
presumido na forma prevista neste artigo, calculado sobre o estoque de abertura, 
devidamente comprovado, na data da mudança do regime de tributação adotado para 
fins do imposto de renda. 
        § 6o Os bens recebidos em devolução, tributados antes do início da aplicação desta 
Lei, ou da mudança do regime de tributação de que trata o § 5o, serão considerados 
como integrantes do estoque de abertura referido no caput, devendo o crédito ser 
utilizado na forma do § 2o a partir da data da devolução. 
        Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4o do art. 3o, do art. 4o e dos §§ 
1o e 2o do art. 6o, bem como do § 2o e inciso II do § 4o e § 5o do art. 12, não ensejará 
atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores. 
        Art. 14. O disposto nas Leis nos 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e 10.276, de 10 
de setembro de 2001, não se aplica à pessoa jurídica submetida à apuração do valor 
devido na forma dos arts. 2o e 3o desta Lei e dos arts. 2o e 3o da Lei no 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002.  
        Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a 
Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto nos incisos I e II do § 3o do art. 1o, 
nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1o, incisos II e III, 10 e 11 do art. 3o, nos §§ 3o e 
4o do art. 6o, e nos arts. 7o, 8o, 10, incisos XI a XIV, e 13. 
        Art. 16. O disposto no art. 4o e no § 4o do art. 12 aplica-se, a partir de 1o de janeiro 
de 2003, à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa, de que trata a Lei no 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, com observância das alíquotas de 1,65% (um inteiro e 
sessenta e cinco centésimos por cento) e de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por 
cento) em relação à apuração na forma dos referidos artigos, respectivamente. 
        Parágrafo único. O tratamento previsto no inciso II do caput do art. 3o e nos §§ 5o e 
6o do art. 12 aplica-se também à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa na 
forma e a partir da data prevista no caput. 
 
CAPÍTULO II 
DAS OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
        Art. 17. O art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, alterado pelo art. 49 
da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
85 
"Art. 74. ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, 
não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da 
declaração referida no § 1o: 
........................................................................... 
III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União; 
IV - os créditos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal com o débito consolidado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal 
- Refis, ou do parcelamento a ele alternativo; e 
V - os débitos que já tenham sido objeto de compensação não homologada pela 
Secretaria da Receita Federal. 
........................................................................... 
§ 5o O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 
5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 
§ 6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e 
suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. 
§ 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o 
sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do 
ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. 
§ 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será encaminhado à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, 
ressalvado o disposto no § 9o. 
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de 
inconformidade contra a não-homologação da compensação. 
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá 
recurso ao Conselho de Contribuintes. 
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 
obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e 
enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. 
§ 12. A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo, podendo, para 
fins de apreciação das declarações de compensação e dos pedidos de restituição e de 
ressarcimento, fixar critérios de prioridade em função do valor compensado ou a ser 
restituído ou ressarcido e dos prazos de prescrição." (NR) 
        Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória no 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada sobre as 
diferenças apuradas decorrentes de compensação indevida e aplicar-se-á unicamente 
nas hipóteses de o crédito ou o débito não ser passível de compensação por expressa 
disposição legal, de o crédito ser de natureza não tributária, ou em que ficar 
caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30 de 
novembro de 1964. 
        § 1o Nas hipóteses de que trata o caput, aplica-se ao débito indevidamente 
compensado o disposto nos §§ 6o a 11 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 
1996. 
        § 2o A multa isolada a que se refere o caput é a prevista nos incisos I e II ou no § 2o 
do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme o caso. 
        § 3o Ocorrendo manifestação de inconformidade contra a não-homologação da 
compensação e impugnação quanto ao lançamento das multas a que se refere este 
artigo, as peças serão reunidas em um único processo para serem decididas 
simultaneamente. 
        Art. 19. O art. 8o da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 6o: 
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"Art. 8o ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 6o O indeferimento da opção pelo SIMPLES, mediante despacho decisório de 
autoridade da Secretaria da Receita Federal, submeter-se-á ao rito processual do 
Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972." (NR) 
        Art. 20. O art. 11 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4o desta Lei, as empresas de 
desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação deverão 
investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da 
informação a serem realizadas no País, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu 
faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços 
de informática, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como 
o valor das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei e da no 8.387, de 30 
de dezembro de 1991, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 
apresentação da proposta de projeto de que trata o § 1oC do art. 4o desta Lei." (NR) 
        Art. 21. O art. 2o da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2o ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 3o Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham como 
finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, anualmente, no 
mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização de bens e serviços de informática, deduzidos os tributos 
correspondentes a tais comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos 
incentivados na forma desta Lei e da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme 
projeto elaborado pelas próprias empresas, com base em proposta de projeto a ser 
apresentada à Superintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa, e ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia." (NR) 
        Art. 22. As sociedades cooperativas que se dedicam a vendas em comum, referidas 
no art. 82 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e que recebam para 
comercialização a produção de seus associados, são responsáveis pelo recolhimento da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE, incidente sobre a 
comercialização de álcool etílico combustível, observadas as normas estabelecidas na 
Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001. 
        Art. 23. A incidência da CIDE, nos termos do art. 3o, inciso V, da Lei no 10.336, de 19 
de dezembro de 2001, da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos do 
art. 4o, inciso III, e art. 6o, caput, da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, com a 
redação dada pela Lei no 9.990, de 21 de julho de 2000, sobre os gases liquefeitos de 
petróleo, classificados na subposição 2711.1 da NCM, não alcança os produtos 
classificados no código 2711.11.00. 
        Art. 24. O disposto no § 2o, incisos I e II, do art. 14 da Medida Provisória no 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001, não se aplica às vendas enquadradas nas hipóteses previstas 
nos incisos IV, VI, VIII e IX de seu caput. 
        Art. 25. A pessoa jurídica encomendante, no caso de industrialização por 
encomenda, sujeita-se às alíquotas de 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) para 
a contribuição para o PIS/PASEP e de 10,3% (dez inteiros e três décimos por cento) para 
a COFINS, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos de que 
trata o art. 1o da Lei no 10.147, de 21 de dezembro de 2000, com a redação dada pela Lei 
no 10.548, de 13 de novembro de 2002. 
        Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o caput: 
        I - as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS aplicáveis à pessoa 
jurídica executora da encomenda ficam reduzidas a 0 (zero); e 
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        II - o crédito presumido de que trata o art. 3o da Lei no 10.147, de 21 de dezembro de 
2000, quando for o caso, será atribuído à pessoa jurídica encomendante. 
        Art. 26. O adquirente, pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, ou 
o procurador, quando o adquirente for residente ou domiciliado no exterior, fica 
responsável pela retenção e recolhimento do imposto de renda incidente sobre o ganho 
de capital a que se refere o art. 18 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, auferido 
por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior que alienar bens 
localizados no Brasil. 
        Art. 27. O imposto de renda sobre os rendimentos pagos, em cumprimento de 
decisão da Justiça Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, será 
retido na fonte pela instituição financeira responsável pelo pagamento e incidirá à 
alíquota de 3% (três por cento) sobre o montante pago, sem quaisquer deduções, no 
momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal. 
        § 1o Fica dispensada a retenção do imposto quando o beneficiário declarar à 
instituição financeira responsável pelo pagamento que os rendimentos recebidos são 
isentos ou não tributáveis, ou que, em se tratando de pessoa jurídica, esteja inscrita no 
SIMPLES. 
        § 2o O imposto retido na fonte de acordo com o caput será: 
        I - considerado antecipação do imposto apurado na declaração de ajuste anual das 
pessoas físicas; ou 
        II - deduzido do apurado no encerramento do período de apuração ou na data da 
extinção, no caso de beneficiário pessoa jurídica. 
        § 3o A instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal, fornecer à pessoa física ou jurídica beneficiária o 
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte e 
apresentar à Secretaria da Receita Federal a Declaração do Imposto de Renda Retido na 
Fonte - DIRF. 
        § 4o O disposto neste artigo não se aplica aos depósitos efetuados pelos Tribunais 
Regionais Federais antes de 1o de janeiro de 2004. 
        Art. 28. Cabe à fonte pagadora, no prazo de 15 (quinze) dias da data da retenção de 
que trata o caput do art. 46 da Lei no 8.541, de 23 de dezembro de 1992, comprovar, nos 
respectivos autos, o recolhimento do imposto de renda na fonte incidente sobre os 
rendimentos pagos em cumprimento de decisões da Justiça do Trabalho. 
        § 1o Na hipótese de omissão da fonte pagadora relativamente à comprovação de 
que trata o caput, e nos pagamentos de honorários periciais, competirá ao Juízo do 
Trabalho calcular o imposto de renda na fonte e determinar o seu recolhimento à 
instituição financeira depositária do crédito. 
        § 2o A não indicação pela fonte pagadora da natureza jurídica das parcelas objeto de 
acordo homologado perante a Justiça do Trabalho acarretará a incidência do imposto de 
renda na fonte sobre o valor total da avença. 
        § 3o A instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal, fornecer à pessoa física beneficiária o Comprovante de 
Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte, bem como 
apresentar à Secretaria da Receita Federal declaração contendo informações sobre: 
        I - os pagamentos efetuados à reclamante e o respectivo imposto de renda retido na 
fonte, na hipótese do § 1o; 
        II - os honorários pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte; 
        III - as importâncias pagas a título de honorários assistenciais de que trata o art. 16 
da Lei no 5.584, de 26 de junho de 1970; 
        IV - a indicação do advogado da reclamante. 
        Art. 29. Sujeitam-se ao desconto do imposto de renda, à alíquota de 1,5% (um 
inteiro e cinco décimos por cento), que será deduzido do apurado no encerramento do 
período de apuração, as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a título 
de prestação de serviços a outras pessoas jurídicas que explorem as atividades de 
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prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção 
e riscos, administração de contas a pagar e a receber. 
        Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, 
manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela 
prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção 
e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de 
serviços profissionais, estão sujeitos a retenção na fonte da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP. 
        § 1o O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos pagamentos efetuados por: 
        I - associações, inclusive entidades sindicais, federações, confederações, centrais 
sindicais e serviços sociais autônomos; 
        II - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas; 
        III - fundações de direito privado; ou  
        IV - condomínios edilícios. 
        § 2o Não estão obrigadas a efetuar a retenção a que se refere o caput as pessoas 
jurídicas optantes pelo SIMPLES. 
        § 3o As retenções de que trata o caput serão efetuadas sem prejuízo da retenção do 
imposto de renda na fonte das pessoas jurídicas sujeitas a alíquotas específicas previstas 
na legislação do imposto de renda. 
        Art. 31. O valor da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, de que 
trata o art. 30, será determinado mediante a aplicação, sobre o montante a ser pago, do 
percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), 
correspondente à soma das alíquotas de 1% (um por cento), 3% (três por cento) e 0,65% 
(sessenta e cinco centésimos por cento), respectivamente. 
        § 1o As alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 3% (três por 
cento) aplicam-se inclusive na hipótese de a prestadora do serviço enquadrar-se no 
regime de não-cumulatividade na cobrança da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS.  
        § 2o No caso de pessoa jurídica beneficiária de isenção, na forma da legislação 
específica, de uma ou mais das contribuições de que trata este artigo, a retenção dar-se-
á mediante a aplicação da alíquota específica correspondente às contribuições não 
alcançadas pela isenção. 
        Art. 32. A retenção de que trata o art. 30 não será exigida na hipótese de 
pagamentos efetuados a: 
        I - Itaipu Binacional;  
        II - empresas estrangeiras de transporte de cargas ou passageiros; 
        III - pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES. 
        Parágrafo único. A retenção da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP não 
será exigida, cabendo, somente, a retenção da CSLL nos pagamentos: 
        I - a título de transporte internacional de cargas ou de passageiros efetuados por 
empresas nacionais; 
        II - aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de conservação, modernização, 
conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial 
Brasileiro - REB, instituído pela Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997. 
        Art. 33. A União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, poderá celebrar 
convênios com os Estados, Distrito Federal e Municípios, para estabelecer a 
responsabilidade pela retenção na fonte da CSLL, da COFINS e da contribuição para o 
PIS/PASEP, mediante a aplicação das alíquotas previstas no art. 31, nos pagamentos 
efetuados por órgãos, autarquias e fundações dessas administrações públicas às 
pessoas jurídicas de direito privado, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de 
serviços em geral. 
        Art. 34. Ficam obrigadas a efetuar as retenções na fonte do imposto de renda, da 
CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei 
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no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, as seguintes entidades da administração pública 
federal: 
        I - empresas públicas; 
        II - sociedades de economia mista; e 
        III - demais entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, e que dela recebam recursos do Tesouro Nacional e 
estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira na modalidade 
total no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI. 
        Art. 35. Os valores retidos na forma dos arts. 30, 33 e 34 deverão ser recolhidos ao 
Tesouro Nacional pelo órgão público que efetuar a retenção ou, de forma centralizada, 
pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o 3o (terceiro) dia útil da semana 
subseqüente àquela em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora 
dos bens ou prestadora do serviço. 
        Art. 36. Os valores retidos na forma dos arts. 30, 33 e 34 serão considerados como 
antecipação do que for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação ao 
imposto de renda e às respectivas contribuições. 
        Art. 37. Relativamente aos investimentos existentes em 31 de outubro de 2003, fica 
facultado ao investidor estrangeiro antecipar o pagamento da Contribuição Provisória 
sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira - CPMF, que seria devida por ocasião da remessa, para o exterior, de 
recursos financeiros apurados na liquidação de operações com ações ou opções de 
ações adquiridas em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado. 
        § 1o A antecipação do pagamento da CPMF aplica-se a recursos financeiros não 
empregados exclusivamente, e por todo tempo de permanência no País, em ações ou 
contratos referenciados em ações ou índices de ações, negociados nos mercados 
referidos no caput ou em bolsa de mercadorias e de futuros, desde que na data do 
pagamento da contribuição estejam investidos nesses valores mobiliários. 
        § 2o A CPMF de que trata este artigo: 
        I - será apurada mediante lançamento a débito, precedido de lançamento a crédito 
no mesmo valor, em conta corrente de depósito do investidor estrangeiro; 
        II - terá como base de cálculo o valor correspondente à multiplicação da quantidade 
de ações ou de opções: 
        a) pelo preço médio ponderado da ação verificado na Bolsa de Valores de São 
Paulo ou em mercado de balcão organizado, no mês anterior ao do pagamento; 
        b) pelo preço médio da opção verificado na Bolsa referida na alínea a, no mês 
anterior ao do pagamento da CPMF; 
        III - será retida pela instituição financeira onde é mantida a conta corrente de que 
trata o inciso I até o dia 1o de dezembro de 2003, e recolhida até o 3o (terceiro) dia útil da 
semana subseqüente à da retenção. 
        § 3o O pagamento da CPMF, nos termos previstos neste artigo, dispensa nova 
incidência da contribuição quando da remessa para o exterior dos recursos apurados na 
efetiva liquidação das operações. 
        Art. 38. O pagamento indevido ou maior que o devido efetuado no âmbito do 
Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, ou do parcelamento a ele alternativo será 
restituído a pedido do sujeito passivo. 
        § 1o Na hipótese de existência de débitos do sujeito passivo relativos a tributos e 
contribuições perante a Secretaria da Receita Federal, a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional ou o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, inclusive inscritos em dívida 
ativa, o valor da restituição deverá ser utilizado para quitá-los, mediante compensação 
em procedimento de ofício. 
        § 2o A restituição e a compensação de que trata este artigo serão efetuadas pela 
Secretaria da Receita Federal, aplicando-se o disposto no art. 39 da Lei no 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, alterado pelo art. 73 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
observadas as normas estabelecidas pelo Comitê Gestor do REFIS. 
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        Art. 39. Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a 
normatização, cobrança e controle da arrecadação da contribuição destinada ao custeio 
do Regime de Previdência Social do Servidor de que trata a Lei no 9.783, de 28 de janeiro 
de 1999. 
        Art. 40. O caput do art. 1o do Decreto-Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977, 
com a redação dada pela Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o 
art. 18 do mesmo Decreto-Lei passam a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 1o A fabricação de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, excetuados os classificados 
no Ex 01, será exercida exclusivamente pelas empresas que, dispondo de instalações 
industriais adequadas, mantiverem registro especial na Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda." (NR) 
"Art. 18. Consideram-se como produtos estrangeiros introduzidos clandestinamente no 
território nacional, para todos os efeitos legais, os cigarros nacionais destinados à 
exportação que forem encontrados no País, salvo se em trânsito, diretamente entre o 
estabelecimento industrial e os destinos referidos no art. 8o, desde que observadas as 
formalidades previstas para a operação.  
§ 1o Será exigido do proprietário do produto em infração deste artigo o imposto que 
deixou de ser pago, aplicando-se-lhe, independentemente de outras sanções cabíveis, a 
multa de 150% (cento e cinqüenta por cento) do seu valor.  
§ 2o Se o proprietário não for identificado, considera-se como tal, para os efeitos do § 1o, 
o possuidor, transportador ou qualquer outro detentor do produto." (NR) 
        Art. 41. O art. 54 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação:  
"Art. 54. O papel para cigarros, em bobinas, somente poderá ser vendido, no mercado 
interno, a estabelecimento industrial fabricante de cigarros, classificados no código 
2402.20.00 da Tabela de Incidência do IPI - TIPI, ou mortalhas. 
§ 1o Os fabricantes e os importadores do papel de que trata o caput deverão: 
I - exigir do estabelecimento industrial fabricante de cigarros a comprovação, no ato da 
venda, de que possui o registro especial de que trata o art. 1o do Decreto-Lei no 1.593, de 
21 de dezembro de 1977, e alterações posteriores; 
II - prestar informações acerca da comercialização de papel para industrialização de 
cigarros, nos termos definidos pela Secretaria da Receita Federal. 
§ 2o O disposto no inciso I do § 1o não se aplica aos fabricantes de cigarros classificados 
no Ex 01 do código 2402.20.00 da TIPI." (NR) 
        Art. 42. O art. 1o da Lei no 8.850, de 28 de janeiro de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1o O período de apuração do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, incidente 
nas saídas dos produtos dos estabelecimentos industriais ou equiparados a industrial, 
passa a ser: 
I - de 1o de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2004: quinzenal; e 
II - a partir de 1o de janeiro de 2005: mensal. 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II do caput não se aplica aos produtos 
classificados no capítulo 22, nas posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 e 
no código 2402.20.00, da Tabela de Incidência do IPI - TIPI aprovada pelo Decreto no 
4.542, de 26 de dezembro de 2002, em relação aos quais o período de apuração é 
decendial." (NR) 
        Art. 43. O inciso I do art. 52 da Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"I - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI: 
a) no caso dos produtos classificados no capítulo 22 e no código 2402.20.00, da Tabela 
de Incidência do IPI (TIPI): até o terceiro dia útil do decêndio subseqüente ao de 
ocorrência dos fatos geradores;  
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b) no caso dos produtos classificados nas posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 
87.11 da TIPI: até o último dia útil do decêndio subseqüente ao de ocorrência dos fatos 
geradores; e 
c) no caso dos demais produtos: 
1. em relação aos fatos geradores que ocorrerem no período de 1o de janeiro de 2004 até 
31 de dezembro de 2004: até o último dia útil do decêndio subseqüente à quinzena de 
ocorrência dos fatos geradores; e 
2. em relação aos fatos geradores que ocorrerem a partir de 1o de janeiro de 2005: até o 
último dia útil da quinzena subseqüente ao mês de ocorrência dos fatos geradores;" (NR) 
        Art. 44. O art. 2o da Lei no 9.493, de 10 de setembro de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2o As microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme definidas no art. 2o 
da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 1999, recolherão o IPI da seguinte forma: 
I - o período de apuração é mensal; e 
II - o pagamento deverá ser efetuado até o último dia útil do mês subseqüente ao de 
ocorrência dos fatos geradores. 
Parágrafo único. O disposto no art. 1o da Lei no 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e no 
inciso I do art. 52 da Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991, não se aplica ao IPI 
devido pelas microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o caput e ao 
incidente sobre os produtos importados." (NR) 
        Art. 45. A Secretaria da Receita Federal poderá estabelecer normas, tendo em vista 
condições especiais de rentabilidade e representatividade de operações da pessoa 
jurídica, disciplinando a forma de simplificação da apuração dos métodos de preço de 
transferência de que trata o art. 19 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
        § 1o O disposto no caput não se aplica em relação às vendas efetuadas para 
empresa, vinculada ou não, domiciliada em país ou dependência com tributação 
favorecida, ou cuja legislação interna oponha sigilo, conforme definido no art. 24 da Lei no 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e art. 4o da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002. 
        § 2o A autorização de que trata o caput se aplica também na fixação de percentual 
de margem de divergência máxima entre o preço ajustado, a ser utilizado como 
parâmetro, de acordo com os métodos previstos nos arts. 18 e 19 da Lei no 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, e o daquele constante na documentação de importação e 
exportação. 
        Art. 46. (VETADO) 
        Art. 47. Sem prejuízo do disposto no art. 10 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, e no art. 7o da Lei no 9.959, de 27 de janeiro de 2000, o ganho de capital 
decorrente de operação, em que o beneficiário seja residente ou domiciliado em país ou 
dependência com tributação favorecida, a que se refere o art. 24 da Lei no 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, sujeita-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 
25% (vinte e cinco por cento). 
        Art. 48. O art. 71 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 71. ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 2o Somente será admitido o reconhecimento de perdas nas operações registradas nos 
termos da legislação vigente." (NR) 
        Art. 49. As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS devidas pelas pessoas 
jurídicas que procedam à industrialização dos produtos classificados nos códigos 2202, 
2203 e 2106.90.10 ex 02, todos da TIPI, aprovada pelo Decreto no 4.542, de 26 de 
dezembro de 2002, serão calculadas sobre a receita bruta decorrente da venda destes 
produtos, respectivamente, com a aplicação das alíquotas de 1,4% (um inteiro e quatro 
décimos por cento) e 6,6% (seis inteiros e seis décimos por cento). 
        § 1o O disposto neste artigo, relativamente aos produtos classificados no código 
2202 da TIPI, alcança, exclusivamente, os refrigerantes. 
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        § 2o A pessoa jurídica produtora por encomenda dos produtos mencionados neste 
artigo será responsável solidária com a encomendante no pagamento das contribuições 
devidas conforme o estabelecido neste artigo. 
        Art. 50. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e 
a COFINS em relação às receitas auferidas na venda: 
        I - dos produtos relacionados no art. 49, por comerciantes atacadistas e varejistas, 
exceto as pessoas jurídicas a que se refere o art. 2o da Lei no 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996; 
        II - pela pessoa jurídica industrial, das matérias-primas e materiais de embalagem 
relacionados no Anexo Único, destinados exclusivamente a emprego na fabricação dos 
produtos de que trata o art. 49, às pessoas jurídicas industriais nele referidas, ressalvado 
o disposto no art. 51. 
        Art. 51. As receitas decorrentes da venda de embalagens, pelas pessoas jurídicas 
industriais, destinadas ao envasamento dos produtos relacionados no art. 49, ficam 
sujeitas ao recolhimento da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS fixadas por 
unidade de produto, respectivamente, em:  
        I - lata de alumínio, classificada no código 7612.90.19 da TIPI e lata de aço, 
classificada no código 7310.21.10 da TIPI, por litro de capacidade nominal de 
envasamento: 
        a) para refrigerantes classificados no código 2202 da TIPI, R$ 0,0170 (dezessete 
milésimos do real) e R$ 0,0784 (setecentos e oitenta e quatro décimos de milésimos do 
real); e 
        b) para bebidas classificadas no código 2203 da TIPI, R$ 0,0294 (duzentos e 
noventa e quatro décimos de milésimo do real) e R$ 0,1360 (cento e trinta e seis 
milésimos do real); 
        II - embalagens PET classificadas no código TIPI 3923.30.00 e suas pré-formas 
classificadas no Ex 01 desse código, para refrigerantes classificados no código 2202 da 
TIPI: R$ 0,0170 (dezessete milésimos do real) e R$ 0,0784 (setecentos e oitenta e quatro 
décimos de milésimo do real), por litro de capacidade nominal de envasamento da 
embalagem final. 
        Parágrafo único. A pessoa jurídica produtora por encomenda das embalagens 
referidas neste artigo será responsável solidária com a encomendante no pagamento das 
contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS estabelecidas neste artigo. 
        Art. 52. A pessoa jurídica industrial dos produtos referidos no art. 49 poderá optar 
por regime especial de apuração e pagamento das contribuições para o PIS/PASEP e da 
COFINS, no qual os valores das contribuições são fixados por unidade de litro do 
produto, respectivamente, em: 
        I - refrigerantes classificados no código 2202 da TIPI, R$ 0,0212 (duzentos e doze 
décimos de milésimo do real) e R$ 0,0980 (noventa e oito milésimos do real); 
        II - bebidas classificadas no código 2203 da TIPI, R$ 0,0368 (trezentos e sessenta e 
oito décimos de milésimos do real) e R$ 0,1700 (dezessete centésimos do real); 
        III - preparações compostas classificadas no código 2106.90.10, ex 02, da TIPI, para 
elaboração de bebida refrigerante do capítulo 22, R$ 0,1144 (um mil, cento e quarenta e 
quatro décimos de milésimo do real) e R$ 0,5280 (quinhentos e vinte e oito milésimos do 
real). 
        § 1o A pessoa jurídica industrial que optar pelo regime de apuração previsto neste 
artigo poderá creditar-se dos valores das contribuições estabelecidos no art. 51 
referentes às embalagens que adquirir, no período de apuração em que registrar o 
respectivo documento fiscal de aquisição. 
        § 2o Fica vedada qualquer outra utilização de crédito, além daquele de que trata o § 
1o. 
        § 3o A opção prevista neste artigo será exercida, segundo normas e condições 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, até o último dia útil do mês de 
novembro de cada ano-calendário, produzindo efeitos, de forma irretratável, durante todo 
o ano-calendário subseqüente ao da opção. 
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        § 4o Excepcionalmente para o ano-calendário de 2004, a opção poderá ser exercida 
até o último dia útil do mês subseqüente ao da publicação desta Lei, produzindo efeitos, 
de forma irretratável, a partir do mês subseqüente ao da opção, até 31 de dezembro de 
2004. 
        § 5o No caso da opção efetuada nos termos dos §§ 3o e 4o, a Secretaria da Receita 
Federal divulgará o nome da pessoa jurídica optante e a data de início da opção. 
        § 6o Até o último dia do 3o (terceiro) mês subseqüente ao da publicação desta Lei: 
        I - os comerciantes atacadistas e varejistas referidos no inciso I do art. 50 somente 
poderão excluir da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS o 
valor das notas fiscais de aquisição dos produtos de que trata o art. 49 emitidas por 
pessoa jurídica optante; 
        II - o disposto no inciso II do art. 50 se aplica apenas em relação a receitas 
decorrentes de operações com pessoa jurídica optante. 
        § 7o A opção a que se refere este artigo será automaticamente prorrogada para o 
ano-calendário seguinte, salvo se a pessoa jurídica dela desistir, nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, até o último dia útil do mês de outubro 
do ano-calendário, hipótese em que a produção de efeitos se dará a partir do dia 1o de 
janeiro do ano-calendário subseqüente. 
        Art. 53. Fica o Poder Executivo autorizado a fixar coeficientes para redução das 
alíquotas previstas nos arts. 51 e 52, os quais poderão ser alterados, para mais ou para 
menos, ou extintos, a qualquer tempo. 
        Art. 54. As pessoas jurídicas industriais mencionadas no art. 51 deverão destacar o 
valor da contribuição para o PIS/PASEP e o da COFINS nas notas fiscais de saída 
referentes às operações nele referidas. 
        Art. 55. O disposto nos arts. 49 e 52 aplica-se às pessoas jurídicas neles referidas, 
inclusive em operações de revenda dos produtos ali mencionados, admitido, neste caso, 
o crédito dos valores da contribuição para o PIS/PASEP e o da COFINS pagos na 
respectiva aquisição. 
        Art. 56. As receitas decorrentes das operações referidas nos arts. 49 a 52 não se 
sujeitam à incidência não-cumulativa da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS de 
que tratam esta Lei e a Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002. 
        Art. 57. O prazo de pagamento da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, 
apuradas mensalmente de conformidade com os arts. 49, 51 e 52, será o previsto no art. 
11 desta Lei. 
        Art. 58. As pessoas jurídicas referidas no art. 52 poderão, para fins de determinação 
do valor devido da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS apuradas segundo as 
normas ali referidas, creditar-se, em relação à: 
        I - contribuição para o PIS/PASEP, do saldo dos créditos apurados de conformidade 
com a Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, não aproveitados pela modalidade de 
tributação não-cumulativa; 
        II - COFINS, do valor equivalente a 3% (três por cento) do valor de aquisição do 
estoque de abertura de matérias-primas e materiais de embalagem, relacionados no 
Anexo Único, existente no primeiro dia de vigência do regime de apuração estabelecido 
no art. 52 desta Lei. 
        § 1o As pessoas jurídicas referidas no art. 51 também poderão, a partir da data em 
que submetidas às normas de apuração ali referidas, creditar-se do saldo dos créditos 
referidos no inciso I deste artigo. 
        § 2o O estoque referido no inciso II compreenderá também os materiais empregados 








        Art. 59. O beneficiário de regime aduaneiro suspensivo, destinado à industrialização 
para exportação, responde solidariamente pelas obrigações tributárias decorrentes da 
admissão de mercadoria no regime por outro beneficiário, mediante sua anuência, com 
vistas na execução de etapa da cadeia industrial do produto a ser exportado. 
        § 1o Na hipótese do caput, a aquisição de mercadoria nacional por qualquer dos 
beneficiários do regime, para ser incorporada ao produto a ser exportado, será realizada 
com suspensão dos tributos incidentes. 
        § 2o Compete à Secretaria da Receita Federal disciplinar a aplicação dos regimes 
aduaneiros suspensivos de que trata o caput e estabelecer os requisitos, as condições e 
a forma de registro da anuência prevista para a admissão de mercadoria, nacional ou 
importada, no regime. 
        Art. 60. Extinguem os regimes de admissão temporária, de admissão temporária 
para aperfeiçoamento ativo, de exportação temporária e de exportação temporária para 
aperfeiçoamento passivo, aplicados a produto, parte, peça ou componente recebido do 
exterior ou a ele enviado para substituição em decorrência de garantia ou, ainda, para 
reparo, revisão, manutenção, renovação ou recondicionamento, respectivamente, a 
exportação ou a importação de produto equivalente àquele submetido ao regime. 
        § 1o O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos seguintes bens: 
        I - partes, peças e componentes de aeronave, objeto das isenções previstas na 
alínea j do inciso II do art. 2o e no inciso I do art. 3o da Lei no 8.032, de 12 de abril de 
1990; 
        II - produtos nacionais exportados definitivamente, ou suas partes e peças, que 
retornem ao País, mediante admissão temporária, ou admissão temporária para 
aperfeiçoamento ativo, para reparo ou substituição em virtude de defeito técnico que exija 
sua devolução; e 
        III - produtos nacionais, ou suas partes e peças, remetidos ao exterior mediante 
exportação temporária, para substituição de outro anteriormente exportado 
definitivamente, que deva retornar ao País para reparo ou substituição, em virtude de 
defeito técnico que exija sua devolução. 
        § 2o A Secretaria da Receita Federal disciplinará os procedimentos para a aplicação 
do disposto neste artigo e os requisitos para reconhecimento da equivalência entre os 
produtos importados e exportados. 
        Art. 61. Nas operações de exportação sem saída do produto do território nacional, 
com pagamento a prazo, os efeitos fiscais e cambiais, quando reconhecidos pela 
legislação vigente, serão produzidos no momento da contratação, sob condição 
resolutória, aperfeiçoando-se pelo recebimento integral em moeda de livre 
conversibilidade. 
        Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também ao produto exportado 
sem saída do território nacional, na forma disciplinada pela Secretaria da Receita 
Federal, para ser: 
        I - totalmente incorporado a bem que se encontre no País, de propriedade do 
comprador estrangeiro, inclusive em regime de admissão temporária sob a 
responsabilidade de terceiro; 
        II - entregue a órgão da administração direta, autárquica ou fundacional da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, em cumprimento de contrato 
decorrente de licitação internacional; 
        III - entregue, em consignação, a empresa nacional autorizada a operar o regime de 
loja franca; 
        IV - entregue, no País, a subsidiária ou coligada, para distribuição sob a forma de 
brinde a fornecedores e clientes; 
        V - entregue a terceiro, no País, em substituição de produto anteriormente exportado 
e que tenha se mostrado, após o despacho aduaneiro de importação, defeituoso ou 
imprestável para o fim a que se destinava;  
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        VI - entregue, no País, a missão diplomática, repartição consular de caráter 
permanente ou organismo internacional de que o Brasil seja membro, ou a seu 
integrante, estrangeiro; ou 
        VII - entregue, no País, para ser incorporado a plataforma destinada à pesquisa e 
lavra de jazidas de petróleo e gás natural em construção ou conversão contratada por 
empresa sediada no exterior, ou a seus módulos. 
        Art. 62. O regime de entreposto aduaneiro de que tratam os arts. 9o e 10 do Decreto-
Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, com a redação dada pelo art. 69 da Medida Provisória 
no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, poderá, mediante autorização da Secretaria da 
Receita Federal, observados os requisitos e condições estabelecidos na legislação 
específica, ser também operado em:  
        I - instalações portuárias de uso privativo misto, previstas na alínea b do inciso II do 
§ 2o do art. 4o da Lei no 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; e 
        II - plataformas destinadas à pesquisa e lavra de jazidas de petróleo e gás natural 
em construção ou conversão no País, contratadas por empresas sediadas no exterior. 
        Parágrafo único. No caso do inciso II, o beneficiário do regime será o contratado 
pela empresa sediada no exterior e o regime poderá ser operado também em estaleiros 
navais ou em outras instalações industriais localizadas à beira-mar, destinadas à 
construção de estruturas marítimas, plataformas de petróleo e módulos para plataformas.  
        Art. 63. A Secretaria da Receita Federal fica autorizada a estabelecer: 
        I - hipóteses em que, na substituição de beneficiário de regime aduaneiro 
suspensivo, o termo inicial para o cálculo de juros e multa de mora relativos aos tributos 
suspensos passe a ser a data da transferência da mercadoria; e  
        II - os serviços permitidos no regime de entreposto aduaneiro na importação e na 
exportação. 
        Art. 64. Os documentos instrutivos de declaração aduaneira ou necessários ao 
controle aduaneiro podem ser emitidos, transmitidos e recepcionados eletronicamente, na 
forma e nos prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal. 
        Parágrafo único. Os documentos eletrônicos referidos no caput são válidos para os 
efeitos fiscais e de controle aduaneiro, observado o disposto na legislação sobre 
certificação digital e atendidos os requisitos estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal. 
        Art. 65. A Secretaria da Receita Federal poderá adotar nomenclatura simplificada 
para a classificação de mercadorias apreendidas, na lavratura do correspondente auto de 
infração para a aplicação da pena de perdimento, bem como aplicar alíquotas de 50% 
(cinqüenta por cento) sobre o valor arbitrado dessas mercadorias, para o cálculo do valor 
estimado do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados que 
seriam devidos na importação, para efeitos de controle patrimonial, elaboração de 
estatísticas, formalização de processo administrativo fiscal e representação fiscal para 
fins penais. 
        Art. 66. As diferenças percentuais de mercadoria a granel, apuradas em conferência 
física nos despachos aduaneiros, não serão consideradas para efeitos de exigência dos 
impostos incidentes, até o limite de 1% (um por cento), conforme dispuser o Poder 
Executivo. 
        Art. 67. Na impossibilidade de identificação da mercadoria importada, em razão de 
seu extravio ou consumo, e de descrição genérica nos documentos comerciais e de 
transporte disponíveis, serão aplicadas, para fins de determinação dos impostos e dos 
direitos incidentes, as alíquotas de 50% (cinqüenta por cento) para o cálculo do Imposto 
de Importação e de 50% (cinqüenta por cento) para o cálculo do Imposto sobre Produtos 
Industrializados. 
        § 1o Na hipótese prevista neste artigo, a base de cálculo do Imposto de Importação 
será arbitrada em valor equivalente à média dos valores por quilograma de todas as 
mercadorias importadas a título definitivo, pela mesma via de transporte internacional, 
constantes de declarações registradas no semestre anterior, incluídas as despesas de 
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frete e seguro internacionais, acrescida de 2 (duas) vezes o correspondente desvio 
padrão estatístico. 
        § 2o Na falta de informação sobre o peso da mercadoria, adotar-se-á o peso líquido 
admitido na unidade de carga utilizada no seu transporte. 
        Art. 68. As mercadorias descritas de forma semelhante em diferentes declarações 
aduaneiras do mesmo contribuinte, salvo prova em contrário, são presumidas idênticas 
para fins de determinação do tratamento tributário ou aduaneiro. 
        Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a identificação das mercadorias 
poderá ser realizada no curso do despacho aduaneiro ou em outro momento, com base 
em informações coligidas em documentos, obtidos inclusive junto a clientes ou a 
fornecedores, ou no processo produtivo em que tenham sido ou venham a ser utilizadas. 
        Art. 69. A multa prevista no art. 84 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001, não poderá ser superior a 10% (dez por cento) do valor total das 
mercadorias constantes da declaração de importação. 
        § 1o A multa a que se refere o caput aplica-se também ao importador, exportador ou 
beneficiário de regime aduaneiro que omitir ou prestar de forma inexata ou incompleta 
informação de natureza administrativo-tributária, cambial ou comercial necessária à 
determinação do procedimento de controle aduaneiro apropriado. 
        § 2o As informações referidas no § 1o, sem prejuízo de outras que venham a ser 
estabelecidas em ato normativo da Secretaria da Receita Federal, compreendem a 
descrição detalhada da operação, incluindo: 
        I - identificação completa e endereço das pessoas envolvidas na transação: 
importador/exportador; adquirente (comprador)/fornecedor (vendedor), fabricante, agente 
de compra ou de venda e representante comercial; 
        II - destinação da mercadoria importada: industrialização ou consumo, incorporação 
ao ativo, revenda ou outra finalidade; 
        III - descrição completa da mercadoria: todas as características necessárias à 
classificação fiscal, espécie, marca comercial, modelo, nome comercial ou científico e 
outros atributos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal que confiram sua 
identidade comercial; 
        IV - países de origem, de procedência e de aquisição; e 
        V - portos de embarque e de desembarque. 
        Art. 70. O descumprimento pelo importador, exportador ou adquirente de mercadoria 
importada por sua conta e ordem, da obrigação de manter, em boa guarda e ordem, os 
documentos relativos às transações que realizarem, pelo prazo decadencial estabelecido 
na legislação tributária a que estão submetidos, ou da obrigação de os apresentar à 
fiscalização aduaneira quando exigidos, implicará: 
        I - se relativo aos documentos comprobatórios da transação comercial ou os 
respectivos registros contábeis: 
        a) a apuração do valor aduaneiro com base em método substitutivo ao valor de 
transação, caso exista dúvida quanto ao valor aduaneiro declarado; e 
        b) o não-reconhecimento de tratamento mais benéfico de natureza tarifária, tributária 
ou aduaneira eventualmente concedido, com efeitos retroativos à data do fato gerador, 
caso não sejam apresentadas provas do regular cumprimento das condições previstas na 
legislação específica para obtê-lo; 
        II - se relativo aos documentos obrigatórios de instrução das declarações 
aduaneiras: 
        a) o arbitramento do preço da mercadoria para fins de determinação da base de 
cálculo, conforme os critérios definidos no art. 88 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001, se existir dúvida quanto ao preço efetivamente praticado; e 
        b) a aplicação cumulativa das multas de: 
        1. 5% (cinco por cento) do valor aduaneiro das mercadorias importadas; e 
        2. 100% (cem por cento) sobre a diferença entre o preço declarado e o preço 
efetivamente praticado na importação ou entre o preço declarado e o preço arbitrado. 
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        § 1o Os documentos de que trata o caput compreendem os documentos de 
instrução das declarações aduaneiras, a correspondência comercial, incluídos os 
documentos de negociação e cotação de preços, os instrumentos de contrato comercial, 
financeiro e cambial, de transporte e seguro das mercadorias, os registros contábeis e os 
correspondentes documentos fiscais, bem como outros que a Secretaria da Receita 
Federal venha a exigir em ato normativo. 
        § 2o Nas hipóteses de incêndio, furto, roubo, extravio ou qualquer outro sinistro que 
provoque a perda ou deterioração dos documentos a que se refere o § 1o, deverá ser 
feita comunicação, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do sinistro, à 
unidade de fiscalização aduaneira da Secretaria da Receita Federal que jurisdicione o 
domicílio matriz do sujeito passivo. 
        § 3o As multas previstas no inciso II do caput não se aplicam no caso de regular 
comunicação da ocorrência de um dos eventos previstos no § 2o. 
        § 4o Somente produzirá efeitos a comunicação realizada dentro do prazo referido no 
§ 2o e instruída com os documentos que comprovem o registro da ocorrência junto à 
autoridade competente para apurar o fato. 
        § 5o No caso de encerramento das atividades da pessoa jurídica, a guarda dos 
documentos referidos no caput será atribuída à pessoa responsável pela guarda dos 
demais documentos fiscais, nos termos da legislação específica. 
        § 6o A aplicação do disposto neste artigo não prejudica a aplicação das multas 
previstas no art. 107 do Decreto-Lei no 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação 
dada pelo art. 77 desta Lei, nem a aplicação de outras penalidades cabíveis. 
        Art. 71. O despachante aduaneiro, o transportador, o agente de carga, o depositário 
e os demais intervenientes em operação de comércio exterior ficam obrigados a manter 
em boa guarda e ordem, e a apresentar à fiscalização aduaneira, quando exigidos, os 
documentos e registros relativos às transações em que intervierem, ou outros definidos 
em ato normativo da Secretaria da Receita Federal, na forma e nos prazos por ela 
estabelecidos. 
        Art. 72. Aplica-se a multa de: 
        I – 10% (dez por cento) do valor aduaneiro da mercadoria submetida ao regime 
aduaneiro especial de admissão temporária, ou de admissão temporária para 
aperfeiçoamento ativo, pelo descumprimento de condições, requisitos ou prazos 
estabelecidos para aplicação do regime; e 
        II – 5% (cinco por cento) do preço normal da mercadoria submetida ao regime 
aduaneiro especial de exportação temporária, ou de exportação temporária para 
aperfeiçoamento passivo, pelo descumprimento de condições, requisitos ou prazos 
estabelecidos para aplicação do regime. 
        § 1o O valor da multa prevista neste artigo será de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
quando do seu cálculo resultar valor inferior. 
        § 2o A multa aplicada na forma deste artigo não prejudica a exigência dos impostos 
incidentes, a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação fiscal para fins 
penais, quando for o caso. 
        Art. 73. Verificada a impossibilidade de apreensão da mercadoria sujeita a pena de 
perdimento, em razão de sua não-localização ou consumo, extinguir-se-á o processo 
administrativo instaurado para apuração da infração capitulada como dano ao Erário. 
        § 1o Na hipótese prevista no caput, será instaurado processo administrativo para 
aplicação da multa prevista no § 3o do art. 23 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 
1976, com a redação dada pelo art. 59 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002. 
        § 2o A multa a que se refere o § 1o será exigida mediante lançamento de ofício, que 
será processado e julgado nos termos da legislação que rege a determinação e exigência 
dos demais créditos tributários da União. 
        Art. 74. O transportador de passageiros, em viagem internacional, ou que transite 
por zona de vigilância aduaneira, fica obrigado a identificar os volumes transportados 




        § 1o No caso de transporte terrestre de passageiros, a identificação referida no 
caput também se aplica aos volumes portados pelos passageiros no interior do veículo. 
        § 2o As mercadorias transportadas no compartimento comum de bagagens ou de 
carga do veículo, que não constituam bagagem identificada dos passageiros, devem 
estar acompanhadas do respectivo conhecimento de transporte. 
        § 3o Presume-se de propriedade do transportador, para efeitos fiscais, a mercadoria 
transportada sem a identificação do respectivo proprietário, na forma estabelecida no 
caput ou nos §§ 1o e 2o deste artigo. 
        § 4o Compete à Secretaria da Receita Federal disciplinar os procedimentos 
necessários para fins de cumprimento do previsto neste artigo. 
        Art. 75. Aplica-se a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) ao transportador, de 
passageiros ou de carga, em viagem doméstica ou internacional que transportar 
mercadoria sujeita a pena de perdimento: 
        I - sem identificação do proprietário ou possuidor; ou 
        II - ainda que identificado o proprietário ou possuidor, as características ou a 
quantidade dos volumes transportados evidenciarem tratar-se de mercadoria sujeita à 
referida pena.  
        § 1o Na hipótese de transporte rodoviário, o veículo será retido, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal, até o recolhimento da multa ou o 
deferimento do recurso a que se refere o § 3o. 
        § 2o A retenção prevista no § 1o será efetuada ainda que o infrator não seja o 
proprietário do veículo, cabendo a este adotar as ações necessárias contra o primeiro 
para se ressarcir dos prejuízos eventualmente incorridos. 
        § 3o Caberá recurso, com efeito exclusivamente devolutivo, a ser apresentado no 
prazo de 20 (vinte) dias da ciência da retenção a que se refere o § 1o, ao titular da 
unidade da Secretaria da Receita Federal responsável pela retenção, que o apreciará em 
instância única. 
        § 4o Decorrido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da aplicação da multa, ou da 
ciência do indeferimento do recurso, e não recolhida a multa prevista, o veículo será 
considerado abandonado, caracterizando dano ao Erário e ensejando a aplicação da 
pena de perdimento, observado o rito estabelecido no Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril 
de 1976. 
        § 5o A multa a ser aplicada será de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na hipótese de: 
        I - reincidência da infração prevista no caput, envolvendo o mesmo veículo 
transportador; ou 
        II - modificações da estrutura ou das características do veículo, com a finalidade de 
efetuar o transporte de mercadorias ou permitir a sua ocultação. 
        § 6o O disposto neste artigo não se aplica nas hipóteses em que o veículo estiver 
sujeito à pena de perdimento prevista no inciso V do art. 104 do Decreto-Lei no 37, de 18 
de novembro de 1966, nem prejudica a aplicação de outras penalidades estabelecidas. 
        § 7o Enquanto não consumada a destinação do veículo, a pena de perdimento 
prevista no § 4o poderá ser relevada à vista de requerimento do interessado, desde que 
haja o recolhimento de 2 (duas) vezes o valor da multa aplicada. 
        § 8o A Secretaria da Receita Federal deverá representar o transportador que incorrer 
na infração prevista no caput ou que seja submetido à aplicação da pena de perdimento 
de veículo à autoridade competente para fiscalizar o transporte terrestre. 
        § 9o Na hipótese do § 8o, as correspondentes autorizações de viagens internacionais 
ou por zonas de vigilância aduaneira do transportador representado serão canceladas, 
ficando vedada a expedição de novas autorizações pelo prazo de 2 (dois) anos. 
        Art. 76. Os intervenientes nas operações de comércio exterior ficam sujeitos às 
seguintes sanções: 
        I - advertência, na hipótese de: 
        a) descumprimento de norma de segurança fiscal em local alfandegado; 
        b) falta de registro ou registro de forma irregular dos documentos relativos a entrada 
ou saída de veículo ou mercadoria em recinto alfandegado; 
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        c) atraso, de forma contumaz, na chegada ao destino de veículo conduzindo 
mercadoria submetida ao regime de trânsito aduaneiro; 
        d) emissão de documento de identificação ou quantificação de mercadoria em 
desacordo com sua efetiva qualidade ou quantidade; 
        e) prática de ato que prejudique o procedimento de identificação ou quantificação de 
mercadoria sob controle aduaneiro; 
        f) atraso na tradução de manifesto de carga, ou erro na tradução que altere o 
tratamento tributário ou aduaneiro da mercadoria; 
        g) consolidação ou desconsolidação de carga efetuada com incorreção que altere o 
tratamento tributário ou aduaneiro da mercadoria;  
        h) atraso, por mais de 3 (três) vezes, em um mesmo mês, na prestação de 
informações sobre carga e descarga de veículos, ou movimentação e armazenagem de 
mercadorias sob controle aduaneiro; 
        i) descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para habilitar-se ou 
utilizar regime aduaneiro especial ou aplicado em áreas especiais, ou para habilitar-se ou 
manter recintos nos quais tais regimes sejam aplicados; ou 
        j) descumprimento de outras normas, obrigações ou ordem legal não previstas nas 
alíneas a a i; 
        II - suspensão, pelo prazo de até 12 (doze) meses, do registro, licença, autorização, 
credenciamento ou habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento 
simplificado, exercício de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a 
movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços 
conexos, na hipótese de: 
        a) reincidência em conduta já sancionada com advertência; 
        b) atuação em nome de pessoa que esteja cumprindo suspensão, ou no interesse 
desta; 
        c) descumprimento da obrigação de apresentar à fiscalização, em boa ordem, os 
documentos relativos a operação que realizar ou em que intervier, bem como outros 
documentos exigidos pela Secretaria da Receita Federal; 
        d) delegação de atribuição privativa a pessoa não credenciada ou habilitada; ou 
        e) prática de qualquer outra conduta sancionada com suspensão de registro, 
licença, autorização, credenciamento ou habilitação, nos termos de legislação específica; 
        III - cancelamento ou cassação do registro, licença, autorização, credenciamento ou 
habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, 
exercício de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a movimentação 
e armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços conexos, na hipótese 
de: 
        a) acúmulo, em período de 3 (três) anos, de suspensão cujo prazo total supere 12 
(doze) meses; 
        b) atuação em nome de pessoa cujo registro, licença, autorização, credenciamento 
ou habilitação tenha sido objeto de cancelamento ou cassação, ou no interesse desta; 
        c) exercício, por pessoa credenciada ou habilitada, de atividade ou cargo vedados 
na legislação específica; 
        d) prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a ação da fiscalização 
aduaneira; 
        e) agressão ou desacato à autoridade aduaneira no exercício da função; 
        f) sentença condenatória, transitada em julgado, por participação, direta ou indireta, 
na prática de crime contra a administração pública ou contra a ordem tributária; 
        g) ação ou omissão dolosa tendente a subtrair ao controle aduaneiro, ou dele 
ocultar, a importação ou a exportação de bens ou de mercadorias; ou 
        h) prática de qualquer outra conduta sancionada com cancelamento ou cassação de 




        § 1o As sanções previstas neste artigo serão anotadas no registro do infrator pela 
administração aduaneira, devendo a anotação ser cancelada após o decurso de 5 (cinco) 
anos da aplicação da sanção. 
        § 2o Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se interveniente o 
importador, o exportador, o beneficiário de regime aduaneiro ou de procedimento 
simplificado, o despachante aduaneiro e seus ajudantes, o transportador, o agente de 
carga, o operador de transporte multimodal, o operador portuário, o depositário, o 
administrador de recinto alfandegado, o perito, o assistente técnico, ou qualquer outra 
pessoa que tenha relação, direta ou indireta, com a operação de comércio exterior. 
        § 3o Para efeitos do disposto na alínea c do inciso I do caput, considera-se 
contumaz o atraso sem motivo justificado ocorrido em mais de 20% (vinte por cento) das 
operações de trânsito aduaneiro realizadas no mês, se superior a 5 (cinco) o número total 
de operações. 
        § 4o Na determinação do prazo para a aplicação das sanções previstas no inciso II 
do caput serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 
que dela provierem e os antecedentes do infrator. 
        § 5o Para os fins do disposto na alínea a do inciso II do caput, será considerado 
reincidente o infrator sancionado com advertência que, no período de 5 (cinco) anos da 
data da aplicação da sanção, cometer nova infração sujeita à mesma sanção. 
        § 6o Na hipótese de cassação ou cancelamento, a reinscrição para a atividade que 
exercia ou a inscrição para exercer outra atividade sujeita a controle aduaneiro só poderá 
ser solicitada depois de transcorridos 2 (dois) anos da data de aplicação da sanção, 
devendo ser cumpridas todas as exigências e formalidades previstas para a inscrição. 
        § 7o Ao sancionado com suspensão, cassação ou cancelamento, enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção, é vedado o ingresso em local sob controle aduaneiro, 
sem autorização do titular da unidade jurisdicionante. 
        § 8o Compete a aplicação das sanções: 
        I - ao titular da unidade da Secretaria da Receita Federal responsável pela apuração 
da infração, nos casos de advertência ou suspensão; ou 
        II - à autoridade competente para habilitar ou autorizar a utilização de procedimento 
simplificado, de regime aduaneiro, ou o exercício de atividades relacionadas com o 
despacho aduaneiro, ou com a movimentação e armazenagem de mercadorias sob 
controle aduaneiro, e serviços conexos, nos casos de cancelamento ou cassação. 
        § 9o As sanções previstas neste artigo serão aplicadas mediante processo 
administrativo próprio, instaurado com a lavratura de auto de infração, acompanhado de 
termo de constatação de hipótese referida nos incisos I a III do caput. 
        § 10. Feita a intimação, pessoal ou por edital, a não-apresentação de impugnação 
pelo autuado no prazo de 20 (vinte) dias implica revelia, cabendo a imediata aplicação da 
sanção pela autoridade competente a que se refere o § 8o. 
        § 11. Apresentada a impugnação, a autoridade preparadora terá prazo de 15 
(quinze) dias para remessa do processo a julgamento. 
        § 12. O prazo a que se refere o § 11 poderá ser prorrogado quando for necessária a 
realização de diligências ou perícias. 
§ 13. Da decisão que aplicar a sanção cabe recurso, a ser apresentado em 30 (trinta) 
dias, à autoridade imediatamente superior, que o julgará em instância final administrativa. 
        § 14. O rito processual a que se referem os §§ 9o a 13 aplica-se também aos 
processos ainda não conclusos para julgamento em 1ª (primeira) instância julgados na 
esfera administrativa, relativos a sanções administrativas de advertência, suspensão, 
cassação ou cancelamento. 
        § 15. As sanções previstas neste artigo não prejudicam a exigência dos impostos 
incidentes, a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação fiscal para fins 
penais, quando for o caso. 
        Art. 77. Os arts. 1o, 17, 36, 37, 50, 104, 107 e 169 do Decreto-Lei no 37, de 18 de 
novembro de 1966, passam a vigorar com as seguintes alterações: 




§ 4o O imposto não incide sobre mercadoria estrangeira: 
I - avariada ou que se revele imprestável para os fins a que se destinava, desde que seja 
destruída sob controle aduaneiro, antes de despachada para consumo, sem ônus para a 
Fazenda Nacional; 
II - em trânsito aduaneiro de passagem, acidentalmente destruída; ou 
III - que tenha sido objeto de pena de perdimento, exceto na hipótese em que não seja 
localizada, tenha sido consumida ou revendida." (NR) 
"Art. 17. ........................................................................... 
Parágrafo único. ........................................................................... 
........................................................................... 
V - bens doados, destinados a fins culturais, científicos e assistenciais, desde que os 
beneficiários sejam entidades sem fins lucrativos." (NR) 
"Art. 36. A fiscalização aduaneira poderá ser ininterrupta, em horários determinados, ou 
eventual, nos portos, aeroportos, pontos de fronteira e recintos alfandegados. 
§ 1o A administração aduaneira determinará os horários e as condições de realização dos 
serviços aduaneiros, nos locais referidos no caput. 
..........................................................................." (NR) 
"Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no 
prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como 
sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado. 
§ 1o O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do 
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou 
desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem 
prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas. 
§ 2o Não poderá ser efetuada qualquer operação de carga ou descarga, em 
embarcações, enquanto não forem prestadas as informações referidas neste artigo. 
§ 3o A Secretaria da Receita Federal fica dispensada de participar da visita a 
embarcações prevista no art. 32 da Lei no 5.025, de 10 de junho de 1966. 
§ 4o A autoridade aduaneira poderá proceder às buscas em veículos necessárias para 
prevenir e reprimir a ocorrência de infração à legislação, inclusive em momento anterior à 
prestação das informações referidas no caput." (NR) 
"Art. 50. A verificação de mercadoria, no curso da conferência aduaneira ou em qualquer 
outra ocasião, será realizada por Auditor-Fiscal da Receita Federal, ou sob a sua 
supervisão, por servidor integrante da Carreira Auditoria da Receita Federal, na presença 
do viajante, do importador, do exportador, ou de seus representantes, podendo ser 
adotados critérios de seleção e amostragem, de conformidade com o estabelecido pela 
Secretaria da Receita Federal. 
§ 1o Na hipótese de mercadoria depositada em recinto alfandegado, a verificação poderá 
ser realizada na presença do depositário ou de seus prepostos, dispensada a exigência 
da presença do importador ou do exportador. 
§ 2o A verificação de bagagem ou de outra mercadoria que esteja sob a responsabilidade 
do transportador poderá ser realizada na presença deste ou de seus prepostos, 
dispensada a exigência da presença do viajante, do importador ou do exportador. 
§ 3o Nas hipóteses dos §§ 1o e 2o, o depositário e o transportador, ou seus prepostos, 
representam o viajante, o importador ou o exportador, para efeitos de identificação, 
quantificação e descrição da mercadoria verificada." (NR) 
"Art. 104. ........................................................................... 
Parágrafo único. Aplicam-se cumulativamente: 
I - no caso do inciso II do caput, a pena de perdimento da mercadoria; 
II - no caso do inciso III do caput, a multa de R$ 200,00 (duzentos reais) por passageiro 
ou tripulante conduzido pelo veículo que efetuar a operação proibida, além do perdimento 
da mercadoria que transportar." (NR) 
"Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: 
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I - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por contêiner ou qualquer veículo contendo 
mercadoria, inclusive a granel, ingressado em local ou recinto sob controle aduaneiro, 
que não seja localizado; 
II - de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por contêiner ou veículo contendo mercadoria, 
inclusive a granel, no regime de trânsito aduaneiro, que não seja localizado; 
III - de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por desacato à autoridade aduaneira; 
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): 
a) por ponto percentual que ultrapasse a margem de 5% (cinco por cento), na diferença 
de peso apurada em relação ao manifesto de carga a granel apresentado pelo 
transportador marítimo, fluvial ou lacustre; 
b) por mês-calendário, a quem não apresentar à fiscalização os documentos relativos à 
operação que realizar ou em que intervier, bem como outros documentos exigidos pela 
Secretaria da Receita Federal, ou não mantiver os correspondentes arquivos em boa 
guarda e ordem; 
c) a quem, por qualquer meio ou forma, omissiva ou comissiva, embaraçar, dificultar ou 
impedir ação de fiscalização aduaneira, inclusive no caso de não-apresentação de 
resposta, no prazo estipulado, a intimação em procedimento fiscal; 
d) a quem promover a saída de veículo de local ou recinto sob controle aduaneiro, sem 
autorização prévia da autoridade aduaneira; 
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as 
operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de 
serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; e 
f) por deixar de prestar informação sobre carga armazenada, ou sob sua 
responsabilidade, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal, aplicada ao depositário ou ao operador portuário; 
V - de R$ 3.000,00 (três mil reais), ao transportador de carga ou de passageiro, pelo 
descumprimento de exigência estabelecida para a circulação de veículos e mercadorias 
em zona de vigilância aduaneira; 
VI - de R$ 2.000,00 (dois mil reais), no caso de violação de volume ou unidade de carga 
que contenha mercadoria sob controle aduaneiro, ou de dispositivo de segurança; 
VII - de R$ 1.000,00 (mil reais): 
a) por volume depositado em local ou recinto sob controle aduaneiro, que não seja 
localizado; 
b) pela importação de mercadoria estrangeira atentatória à moral, aos bons costumes, à 
saúde ou à ordem pública, sem prejuízo da aplicação da pena prevista no inciso XIX do 
art. 105; 
c) pela substituição do veículo transportador, em operação de trânsito aduaneiro, sem 
autorização prévia da autoridade aduaneira; 
d) por dia, pelo descumprimento de condição estabelecida pela administração aduaneira 
para a prestação de serviços relacionados com o despacho aduaneiro; 
e) por dia, pelo descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para 
habilitar-se ou utilizar regime aduaneiro especial ou aplicado em áreas especiais, ou para 
habilitar-se ou manter recintos nos quais tais regimes sejam aplicados; 
f) por dia, pelo descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para 
executar atividades de movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle 
aduaneiro, e serviços conexos; e 
g) por dia, pelo descumprimento de condição estabelecida para utilização de 
procedimento aduaneiro simplificado; 
VIII - de R$ 500,00 (quinhentos reais): 
a) por ingresso de pessoa em local ou recinto sob controle aduaneiro sem a regular 
autorização, aplicada ao administrador do local ou recinto; 
b) por tonelada de carga a granel depositada em local ou recinto sob controle aduaneiro, 
que não seja localizada; 
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c) por dia de atraso ou fração, no caso de veículo que, em operação de trânsito 
aduaneiro, chegar ao destino fora do prazo estabelecido, sem motivo justificado; 
d) por erro ou omissão de informação em declaração relativa ao controle de papel imune; 
e 
e) pela não-apresentação do romaneio de carga (packing-list) nos documentos de 
instrução da declaração aduaneira; 
IX - de R$ 300,00 (trezentos reais), por volume de mercadoria, em regime de trânsito 
aduaneiro, que não seja localizado no veículo transportador, limitada ao valor de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais); 
X - de R$ 200,00 (duzentos reais): 
a) por tonelada de carga a granel em regime de trânsito aduaneiro que não seja 
localizada no veículo transportador, limitada ao valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 
b) para a pessoa que ingressar em local ou recinto sob controle aduaneiro sem a regular 
autorização; e 
c) pela apresentação de fatura comercial em desacordo com uma ou mais de uma das 
indicações estabelecidas no regulamento; e 
XI - de R$ 100,00 (cem reais): 
a) por volume de carga não manifestada pelo transportador, sem prejuízo da aplicação da 
pena prevista no inciso IV do art. 105; e 
b) por ponto percentual que ultrapasse a margem de 5% (cinco por cento), na diferença 
de peso apurada em relação ao manifesto de carga a granel apresentado pelo 
transportador rodoviário ou ferroviário. 
§ 1o O recolhimento das multas previstas nas alíneas e, f e g do inciso VII não garante o 
direito a regular operação do regime ou do recinto, nem a execução da atividade, do 
serviço ou do procedimento concedidos a título precário. 
§ 2o As multas previstas neste artigo não prejudicam a exigência dos impostos incidentes, 
a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação fiscal para fins penais, 
quando for o caso." (NR) 
"Art. 169. ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 2o ........................................................................... 
I - inferiores a R$ 500,00 (quinhentos reais); 
II - superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e c, 
item 2, do inciso III do caput deste artigo." (NR) 
        Art. 78. O art. 3o do Decreto-Lei no 399, de 30 de dezembro de 1968, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3o ........................................................................... 
Parágrafo único. Sem prejuízo da sanção penal referida neste artigo, será aplicada, além 
da pena de perdimento da respectiva mercadoria, a multa de R$ 2,00 (dois reais) por 
maço de cigarro ou por unidade dos demais produtos apreendidos." (NR) 
        Art. 79. Os arts. 7o e 8o da Lei no 9.019, de 30 de março de 1995, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 7o ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 2o Os direitos antidumping e os direitos compensatórios são devidos na data do 
registro da declaração de importação. 
§ 3o A falta de recolhimento de direitos antidumping ou de direitos compensatórios na 
data prevista no § 2o acarretará, sobre o valor não recolhido: 
I - no caso de pagamento espontâneo, após o desembaraço aduaneiro: 
a) a incidência de multa de mora, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por 
cento), por dia de atraso, a partir do 1o (primeiro) dia subseqüente ao do registro da 
declaração de importação até o dia em que ocorrer o seu pagamento, limitada a 20% 
(vinte por cento); e 
b) a incidência de juros de mora calculados à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do 
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1o (primeiro) dia do mês subseqüente ao do registro da declaração de importação até o 
último dia do mês anterior ao do pagamento e de 1% (um por cento) no mês do 
pagamento; e 
II - no caso de exigência de ofício, de multa de 75% (setenta e cinco por cento) e dos 
juros de mora previstos na alínea b do inciso I deste parágrafo. 
§ 4o A multa de que trata o inciso II do § 3o será exigida isoladamente quando os direitos 
antidumping ou os direitos compensatórios houverem sido pagos após o registro da 
declaração de importação, mas sem os acréscimos moratórios. 
§ 5o A exigência de ofício de direitos antidumping ou de direitos compensatórios e 
decorrentes acréscimos moratórios e penalidades será formalizada em auto de infração 
lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal, observado o disposto no Decreto no 
70.235, de 6 de março de 1972, e o prazo de 5 (cinco) anos contados da data de registro 
da declaração de importação. 
§ 6o Verificado o inadimplemento da obrigação, a Secretaria da Receita Federal 
encaminhará o débito à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para inscrição em 
Dívida Ativa da União e respectiva cobrança, observado o prazo de prescrição de 5 
(cinco) anos. 
§ 7o A restituição de valores pagos a título de direitos antidumping e de direitos 
compensatórios, provisórios ou definitivos, enseja a restituição dos acréscimos legais 
correspondentes e das penalidades pecuniárias, de caráter material, prejudicados pela 
causa da restituição." (NR) 
"Art. 8o ........................................................................... 
§ 1o Nos casos de retroatividade, a Secretaria da Receita Federal intimará o contribuinte 
ou responsável para pagar os direitos antidumping ou compensatórios, provisórios ou 
definitivos, no prazo de 30 (trinta) dias, sem a incidência de quaisquer acréscimos 
moratórios. 
§ 2o Vencido o prazo previsto no § 1o, sem que tenha havido o pagamento dos direitos, a 
Secretaria da Receita Federal deverá exigi-los de ofício, mediante a lavratura de auto de 
infração, aplicando-se a multa e os juros de mora previstos no inciso II do § 3o do art. 7o, 
a partir do término do prazo de 30 (trinta) dias previsto no § 1o deste artigo." (NR) 
        Art. 80. O art. 2o da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa a vigorar 
acrescido do § 3o, com a seguinte redação: 
"Art. 2o ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 3o Para efeito do disposto no inciso I, considerar-se-á ocorrido o respectivo 
desembaraço aduaneiro da mercadoria que constar como tendo sido importada e cujo 
extravio ou avaria venham a ser apurados pela autoridade fiscal, inclusive na hipótese de 
mercadoria sob regime suspensivo de tributação." (NR) 
        Art. 81. A redução da multa de lançamento de ofício prevista no art. 6o da Lei no 
8.218, de 29 de agosto de 1991, não se aplica: 
        I - às multas previstas nos arts. 70, 72 e 75 desta Lei; 
        II - às multas previstas no art. 107 do Decreto-Lei no 37, de 18 de novembro de 
1966, com a redação dada pelo art. 77 desta Lei; 
        III - à multa prevista no § 3o do art. 23 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 
1976, com a redação dada pelo art. 59 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 
        IV - às multas previstas nos arts. 67 e 84 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; 
        V - à multa prevista no inciso I do art. 83 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 
1964, com a redação dada pelo art. 1o do Decreto-Lei no 400, de 3 de dezembro de 1968; 
e 







        Art. 82. O art. 2o da Lei no 10.034, de 24 de outubro de 2000, passa vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2o Ficam acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) os percentuais referidos no art. 5o 
da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, alterado pela Lei no 9.732, de 11 de 
dezembro de 1998, em relação às atividades relacionadas nos incisos II a IV do art. 1o 
desta Lei e às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta decorrente da prestação de 
serviços em montante igual ou superior a 30% (trinta por cento) da receita bruta total. 
Parágrafo único. O produto da arrecadação proporcionado pelo disposto no caput será 
destinado integralmente às contribuições de que trata a alínea f do § 1o do art. 3o da Lei 
no 9.317, de 5 de dezembro de 1996." (NR) 
        Art. 83. O não-cumprimento das obrigações previstas nos arts. 11 e 19 da Lei no 
9.311, de 24 de outubro de 1996, sujeita as cooperativas de crédito às multas de: 
        I - R$ 5,00 (cinco reais) por grupo de 5 (cinco) informações inexatas, incompletas ou 
omitidas; 
        II - R$ 200,00 (duzentos reais) ao mês-calendário ou fração, independentemente da 
sanção prevista no inciso I, se o formulário ou outro meio de informação padronizado for 
apresentado fora do período determinado. 
        Parágrafo único.  Apresentada a informação, fora de prazo, mas antes de qualquer 
procedimento de ofício, ou se, após a intimação, houver a apresentação dentro do prazo 
nesta fixado, as multas serão reduzidas à metade. 
        Art. 84. A pessoa jurídica não-financeira, sujeita à incidência não-cumulativa da 
COFINS, que realizar operações de hedge em bolsa de valores, de mercadorias e de 
futuros ou no mercado de balcão, poderá apurar crédito calculado sobre o valor das 
perdas verificadas no mês, nessas operações, à alíquota de até 4,6% (quatro inteiros e 
seis décimos por cento). 
        § 1o Para efeito do disposto no caput, consideram-se hedge as operações 
destinadas, exclusivamente, à proteção contra riscos inerentes às oscilações de preço ou 
de taxas, quando o objeto do contrato negociado: 
        I - estiver relacionado com as atividades operacionais da pessoa jurídica; e 
        II - destinar-se à proteção de direitos ou obrigações da pessoa jurídica.  
        § 2o O crédito presumido a que se refere o caput, no caso das operações de hedge 
realizadas no mercado de balcão, somente será admitido quando referidas operações 
forem registradas nos termos da legislação vigente.  
        § 3o O disposto neste artigo fica limitado às operações que atendam às normas e 
condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, que poderá observar, na 
caracterização das operações de hedge, critérios estabelecidos pela Comissão de 
Valores Mobiliários. 
        Art. 85. A Lei no 10.753, de 31 de outubro de 2003, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 4o É permitida a entrada no País de livros em língua estrangeira ou portuguesa, 
imunes de impostos nos termos do art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição, e, nos 
termos do regulamento, de tarifas alfandegárias prévias, sem prejuízo dos controles 
aduaneiros e de suas taxas." (NR) 
"Art. 8o As pessoas jurídicas que exerçam as atividades descritas nos incisos II a IV do 
art. 5o poderão constituir provisão para perda de estoques, calculada no último dia de 
cada período de apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro 
líquido, correspondente a 1/3 (um terço) do valor do estoque existente naquela data, na 
forma que dispuser o regulamento, inclusive em relação ao tratamento contábil e fiscal a 
ser dispensado às reversões dessa provisão." (NR) 
"Art. 9o A provisão referida no art. 8o será dedutível para fins de determinação do lucro 
real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido." (NR) 
        Art. 86. O art. 8o da Lei no 8.631, de 4 de março de 1993, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1o: 
"Art. 8o ........................................................................... 
§ 1o (VETADO) 
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§ 2o O custo a que se refere este artigo deverá incorporar os seguintes percentuais de 
todos os encargos e tributos incidentes, devendo o pagamento do rateio ser realizado 
pelo sistema de quotas mensais, baseadas em previsão anual e ajustadas aos valores 
reais no próprio exercício de execução: 
I – 100% (cem por cento) para o ano de 2004; 
II – 80% (oitenta por cento) para o ano de 2005; 
III – 60% (sessenta por cento) para o ano de 2006; 
IV – 40% (quarenta por cento) para o ano de 2007; 
V – 20% (vinte por cento) para o ano de 2008; e 
VI – 0 (zero) a partir de 2009." (NR) 
        Art. 87. Os §§ 2o, 3o e 4o do art. 5o da Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5o ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 2o Aplicam-se às correntes de hidrocarbonetos líquidos as mesmas alíquotas 
específicas fixadas para gasolinas. 
§ 3o O Poder Executivo poderá dispensar o pagamento da Cide incidente sobre as 
correntes de hidrocarbonetos líquidos não destinados à formulação de gasolina ou diesel, 
nos termos e condições que estabelecer, inclusive de registro especial do produtor, 
formulador, importador e adquirente. 
§ 4o Os hidrocarbonetos líquidos de que trata o § 3o serão identificados mediante 
marcação, nos termos e condições estabelecidos pela ANP." (NR) 
        Art. 88. A Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001, fica acrescida do art. 8oA:  
"Art. 8oA O contribuinte da Cide, incidente sobre as correntes de hidrocarbonetos líquidos 
não destinados à formulação de gasolina ou diesel, poderá deduzir o valor da Cide, pago 
na importação ou na comercialização no mercado interno, dos valores da contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins devidos na comercialização, no mercado interno, dos 
produtos referidos neste artigo." (NR) 
        Art. 89. No prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da publicação desta 
Lei, o Poder Executivo encaminhará Projeto de Lei ao Congresso Nacional prevendo a 
substituição parcial da contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, 
incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, prevista no art. 22 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, em Contribuição Social incidente sobre a receita 
bruta, observado o princípio da não-cumulatividade. 
        Art. 90. Até a entrada em vigor da lei a que se refere o art. 84, permanecem sujeitas 
às normas da legislação da COFINS vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes 
aplicando as disposições dos arts. 1o a 8o, as pessoas jurídicas que, no ano calendário 
imediatamente anterior, tenham auferido receita bruta igual ou inferior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais) multiplicado pelo número de meses de efetiva atividade, e se dediquem 
exclusiva e cumulativamente à atividade de desenvolvimento, instalação, suporte técnico 
e consultoria de software, desde que não detenham participação societária em outras 
pessoas jurídicas, nem tenham sócio ou acionista pessoa jurídica ou pessoa física 
residente no exterior. 
        Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se ao PIS/PASEP não-cumulativo, a 
partir de 1o de fevereiro de 2004. 
        Art. 91. Serão reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de álcool etílico 
hidratado carburante, realizada por distribuidor e revendedor varejista, desde que 
atendidas as condições estabelecidas pelo Poder Executivo. 
        Parágrafo único. A redução de alíquotas referidas no caput somente será aplicável 
a partir do mês subsequente ao da edição do decreto que estabeleça as condições 
requeridas. 
        Art. 92. A Secretaria da Receita Federal editará, no âmbito de sua competência, as 
normas necessárias à aplicação do disposto nesta Lei. 
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        Art. 93. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, em 
relação: 
        I - aos arts. 1o a 15 e 25, a partir de 1o de fevereiro de 2004; 
        II - aos arts. 26, 27, 29, 30 e 34 desta Lei, a partir de 1o de fevereiro de 2004; 
        III - ao art. 1o da Lei no 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e ao inciso I do art. 52 da 
Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelos arts. 42 e 43, a 
partir de 1o de janeiro de 2004; 
        IV - aos arts. 49 a 51 e 53 a 58 desta Lei, a partir do 1o dia do quarto mês 
subseqüente ao de sua publicação; 
        V - ao art. 52 desta Lei, a partir do 1o dia do segundo mês subseqüente ao de 
publicação desta Lei;  
        VI - aos demais artigos, a partir da data da publicação desta Lei. 
        Art. 94. Ficam revogados: 
        I - as alíneas a dos incisos III e IV e o inciso V do art. 106, o art. 109 e o art. 137 do 
Decreto-Lei no 37, de 1966, este com a redação dada pelo art. 4o do Decreto-Lei no 2.472, 
de 1988;  
        II - o art. 7o do Decreto-Lei no 1.578, de 11 de outubro de 1977;  
        III - o inciso II do art. 77 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995; 
        IV - o art. 75 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997;  
        V - os §§ 5o e 6o do art. 5o da Lei no 10.336, 28 de dezembro de 2001; e 
        VI - o art. 6o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, a partir da data de início 
dos efeitos desta Lei. 
 
Brasília, 29 de dezembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 






CÓDIGO TIPI MERCADORIAS 
1003.00.91 Cevada cervejeira 
1006.40.00 Arroz partido 
1102.20.00 Gritz de milho 
1107.10.10 Malte, não torrado, inteiro ou partido 
1107.20.10 Malte, torrado, inteiro ou partido 
1210.10.00 Cones de lúpulo, não triturados nem moídos nem em "pellets" 
1210.20.10 Cones de lúpulo, triturados, moídos ou em "pellets" 
1210.20.20 Lupulina 
1212.99.00 Sementes de guaraná 
1212.99.00 Cana-de-açúcar 
1302.13.00 Sucos e extratos vegetais de lúpulo 
1701.11.00 Açúcar de cana 
1701.99.00 Sacarose quimicamente pura 
1702.90.00 Outros açúcares 
2009.11.00 Suco de laranja congelado 
2009.19.00 Outros sucos de laranja  
2009.39.00 Outros sucos cítricos 
2009.69.00 Outros sucos de uva 
2009.79.00 Outros sucos de maçã 
2009.80.00 Sucos de qualquer outra fruta 
2102.10.00 Fermento líquido ou pastoso 
2102.20.00 Fermento seco 
2106.90.10 Ex 01 Preparações compostas, não alcoólicas, para elaboração de bebidas 
2809.20.11 Ácido fosfórico com teor de ferro inferior a 750 ppm 
2825.90.90 Hidróxido de cálcio 
2827.20.90 Cloreto de cálcio 
2827.36.00 Cloreto de zinco, anidro, micronutriente 
2833.26.00 Sulfato de zinco, anidro, micronutriente 
2833.29.90 Sulfato de cálcio 
2916.19.11 Sorbato de potássio 
2918.11.00 Ácido láctico 
3208.90.29 Verniz, tipo pasta de alumínio 
3215.11.00 Tinta preta 
3301.11.00 Óleo essencial de bergamota 
3301.12.90 Outros óleos essenciais de laranja 
3301.19.00 Outros óleos essenciais de cítricos 
3302.10.00 Concentrado, kit, essência, sais 
3302.90.90 Aditivos 
3505.20.00 Colas 
3506.91.90 Outras colas e adesivos 
3506.99.00 Fita adesiva 
3814.00.00 Solventes e diluentes orgânicos 




3907.60.00 Tereftalato de etileno, destinado a produção de garrafas 
3913.10.00 Ácido algínico 
3919.10.00 Chapas, folhas, películas auto-adesivas, de plásticos 
3920.10.90 Fitas e filmes de amarração, de polietileno 
3920.10.90 Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de polímeros de etileno 
3920.20.90 Fivela de encintamento, de polipropileno 
3921.90.19 Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de plásticos 
3923.10.00 Garrafeiras, caixas e engradados 
3923.21.90 Outros artigos de transporte ou de embalagem, para fechar recipientes 
3923.30.00 Garrafas e garrafões de plásticos 
3923.30.00 Ex 01 Esboços de garrafas de plásticos 
3923.50.00 Rolhas, tampas, cápsulas e outros dispositivos de plásticos 
3923.90.00 Artigos de transporte ou embalagem, de plásticos 
4411.19.00 Painéis de fibras de madeira, para proteção de embalagens 
4415.20.00 Paletes simples, para proteção de embalagens 
4804.29.00 Papel e cartão kraft 
4819.10.00 Caixas de papel ou cartão, ondulados 
4819.20.00 Caixas de papel ou de cartão, para utilização em embalagens 
4821.10.00 Etiquetas, de papel ou cartão, impressas 
4821.90.00 Etiquetas, de papel ou cartão, não impressas 
4911.99.00 Outros impressos próprios para utilização em embalagens  
7010.90.21 Garrafas e garrafões de vidro 
7310.21.10 Latas de aço 
7311.00.00 Cilindro de CO² 
7317.00.90 Grampo para caixa de papelão 
7607.19.10 Folha troquelada, gravada 
7612.90.19 Latas de alumínio 
8309.10.00 Cápsulas de coroa para fechar embalagens de bebidas 
8309.90.00 Rolhas e tampas de metais comuns 
 
